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RESUMO

GOMES,  Fernanda  Marcela  Torrentes.“Eu  aborto,  tu  abortas,  somos
todas  clandestinas”  Mídia  e  Aborto:  uma  perspectiva  do  feminismo
decolonial.2017, 175 f. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Pós-
graduação em Serviço Social, Universidade Federal de Santa Catarina,
Florianópolis, 2017. 

Esta  dissertação  discute  sobre  o  aborto  em  dois  veículos  de
comunicação: Portal Geledés e jornal Folha de São Paulo. A partir do
feminismo decolonial, investigou-se a maneira como o tema é abordado
pelas  duas  mídias,  suas  particularidades,  aproximações  e  contrastes.
Considerou-se, ainda, a miríade de elementos e de entrelaçamentos de
realidades projetadas nas notícias, e que contribuem para criar narrativas
sobre  a  temática  e  identidades  às  mulheres  envolvidas.  Para  tanto,
tomou-se como centralidade analítica os marcadores de raça, classe e
gênero.  Um  breve  resgate  histórico  da  teoria  política  feminista,  do
desenvolvimento das mídias e da construção das notícias jornalísticas
situaram a discussão. A pesquisa teve como marco temporal o período
em que o deputado Marco Feliciano esteve na presidência da Comissão
de Direitos Humanos e Minorias (7 de março de 2013 a 26 de fevereiro
de 2014), sendo os dados organizados mediante a análise de conteúdo.
Os  principais  resultados  apontaram  que  o  debate  sobre  o  aborto  no
Boletim Geledés e na Folha tem cor, protagonistas, posições políticas e
um “olhar genderificado”. No geral, as matérias veiculam um conteúdo
sobre  pessoas  “brancas”,  havendo,  mesmo  no  Portal  Geledés,  uma
secundarização, quando não uma “ausência”, da realidade das mulheres
não brancas, que são as mais vulneráveis pelos indicadores de saúde. De
certo  modo,  há  uma  reatualização  do  “contra”  e  do  “a  favor”,  com
narrativas mais contundentes e a partir de outras estratégias, que não se
limitam  às  dicotomias.  Estas  revisitam  os  argumentos  cristãos  e
científicos, este último figurando na Folha como residual e situado no
campo da saúde pública, sendo proferido por profissionais masculinos.
Se na Folha essa polaridade se apresenta, em Geledés, o discurso volta-
se para o campo dos direitos sexuais e reprodutivos, feito por mulheres
militantes. Considerou-se que a religiosidade cristã e a colonialidade do
saber são elementos significativos no processo de construção de notícias
relacionadas ao aborto, o que evidencia a maneira como o fenômeno é
abordado  em  nosso  contexto  atual.  Aparentemente,  os  resultados
apontam para  a  veiculação  de  conteúdos  polarizados,  no  entanto,  as



imbricações e reproduções de valores instituídos estão nas notícias tanto
de Geledés quanto da Folha, o que acaba por encobrir a complexidade
do fenômeno do aborto em seus contextos brasileiro e latino-americano.
Em suma, as  notícias  carecem de situar  as  mulheres que habitam os
discursos relacionados ao tema, não somente pela subjetividade dessas
sujeitas, mas também pelas múltiplas dimensões do contexto que estas
se inserem.

Palavras-chave: Aborto. Feminismo decolonial. Mídia.



RÉSUMEN

Esta  disertación  discute  sobre  el  aborto  en  dos  vehículos  de
comunicación: el Portal Geledés y el periódico Folha de São Paulo. A
partir del feminismo decolonial, se investigó la manera como el tema es
abordado  por  los  dos  medios,  sus  particularidades,  proximidades  y
contrastes.  Se  consideró,  todavía,  la  infinidad  de  elementos  y  de
entrelazamientos  de  realidades  proyectadas  en  las  noticias,  y  que
contribuyen para crear narrativas sobre la temática e identidad de las
mujeres involucradas. Para tanto, se tomó como centralidad analítica los
marcadores de raza,  clase y género.  Un breve rescate  histórico de la
teoría  política  feminista,  del  desarrollo  de  los  medios  y  de  la
construcción  de  las  noticias  periodísticas  situó  la  discusión.  La
investigación tuvo como hito temporal  el  período en que el diputado
Marco  Feliciano  estuvo  en  la  presidencia  de  la  Comisión  de  los
Derechos y Minorías (desde el 7 de marzo de 2013 al 26 de febrero de
2014), siendo los datos organizados mediante el análisis de contenido.
Los principales resultados apuntaron que el debate sobre el aborto en el
Boletim  Geledés y  en  la  Folha tiene  color,  protagonista,  posiciones
políticas y una “mirada de género”. En el general, las materias vehiculan
un contenido sobre personas “blancas”, habiendo, mismo en el  Portal
Geledés, una secundarización, cuando no una “ausencia”, de la realidad
de  las  mujeres  no  blancas,  que  son  las  más  vulnerables  por  los
indicadores de salud. De cierto modo, hay una actualización del “contra”
y del  “a  favor”,  con narrativas más contundentes  y a  partir  de otras
estrategias,  que  no  se  limitan  a  las  dicotomías.  Estas  revisitan  los
argumentos cristianos y científicos, este último figurando en la  Folha
como  residual  y  ubicada  en  el  campo  de  la  salud  pública,  siendo
proferido por profesionales masculinos. Si en la Folha esa polaridad se
presenta, en Geledés, el discurso se vuelta para el campo de los derechos
sexuales y reproductivos,  hecho por mujeres militantes.  Se consideró
que la religiosidad cristiana y la colonialidad del saber son elementos
significativos en el proceso de construcción de noticias relacionadas al
aborto, lo que evidencia la manera como el fenómeno es abordado en
nuestro contexto actual. Aparentemente, los resultados apuntan para la
difusión  de contenidos polarizados,  sin  embargo,  las  imbricaciones  y
reproducciones  de  valores  instituidos  están  en  las  noticias  tanto  de
Geledés cómo de la Folha, lo que termina por encubrir la complexidad
del fenómeno del aborto en sus contextos brasileño y latinoamericano.
En resumen, a las noticias les falta ubicar a las mujeres que habitan los



discursos relacionados al tema, no solamente por la subjetividad de esas
sujetas, pero también por las múltiples dimensiones del contexto en que
están inseridas.

Palabras-clave: Aborto. Feminismo decolonial. Medio.
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 1 INTRODUÇÃO: PORQUE ESCREVO?

Me llamo Rigoberta Menchú 
y así me nació la conciencia

(Rigoberta Menchú)

A presente dissertação tem como objeto de investigação

o aborto como pauta  da imprensa jornalística  e da mídia  feminista  a

partir do feminismo decolonial. Este estudo está inserido na linha três,

intitulada  “Direitos,  Sociedade  Civil  e  Política  Social  na  América

Latina”, do Programa de Pós-graduação em Serviço Social.

Tal  leitura  decolonial  traz  a  perspectiva  de  que  as

relações coloniais tiveram continuidade em suas formas de dominação

econômica, cultural e política, através das estruturas do sistema-mundo

capitalista  moderno/colonial,  mesmo  após  o  fim  das  administrações

dominantes  (GROSFOGUEL,  2008),  com  repercussões  significativas

para as mulheres. Nesse sentido, contribui para explicar processos que

supostamente  teriam  sido  apagados,  assimilados  ou  superados  pela

modernidade.

Em tal chave interpretativa, o feminismo decolonial, ao

elaborar  um  pensamento  advindo  das  margens  pelas  “feministas  do

terceiro mundo” (ESPINOSA-MIÑOSO, 2014), potencializa e colabora

na  ressignificação  do  debate  sobre  o  aborto.  Ao  reconhecer  que  as

consequências  da  colonização  transformam  as  diferenças  em

desigualdades,  o  decolonialismo afirma portanto  que  a  discriminação

que mulheres ameríndias e amefricanas1 sofrem assumem caráter triplo

(racial,  de  classe  e  de  gênero).  Assim,  não  é  de  estranhar  que  estas

1 Termos  utilizados  por  Lélia  Gonzalez  em  seu  texto  “Por  um  feminismo
Afrolatinoamericano” de 1988.
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mulheres  situadas  nos  segmentos  mais  subordinados  das  classes

exploradas possuam o maior número de mortalidade materna de acordo

com dados do último Relatório Socioeconômico da Mulher2, elaborado

pelo Governo Federal. 

Ao se reconhecer de modo mais amplo que a autonomia

das mulheres tem componentes de classe e raça evidenciamos quem são

as principais atingidas pela criminalização do aborto. Contudo, por meio

da  colaboração  dos  meios  de  comunicação  de  massa  e  dos  sistemas

ideológicos tradicionais, que produzem e perpetuam a crença de que as

classificações e  os  valores  da cultura  ocidental  branca  são os únicos

verdadeiros e universais (GONZALEZ, 1988), inviabiliza-se os efeitos

concretos  dessas  desigualdades  na  vida  das  mulheres  negras  e  não

brancas. 

Isto  posto,  sob  a  ótica  do  feminismo  decolonial,

analisou-se as notícias sobre o aborto em dois veículos de comunicação:

o jornal Folha de São Paulo, e o boletim feminista do Geledés – Instituto

da  Mulher  Negra.  Partimos  do  pressuposto  que  há  contrastes  e

contradições presentes nas notícias em ambos os meios de comunicação,

evidenciando suas tendências relacionadas à natureza dos veículos, aos

recortes de raça/etnia, de classe e de gênero empregados às matérias,

bem  como  aos  valores  morais  e  religiosos  associados  à  temática.

(ROSADO-NUNES, 2012). Respondendo a esses marcadores, esperou-

se  que  em  Geledés  a  tendência  fosse  de  promoção  de  discussões

racializadas  e  periféricas  sobre  o  aborto,  enquanto  na  Folha,  de

2 FEDERAL,  Governo. Relatório  Socioeconômico  da  Mulher. 2014.
Disponível  em:  <http://www.spm.gov.br/central-de-
conteudos/publicacoes/publicacoes/2015/livro-raseam_completo.pdf>.  Acesso
em: 07 maio 2017.
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reprodução de concepções instituídas e  aceitáveis  por uma sociedade

cristã. Entretanto, entendeu-se que ambos ora promovem a manutenção

de  valores,  ora  os  deslocam  em  seus  debates,  respondendo  a  um

contexto  social,  econômico,  político  e  moral,  e  retratando  sujeitas

produtoras e representadas nas matérias3 e instituições.

Nesse sentido, questiona-se a pretensão da existência de

uma produção de notícias  sem sujeita,  sem história,  sem relações  de

poder,  como  "la  mirada  de  Dios"  (GROSFOGUEL,  2008),

descorporalizada e deslocada. Maria Lugones (2014), nessa perspectiva,

afirma que a tarefa da feminista decolonial tem início na resistência ao

seu próprio hábito epistemológico de apagar as diferenças coloniais. Os

aspectos ideológicos que atravessam as notícias explicitam contextos de

produção  de  discursos  e  concepções  que  neles  são  produzidos  e

reproduzidos ao público leitor e, no caso, também às mulheres.

Ao se analisar as notícias sobre aborto veiculadas por

um jornal de visibilidade nacional (Folha de São Paulo) e um coletivo

feminista,  com repercussão  nas  redes  sociais  (Geledés  –  Instituto  da

Mulher  Negra),  recorreu-se  ao  argumento  da condição  estratégica  da

comunicação  de difundir  informações em um menor tempo e  para  o

máximo de pessoas (THOMPSON, 2014).

As  motivações  que  deram  origem  à  pesquisa  estão

relacionadas  a  dois  aspectos.  O  primeiro  refere-se  ao  processo  de

socialização  vivido  pela  autora  na  Universidade  Federal  de  Santa

Catarina  (UFSC).  Nesse  espaço  acadêmico  e  de  aproximação  à

3 Este trabalho tem como referência geral o feminino. É uma escolha política
baseada na compreensão de que um texto cria sentidos e reflete a visão e a
ideologia de suas escritoras, conforme destacado por Caldas-Coulthard (2008).
A autora ao se referir aos seres humanos pelo feminino, e não pelo masculino,
privilegia as mulheres em seus discursos.
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militância,  através  do  movimento  estudantil,  identificou-se  a

necessidade de diálogo com os estudos feministas devido à circulação de

poder  e  desigualdade  de  gênero  que  atravessaram  as  relações

universitárias e o curso de Serviço Social. 

As  assimetrias  se  apresentaram:  na  sala  de  aula,  entre

professoras e estudantes, e entre as estudantes; nos grupos de estudos;

nas  reuniões  do  diretório  central  de  estudantes;  nas  reuniões  de

departamento,  ao  serem  discutidos  projetos  de  extensão  e  reforma

curricular  do  curso  de  Serviço  Social;  entre  outros  espaços.  Tais

experiências  se  aliaram à identificação  pessoal  com a perspectiva do

feminismo decolonial, advindo de mulheres latino-americanas, lésbicas

e pessoas racializadas em geral, e comprometida com um ponto de vista

não eurocêntrico (ESPINOSA-MIÑOSO, 2014). 

Este  cenário  contribuiu  para  que  os  estranhamentos

despertados  na  infância,  e  fortalecidos  no  ambiente  universitário,

promovessem questionamentos que se expandiram, tornando-se objeto

de estudo do trabalho de conclusão de curso4 e da atual dissertação.

O segundo aspecto é o potencial que as diversas mídias

apresentam como instrumento de atuação do serviço social, podendo ser

trabalhadas com as usuárias das instituições, uma vez que produzem e

reproduzem sentidos às expressões da questão social5. Cotidianamente,

estas são vastamente decantadas e materializadas como demandas aos

4 Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  defendido  em 2014.1,  com o  título  “A
Representação  Social  da  Mulher  na  Política  Pública  de  Assistência  Social”
(UFSC).
5 Segundo  autores  (IAMAMOTO  E  CARVALHO,  1983;  TELES,  1996),  a
questão social está enraizada na contradição capital x trabalho. Sua expressão se
dá no cotidiano da vida social,  assim como na relação contraditória entre o
proletariado e a burguesia, a qual o proletariado passa a exigir outros tipos de
intervenção, além da caridade e repressão.
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serviços das políticas sociais,  sendo as desigualdades de gênero uma

dessas expressões.

Soma-se  a  isso  a  grande  presença  de  mulheres  no

serviço social, seja como profissionais ou usuárias. Esta condição tem-

nos definido historicamente como uma profissão feminina6, tornando-a

permeável  à  presença  de  preconceitos  gerados  pelo  machismo.  Ao

mesmo tempo, o fato de a maioria ser usuárias7 nos leva a trabalhar com

diversas  violências  sofridas  por  essa  parcela  da  população  (trabalhos

precários, violências domésticas, condicionalidades de acesso a serviços

aos quais elas são consideradas responsáveis, entre outras).

O  aborto  e  seus  desdobramentos  incidem  tanto  na

prática  cotidiana  das  assistentes  sociais,  visto  que  essas  compõem

equipes  multiprofissionais  que  realizam  atendimentos  a  mulheres,

quanto em suas vivências. Ademais, apesar de o Conselho Federal de

Serviço Social (CFESS) promover há mais de uma década manifestos,

encontros e campanhas que discutem questões relacionadas às pautas

feministas, incluindo a descriminalização e legalização do aborto8,  os

estudos feministas e de gênero na formação de Assistentes Sociais no

Brasil são recentes (FAURY, 2003) e, aparentemente, segregados. Para

6 O Serviço Social está entre as cinco profissões mais femininas do Brasil desde
os anos de 1970,  constituindo-se a mais feminina de todas a partir  de 1980
(SIMÔES, 2012).
7 Um estudo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sobre a
situação  de  pobreza  das  mulheres  e  homens,  a  partir  dos  microdados  da
Pesquisa  Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD),  para o ano de 2001,
concluiu que as mulheres vivem mais e são mais pobres que os homens no
Brasil.  Disponível  em:  http://www.spm.gov.br/arquivos-
diversos/.arquivos/integra_publ_hildete_pereira. Acesso em: 10 junh. 2015. 
8 Ver  “CFESS  Manifesta:  Dia  Latino-americano  e  Caribenho  pela
Descriminalização  e  Legalização  do  aborto”.  Disponível  em:
http://www.cfess.org.br/js/library/pdfjs/web/viewer.html?pdf=/arquivos/2016-
CfessManifesta-Aborto-Site.pdf. Acesso em: 03 de mar. 2017.



19

autoras  como Cisne  (2004),  Dias  e  Zucco  (2015),  o  feminismo tem

conquistado algum espaço nas duas últimas décadas no Serviço Social,

embora seja diminuto em sua literatura e nos encontros acadêmicos da

categoria. 

Esse contexto impulsiona a necessidade de projetar os

pleitos  reivindicados  pelos  movimentos  feministas  nas  discussões

voltadas à categoria de Serviço Social, como a problemática do aborto,

que  permeia  diretamente  a  discussão  histórica  dos  direitos  sexuais  e

reprodutivos. Tal debate, além de problematizar o domínio da vida e das

escolhas individuais das mulheres, compreende uma arena de disputas e

construções políticas. 

Se  no  âmbito  das  políticas  públicas  a  defesa  pela

descriminalização e legalização do aborto é pautada no alto número de

mortalidade  materna,  configurando-se  como  uma  questão  de  saúde

pública (PINTO; VITTA, 2015), na teoria e ação política feminista esta

defesa se  dá pela  autonomia reprodutiva das mulheres,  confrontando,

dessa  maneira,  a  idealização  histórica  da  maternidade.

Independentemente dos argumentos, o debate está nas agendas políticas

de países ocidentais, dentre eles o Brasil, e, com isso, uma ascensão de

discursos  e  ações  que  tentam  barrar  possíveis  avanços  e  defendem

retrocessos nas implementações de direitos, como é o caso do aborto

legal.

Ao reforçar  o discurso pró-vida,  reivindicado há anos

pelos parlamentares que representam o cristianismo, a chamada bancada

evangélica9 protagoniza a disseminação de argumentos conservadores,

elegendo, por vezes, o movimento feminista e LGBT como principal

9 Termo  aplicado  a  uma frente  parlamentar do Congresso  Nacional  do
Brasil composta por políticos evangélicos de partidos políticos distintos.
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inimigo. Se por um lado as bases de suas posições políticas se ancoram

em teses religiosas, comprometendo a laicidade do Estado, por outro,

transforma o corpo das mulheres, em especial as pobres e não-brancas,

em moeda de troca ao custo da implementação de um Estado formulado

por  parlamentares  ruralistas,  evangélicos  e  defensores  de  propostas

ligadas à segurança pública, denominados de bancada BBB10.

 A  conjuntura  política  brasileira  reflete  uma  história

marcada pela  diferença colonial,  tendo como princípio fundante uma

lógica  de  classificação  e  hierarquização  das  sujeitas,  que  ocorre  por

meio  da  língua,  religião,  nacionalidade,  raça,  etc.  Simultaneamente,

disciplina-se populações  (RESTREPO; ROJAS, 2010) e fomenta-se  a

necessidade  de  desconstrução  do  mito  da  democracia  racial  e  da

legitimação  de  uma  identidade  latino-americana.  Desta  maneira,  os

estudos feministas decoloniais se fazem ainda mais urgentes, não apenas

na  sociedade  como  um  todo,  mas  especificamente  no  âmbito  da

profissão.  

Tal aproximação contribui, sobretudo, na realização de

uma  crítica  aos  discursos  de  abordagens  macro  econômicas  em

detrimento  de  abordagens  multirraciais  e  pluriculturais,  corrente  na

literatura  do  Serviço  Social.  As  primeiras  se  apresentam  como

hegemônicas,  desconsideram  as  interseccionalidades  e  produzem

silenciamentos,  bem  como  outras  formas  de  opressão.  Com  a

secundarização dos marcadores de gênero, raça, orientação sexual, entre

10 Uma referência  à “Boi,  Bíblia  e  Bala”  – grupo parlamentar  considerado
fundamental  na  votação  favorável  ao  impeachment  da  presidenta  Dilma
Rousseff, defensor da ampliação do agronegócio em detrimento da agricultura
familiar, da redução da maioridade penal, do estatuto do nascituro entre outras
pautas consideradas conservadoras.
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outros,  constrói-se  um  debate  masculinamente  colonizado  (LISBOA,

2010). 

Diríamos, ainda, que a apropriação feita do marxismo

pela categoria contribui para invisibilizar sua história, fortemente ligada

aos  cuidados  e  à  igreja,  que  reforça  o  estereótipo  de  “profissão

feminina” desvalorizada. Tal movimento é reproduzido aos estudos que

afirmam  que  a  religião,  principalmente  as  cristãs,  são  elementos

relevantes e, por vezes, determinantes para a procura pelo Curso, e para

as profissionais da prática e da academia (SIMÔES, 2005). 

As relações  de  poder  atravessam  a  produção  de

conhecimento  e  sugerem   relações  de  colonialidade,  visto  que  se

encontram  predominantemente  pensadas  a  partir  de  uma  referência

eurocêntrica,  branca  e  masculina  (BALLESTRIN,  2013).  Assim,

considerar as realidades e as demandas nas quais as assistentes sociais e

suas usuárias estão inseridas  é um dos passos para a decolonização do

próprio saber.

Nesse sentido, o Serviço Social pode contribuir para a

desconstrução  das  relações  sociais  instituídas  historicamente  entre

homens  e  mulheres11 no  mundo  ocidental,  naturalizadas  pelo  senso

comum  e  reproduzidas  pela  mídia,  principalmente  a  hegemônica

(SERRANO, 2013),  que as  potencializa  pelo  seu poder de alcance  e

propagação.  Se  por  um  lado  a  mídia  reafirma  padrões,  por  outro,

visibiliza temas que são presentes no cotidiano das relações de gênero e

11 Partimos do princípio que a categoria “mulheres” é heterogênea, construída
historicamente por meio de discursos e práticas. Diante disso, a categoria
seria  uma  identidade  política  assumida,  associada  a  lugares  sociais,
culturais, geográficos, econômicos, raciais, sexuais, entre outros, na qual se
está inserida (COSTA, 1998).
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que se colocam como demandas ao Serviço Social e aos Movimentos

Feministas.

O  caráter  contraditório  da  mídia  nos  leva  a

problematizar a atuação desempenhada pelos meios de comunicação na

construção das relações sociais  e,  consequentemente,  na produção de

formas simbólicas. Thompson (2014) afirma que os seres humanos se

ocupam em todas as sociedades da produção e troca de informações e

conteúdos simbólicos. Esses conteúdos assumem desde sempre espaços

centrais na vida das sujeitas. Uma maior variedade de instituições de

comunicação,  consideradas  características  da  era  moderna,  vêm  se

desenvolvendo e se instituindo como um agente transformador, servindo

de instrumento para os intercâmbios simbólicos de informação. 

O desenvolvimento midiático permitiu a produção das

formas simbólicas em grande escala e possibilitou sua transformação em

mercadorias,  que podem ser compradas e vendidas.  Estas,  ao mesmo

passo que se tornam disponíveis a sujeitas afastadas no tempo e espaço,

proporcionam  um  maior  intercâmbio  das  informações.  Os  meios  de

comunicação  são  veículos  por  meio  dos  quais  a  produção,  o

armazenamento e a circulação de conteúdos chegam até os indivíduos

das mais variadas maneiras.  

Posto  isto,  a  relevância  da  comunicação  de  massa12,

principalmente para a sociedade contemporânea, torna-se praticamente

um  consenso  entre  pesquisadoras,  como  Caldas-Couthard  (2005);

Guazina (2007);  Sgarbieri  (2005);  e  Thompson (2014).  Para Guazina

12 Assim como Thompson (2014, p. 53), utilizamos a expressão “comunicação
de massa” para tratar da “produção institucionalizada e difusão generalizada de
bens simbólicos através da fixação e transmissão de informação ou conteúdo
simbólico”.
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(2007), o conceito de mídia13pode ser utilizado simplesmente como um

conjunto de meios no qual se dá ênfase ao papel da televisão, internet,

revistas e jornais. Por outro lado, a autora também expõe a diversidade

do debate  sobre a  temática,  fruto de trabalhos  que transitam por  um

conhecimento  amplo  e  multidisciplinar  na  área  de  Comunicação  e

Ciências Políticas.

Tal produção de conhecimento enxerga a mídia como

detentora de um grande poder de influência sobre os processos políticos

e  sociais  (GUAZINA,  2007).  Nesse  sentido,  uma  comunicação  que

provém de uma determinada base material  –  vozes que saem de um

rádio,  palavras  escritas  em papel,  entre  outros  –  deve  ser  entendida

como parte  de uma complexa movimentação das condições sociais  e

contextos  que  se  fazem  presentes  e  atravessam  a  circulação  das

mensagens. Importante destacar que a problemática social que permeia

as  circunstâncias  econômicas  em  que  as  sujeitas  se  encontram

igualmente  determina,  em  certo  grau,  sua  exposição  a  determinados

discursos midiáticos.

Thompson (2014, p. 37) afirma que “toda comunicação é uma forma de

ação”.   Desse  modo,  não  podemos dissociar  a  produção  dos  valores

ideológicos e institucionais quando nos referimos à construção social da

comunicação,  viabilizada por meio de vários dispositivos.  O uso dos

meios de comunicação de massa implica também em novas formas de

interação e relações sociais.  Aqui trabalhamos especificamente com a

mídia  jornalística  escrita  e  os  coletivos  feministas,  que  utilizam  a

internet como um espaço privilegiado de veiculação de suas ações. 

13 Os  termos  mídia  e  meios  de  comunicação  são  empregados  para  nos
referirmos a tipos de aparatos analógicos ou digitais utilizados para transmitir
textos, imagens e áudios para um determinado público. 



24

A escolha do primeiro cenário de coleta de dados (Folha

de São Paulo) se deu pela importância que o jornal impresso possui,

mesmo com as transformações tecnológicas e culturais vivenciadas na

contemporaneidade (BARBOSA, 2007). Podemos afirmar que apesar da

gradativa  diminuição  no  nível  de  leitura  dos  brasileiros14,  o  jornal

impresso  permanece  como  uma  das  fontes  mais  confiáveis  de

informação15.

No  caso  da  Folha,  ela  se  destaca  por  fazer  parte  do

Grupo  Folha,  um  conglomerado  de  mídia16comandado  pela  família

Frias.  Esse  conjunto  reúne  cinco  empresas  de  diversas  áreas,  da

produção  de  conteúdo  ao  ensino  a  distância,  constituindo-se  como

segundo grupo midiático de maior circulação no país, atrás apenas do

Grupo Globo,  proprietário  da TV Globo.  Sua  magnitude  potencializa

discursos em diferentes contextos sociais. Associado a esses aspectos, o

jornal, historicamente, configurou-se como o espaço do masculino, não

só em termos de sua produção, mas  também de seu  direcionamento.

Jornais impressos e televisivos ainda são dirigidos majoritariamente para

os homens. (LISBOA; BENETTI, 2015).

No Brasil, esse aspecto se alia à ausência de projeção da

mídia  jornalística  feminina,  que  se  manifesta  no  esquecimento  da

14 Na atualidade, há uma tendência midiática de pulverização dos veículos de
comunicação e de redução da procura dos jornais, como veiculado na notícia
publicada pelo Diário Centro Mundo: “A queda vertiginosa da tiragem de Folha,
Globo  e  Estadão”.  Disponível  em:
http://www.diariodocentrodomundo.com.br/a-queda-vertiginosa-da-tiragem-de-
folha-globo-e-estadao-por-raymundo-gomes/. Acesso em: 15 julh. 2016.
15PROPMARK. Jornais  impressos  têm  mais  credibilidade. Disponível  em:
<http://www.anj.org.br/2014/12/22/jornais-impressos-tem-mais-credibilidade-
diz-pesquisa/.>. Acesso em: 15 abr. 2017.
16 Empresa que possui numerosos meios de comunicação de massa, ou seja,
veículos ligados à televisão, rádio, filmes e a internet.
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memória  literária  das  mulheres  fundadoras  e  dirigentes  de  mídia

impressa, consideradas feministas no século XIX. Juana Paula Manso,

fundadora do Jornal das Senhoras, Maria Josefa Pereira Pinto, fundadora

de dois jornais legalistas em 1833: ‘A Idade D'Ouro’ e ‘Bellona Irada

Contra os Sectários de Momo’, são exemplos de escritoras excluídas da

historiografia literária. 

Outro  momento  relevante  da  literatura

feminina/feminista nacional  foi  na ditadura militar,  quando os jornais

editados por mulheres foram importantes instrumentos na luta contra a

repressão.  Três  jornais  da  imprensa  feminina  se  destacaram:  Brasil

Mulher  (1978-1980),  Nós  Mulheres  (1976-1978)  e  Mulheril  (1981-

1988).  (CARDOSO,  2004). O  engajamento  social  e  político  desses

editoriais fizeram com que eles sobrevivessem, embora por um curto

período de tempo.

Na tentativa de estabelecer um contraponto aos jornais

de grande circulação, diversos movimentos passaram a recorrer a meios

alternativos de comunicação, afim de pautarem discussões consideradas

marginalizadas  pela  mídia  hegemônica.  A  produção  de  matérias

elaboradas  pelos  coletivos  feministas  podem, então,  ser  considerados

expressões  de  comunicação  e  de  resistências,  assim  como  foram  os

jornais femininos/feministas do início do século XX.

O  Coletivo  Feminista  Geledés  –  Instituto  da  Mulher

Negra é um exemplo de produção midiática feminista, sendo o segundo

cenário  de  coleta  de dados.  Suas  notícias  são  divulgadas  em  site  do

Coletivo, e em redes sociais, agregando outros sítios virtuais/sociais na

ampliação do debate feminista.  O portal Geledés, sua página  online  de

notícias, artigos e divulgações de eventos, é descrito como um espaço de
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expressão  pública  das  ações  realizadas  pela  organização,  de  seus

compromissos políticos voltados à defesa intransigente da cidadania e

dos  direitos  humanos,  para  celebrar  as  contribuições  de  africanos/as,

negros/as  e/ou  afrodescendentes,  nas  mais  variadas  modalidades  de

expressões culturais. 

Ao  dar  ênfase  às  questões  de  gênero,  mas

principalmente às raciais, classistas e relacionadas à orientação sexual, o

Instituto desenvolve suas matérias buscando compreender as nuances e

intersecções das opressões. Poderia-se afirmar que o Geledes, apesar de

não  se  reconhecer  como  uma  produção  de  conteúdo  decolonial,

desenvolve  seu  trabalho  buscando  a  construção  de  “paradigmas

outros”17, e que remete a pensar em algumas características presentes em

tal perspectiva.

Assim  como  o  Geledés,  grande  parte  dos  coletivos

feministas,  em  seu  caminho  na  direção  da  tecnologia,  utilizam

principalmente  sites,  blogs,  boletins  online  e  redes  sociais  para

publicizar suas notícias, que englobam as pautas de reivindicação dos

movimentos.  A partir  da  década  de  1990,  uma  extensa  produção

editorial  feminista,  com  a  publicação  de  livros,  revistas,  cadernos,

jornais,  boletins,  cartilhas,  entre  outros,  passou  a  ser  produzida  pelo

crescimento das mídias digitais, que incluem e-mail e  sites na  internet

(MELO,  2003).  A  preferência  pela  utilização  desses  meios  de

comunicação  se  deve  também  à  dificuldade  histórica  de  acesso  dos

17 O que o pensamento decolonial busca não é se consolidar como um novo
paradigma  teórico,  e  sim  um  “paradigma  outro”,  que  se  traduz  em  um
conhecimento  não  eurocêntrico,  situado  na  diferença  colonial  (MIGNOLO,
2003).



27

movimentos feministas e de mulheres a espaços consolidados, como os

jornais impressos tradicionais.

No entanto, a importância de sua incorporação vai além

da necessidade de divulgação dos trabalhos das organizações feministas

para um público mais amplo. Sua centralidade está relacionada ao poder

de  ação  política  direta,  que  dissemina  ideias,  propostas,  questões  e

conceitos que colaboram no aprimoramento e renovação de propostas e

discursos  políticos  referentes  à  condição  da  mulher  na  sociedade

(MELO, 2003). Fortalecidos por meio da utilização das redes sociais,

blogs,  boletins  e  sites,  esses  coletivos  têm se  mostrado  centrais  nos

debates de gênero,  violência  contra a mulher,  políticas públicas,  bem

como  na  divulgação  de  pautas  e  ações  feministas.  Como  exemplos,

podemos citar a organização e divulgação do  Slutwalk,  conhecido no

Brasil como “Marcha das Vadias”, que segue o modelo horizontal e não-

hierárquico de movimentos analisados por Manuel Castells (2013). 

Nesse  sentido,  procurou-se  compreender  como  as

notícias sobre a problemática do aborto se desenrola nesse ambiente de

rede,  cuja  velocidade  de  disseminação  dos  conteúdos  estimula  as

sujeitas  a  acompanharem  e  se  posicionarem  rapidamente,

proporcionando  reflexões  sobre  o  impacto  das  tecnologias  (BELELI,

2016)  nas  diferentes  pautas  do  movimento  feminista.  Ainda,

compreendeu-se que esse debate perde muito da sua força se excluídos

dados da realidade que são de grande relevância: as mulheres latino-

americanas são multirraciais e circulam em diferentes classes sociais.

Estudar sobre temas que as envolvem é também procurar visibilizar a

difícil realidade vivida por mulheres pobres e não brancas.
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Entendeu-se que nos espaços midiáticos tradicionais a

cultura e a vivência de segmentos dominantes tendem a ser vistas como

universais.  Contudo,  pode-se  afirmar  que  a  mídia  hegemônica  se

encontra  cada  vez  mais  atenta  a  produzir  notícias  relacionadas  aos

conteúdos  viralizados18 na  internet,  possibilitando,  assim,  que  novos

discursos  ganhem  visibilidade  nesse  cenário.  O  discurso  midiático,

como  tantos  outros,  possui  um  lugar  privilegiado,  no  qual  os

significados  sociais  podem  ser  reafirmados  para  naturalizar  relações

sociais  ou  ser  deslocados,  promovendo  desconstruções  de  sentidos  e

ressignificações.

Deste  modo,  desenvolveu-se  este  trabalho

compreendendo  a  importância  da  veiculação  de  temas  presentes  nas

pautas feministas nas diferentes mídias, ao mesmo passo, considerou-se

essencial a discussão das formas de colonização do imaginário social

através  de  divulgação  de  “verdades”  convenientes  e  rentáveis

(MORAES, 2013), construídas por grande parte da mídia hegemônica.

1.1                    Procedimentos Metodológicos

Entendendo por metodologia o caminho do pensamento

e a prática exercida nas relações sociais (MINAYO, 2001), utilizou-se a

abordagem  qualitativa  por  aprofundar,  interpretar  e  permitir  a

compreensão  dos  elementos  pesquisados.  Associada  aos  conceitos

analíticos,  possibilita  explorar  e  desconstruir  ideias  pré-concebidas

veiculadas nos meios de comunicação. A razão principal em utilizar este

18 Termo usual da internet que designa a ação de fazer  com que “algo” se
espalhe rapidamente, semelhante ao efeito de vírus no organismo humano que
se espalha com agilidade (Autora).
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tipo de abordagem se apoia principalmente na compreensão de que os

valores,  as  injunções  políticas  e  as  relações  humanas  influenciam

substancialmente na produção e difusão tanto das notícias jornalísticas

quanto  da  pauta  de  defesa  dos  coletivos  feministas,  assim  como  na

apreensão das realidades veiculadas (MINAYO, 2011). 

Nessa  chave  de  interpretação,  analisou-se  as  notícias

que remetem à problemática do aborto veiculadas pelo jornal Folha de

São Paulo e pelos boletins feministas publicados por Geledés – Instituto

da Mulher Negra, no período de 15 de março de 2013 a 15 de março de

2014.   

As  notícias  analisadas  sobre  aborto  veiculadas  pela

Folha e Geledés estão circunscritas ao tempo de permanência do pastor

e deputado Marcos Feliciano na presidência da  Comissão de Direitos

Humanos  e  Minorias,  ou  seja,  de  março  de  2013 a  março  de  2014.

Destacamos que Marco Feliciano é pastor da Catedral do Avivamento,

uma   igreja  neopentecostal ligada  à Assembleia  de  Deus,  e deputado

federal brasileiro filiado ao Partido Social Cristão (PSC). Foi eleito em

2010  com  212  mil  votos, sendo  o  segundo político  evangélico com

maior número de votos no país e o 12° entre os 70 deputados eleitos

pelo estado de São Paulo, reeleito em 2014, permanecendo no cargo de

deputado federal.

Vinculado à chamada bancada evangélica, seu mandato

foi  bastante  criticado  por entidades  ligadas  aos direitos  humanos19 e,

particularmente,  pelas  entidades  feministas,  sendo  acusado  de

19 “Manifestantes  pelo  Brasil  protestam contra  deputado  Marco  Feliciano”.
Disponível  em:  http://g1.globo.com/brasil/noticia/2013/03/manifestantes-pelo-
brasil-protestam-contra-deputado-marco-feliciano.html Acesso em: 17 jul. 2015.
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machismo,  racismo  e  homofobia20.  Seu  período  como  presidente  da

Comissão de Direitos Humanos e Minorias iniciou uma fase de grandes

debates nacionais ligados a  questões de defesa dos direitos sexuais e

reprodutivos,  bem  como  de  gênero21,  com  projeção  nos  meios  de

comunicação.

A escolha do jornal como veículo de investigação deve-

se à confiabilidade da população nos jornais impressos, conforme estudo

da Secretaria de Comunicação Social (Secom), realizado pelo Ibope22, e

à  cultura  jornalística.  Segundo  esta  pesquisa,  59%  das  entrevistadas

afirmaram confiar muito ou sempre nas informações veiculadas pelos

jornais impressos, enquanto que a confiabilidade na televisão é de 54%,

e  nas  notícias  veiculadas  via  rádio  é  de  57%.  Essa  mesma pesquisa

indica que menos de 35% das pessoas confiam no que é noticiado na

internet, seja  em  blogs, redes  sociais,  ou  sites de  notícias.  Ou  seja,

embora o mesmo estudo aponte para um decréscimo da leitura do jornal

impresso  como  um  meio  privilegiado  de  informação,  este,  ainda,  é

considerado a fonte  mais confiável, em função de sua trajetória  e da

construção de uma cultura que gera hábitos e dinâmicas sociais. 

20 “Organizações protestam contra posse do pastor Feliciano na comissão de
Direitos  Humanos.”  Disponível  em:  http://www.cfemea.org.br/index.php?
option=com_content&view=article&id=3890:organizacoes-protestam-contra-
posse-de-pastor-feliciano-na-comissao-de-direitos-
humanos&catid=213:noticias-e-eventos&Itemid=148. Acesso em: 17 jul. 2015.
21 Feliciano  quer  votar  bolsa  estupro  na  comissão  de  Direitos  Humanos.
Disponível  em:  http://oglobo.globo.com/brasil/feliciano-quer-votar-bolsa-
estupro-na-comissao-de-direitos-humanos-8715450.  Acesso em: 18 jul. 2015.
22 BRASIL.  Assessoria  de  Pesquisa  de  Opinião  Pública.  Secretaria  de
Comunicação  Social. Pesquisa  brasileira  de  mídia  2016  -  Hábitos  de
consumo  de  mídia  pela  população  brasileira. 2016.  Disponível  em:
<file:///C:/Users/ferna/Downloads/Pesquisa  Brasileira  de  Mídia  -  PBM
2016.pdf>. Acesso em: 15 abr. 2017.
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No cenário das cidades que viveram uma nova cultura

política  na  virada  do  século  XIX  para  o  século  XX,  a  imprensa

brasileira,  e  nesse  contexto  o  jornal  impresso,  serviu  para  ampliar

discussões,  bem  como  construir  ideias  dominantes  dentro  e  fora  do

jornalismo. (BARBOSA, 2007). Os resquícios dessa história evidenciam

as mudanças ocorridas na conformação dos jornais impressos ao longo

dos séculos, sobretudo, sua relação com o social.

Para Barbosa (2007),  os jornais  diários ocuparam um

lugar central nas sociedades ocidentais, não de forma isolada, mas como

parte de um processo de comunicação que resulta invariavelmente na

interpretação  de  seus  leitores  e  leitoras.  Buscar  a  compreensão  das

notícias  nas páginas  impressas  é  visibilizar  os  sentidos imanentes  da

interação entre contexto social  e produção da mensagem, bem como o

modo que são veiculadas. 

A  Folha  de  São  Paulo  se  constitui  como  um  dos

cenários  de  coleta  de  dados  por  ser  o  jornal  impresso  de  maior

circulação  nacional,  embora  seja  produzido  no  estado  de  São  Paulo.

Atinge médias diárias de venda impressa e  online de 342,2 mil, 6,3%

acima  de  O  Globo  e  41,6%  a  mais  que  O  Estado  de  São  Paulo23.

Conforme o Instituto Verificador de Circulação (IVC), a Folha de São

Paulo possui penetração por todo o território nacional, visto que também

serve de referência para jornais regionais. Fundado no ano de 1921, com

o nome Folha da Noite, o jornal, desde seu início, conta com a proposta

de  um jornalismo  mais  politizado,  intelectual  e  científico,  utilizando

23 JORNAIS, Associação Nacional de. Folha mantém liderança de circulação
no país  mostra IVC. Disponível em: <http://www.anj.org.br/2014/07/01/folha-
mantem-lideranca-de-circulacao-no-pais-mostra-ivc/.>.  Acesso  em:  10  jun.
2015.
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uma  linguagem,  em  tese,  que  se  propõe  neutra  e  mais  elaborada

(SARAIVA; COUTINHO, 2012).

 Mota  e  Capelato  (1981)  afirmam que a  Folha  inicia

suas publicações com uma postura bastante crítica à política dominante,

procurando  uma  aproximação  com  as  classes  populares.  Esta

característica  se  alterará  a  partir  do ano  de 1929, quando passa a  se

colocar ao lado do governo. Para as autoras, ainda que tomasse posições

a favor de grevistas em momentos de paralisação ou proferisse discursos

em defesa da educação, o fazia pela preocupação com a estabilidade e

harmonia social, e pela defesa de uma maior produtividade. No final da

década de 1960, o jornal conseguirá a fidelidade do público denominado

“classe  média”,  através  de  uma  convergência  entre  os  extremos:  o

populismo reformista (PTB) e o liberalismo oligárquico (UDN e PSD). 

Tais concepções contribuíram para que o debate político

e econômico do jornalismo da Folha se aproximasse ideologicamente do

liberalismo e positivismo, partilhando a ideia de organicismo. Nesta, a

noção liberal de “opinião pública” eliminava em grande parte a noção de

classes  sociais  e  outros  marcadores,  como o  de  gênero.  Em 1964,  a

Folha de São Paulo se torna o jornal de maior circulação pago de São

Paulo, possivelmente do Brasil (MOTA e CAPELATO, 1981). 

No ano de 1992, o jornal passa a fazer parte do Grupo

Folha, conglomerado de mídia que abrange além da Folha de São Paulo,

o maior portal de internet do país, o UOL, o jornal Agora São Paulo, o

instituto Datafolha, a editora Publifolha, o selo Três Estrelas, a gráfica

Plural e, em parceria com as Organizações Globo, o diário econômico

Valor.  Esse  conjunto  de  veículos  midiáticos  faturou  cerca  de  R$  4

bilhões no ano de 2016, sendo considerado o segundo maior grupo de



33

mídia do país24, aumentando, dessa maneira, seu potencial de produção e

disseminação de conteúdo .

O Instituto da Mulher Negra – Geledés,  por sua,  vez

integra o corpus da pesquisa por ser reconhecido nacionalmente por suas

ações políticas em prol de uma pauta voltada às mulheres negras e por

suas  publicações  diárias  no  Portal  Geledés  e  em  redes  sociais.

Utilizando-se   do  espaço  virtual  como  um  meio  privilegiado  de

comunicação em rede, o coletivo enxerga na internet um instrumento

importante de difusão de conteúdos, luta e mobilização social. Ademais,

evidencia uma tendência dos coletivos feministas atuais: a utilização da

internet na criação de um campo de ação política e de resistência 

É nessa perspectiva que o Geledés se destaca em seu

ativismo online. Ao abarcar a produção de conteúdo independente dos

grandes veículos de comunicação, o Coletivo procura apresentar uma

narrativa  diferente  da  utilizada  pela  grande  mídia,  como  menciona

Nathalia  Levy  (2016),  repórter  do  Portal:  “Nas  ruas  ou  atrás  de  um

computador,  é  possível,  sim,  discutir  ideias,  aumentar  o  debate  e

contribuir para a causa na qual você acredita”25.

Fruto  de  diversas  iniciativas  políticas  de  mulheres

negras do estado de São Paulo no começo da década de 1980, o Coletivo

24 UOL, Portal. A partir do jornal grupo Folha se diversificou e hoje tem 5
empresas. Disponível  em:  <:
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2016/02/1744086-a-partir-do-jornal-grupo-
folha-se-diversificou-e-hoje-tem-5-empresas.shtml>. Acesso em: 4 mar. 2017.
25 LEVY,  Nathalia. Como  grupos  do  Facebook  contribuem  para  o
feminismo. 2016. Disponível em: <http://www.geledes.org.br/como-grupos-do-
facebook-contribuem-para-o-feminismo/#gs.dUHyr7I>.  Acesso  em:  15  abr.
2017.
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foi  fundado em abril  de  1988 por  Sueli  Carneiro26 e  Edna  Roland27,

motivadas  pela  participação  no  Conselho  Estadual  da  Condição

Feminina  e,  posteriormente,  no  Coletivo  de  Mulheres  Negras

(ALMEIDA, 2010).  Suas fundadoras  possuem em suas trajetórias  de

lutas  a  marca  do  feminismo  interseccional,  no  qual  as  questões

referentes à raça, classe e gênero se combinam e entrecruzam28. 

Sueli Carneiro,  doutora em filosofia da educação, atua

como  militante  dos  direitos  das  mulheres  negras,  afirmando  em  sua

trajetória  política  e  acadêmica  a  necessidade  do  enegrecimento  do

feminismo. Pautada no reconhecimento de um contexto de sociedades

multirraciais, pluriculturais e racistas – como são as sociedades latino-

americanas – tem como principal eixo articulador em sua ação feminista

o racismo e seu impacto sobre as relações de gênero (CARNEIRO, s/d).

Por  sua  vez,  Edna  Roland é  psicóloga,  fundadora  do

Bloco Afro Alafiá do Coletivo de Mulheres Negras do Estado de São

Paulo  e  do  Fala  Preta!,  Organização  de  Mulheres  Negras,  além  de

coordenar  a  Subsecretaria  de  Igualdade  Racial  da  Prefeitura  de

Guarulhos. Na condição de ativista no combate ao racismo foi relatora

da III Conferência Mundial Contra o Racismo, em Durban, no ano de

2011.

26 Sueli Carneiro é coordenadora executiva do Geledés — Instituto da Mulher
Negra.
27 Edna Roalnd é psicóloga e atual Coordenadora de Combate ao Racismo da
UNESC.
28 CARNEIRO, Sueli. Enegrecer o feminismo: a situação da mulher negra na
América  Latina  a  partir  de  uma  perspectiva  de  gênero.  Disponível  em:
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/375003/mod_resource/content/0/Carne
iro_Feminismo%20negro.pdf  acesso  em:  04/03/2017;  CARNEIRO,  Sueli.
GÊNERO,  RAÇA  E  ASCENÇÃO  SOCIAL. Estudos
Feministas, Florianópolis,  v.  2,  p.544-552,  ,  jun.  1995;   ROLAND,  Edna.
DIREITOS  REPRODUTIVOS  E  RACISMO  NO  BRASIL. Estudos
Feministas, Florianópolis, v. 2, p.506-514, jun. 1995.
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Formado por colaboradoras e escritoras,  o Geledés se

posiciona em defesa de mulheres e negros, por compreender que esses

dois  segmentos  sociais  padecem  de  desvantagens,  preconceitos  e

discriminações  no  acesso  às  oportunidades.  Assumem,  também,  a

posição  de  defesa  à  cidadania,  sendo  contra  as  demais  formas  de

discriminação,  tais  como:  lesbofobia,  homofobia,  preconceitos

regionais, de credo, opinião e classe.

As  áreas  prioritárias  de  ação  política  referem-se  às

questões raciais e de gênero, bem como às áreas de educação, saúde,

comunicação,  mercado  de  trabalho,  pesquisas  acadêmicas  e  políticas

públicas, compreendendo as implicações desses temas no exercício dos

direitos humanos. Assim, o Instituto desenvolve projetos próprios ou em

parceria com outras organizações de defesa dos direitos de cidadania,

além de criar,  monitorar  e  compartilhar  nas  redes  sociais  as  notícias

publicadas no Portal Geledés29. Neste sentido, possui publicações diárias

de notícias  online  sobre os debates que ocorrem no país e no mundo,

sendo  seus  textos  construídos  e  classificados  em  categorias30 pelas

próprias ativistas das instituições31. 

Em uma primeira aproximação ao cenário de coleta de

dados da Folha, abarcando o período de março de 2013 a agosto de 2013

(6 meses), identificou-se 675 reportagens que tiveram como objeto de

29 GELEDÉS. Disponível  em:  <www.geledes.org.br.>.  Acesso  em:  01  jun.

2016.
30 Dentre as categorias, destaca-se: LGBT, Mulher negra e Violência contra a
mulher.
31 GELEDÉS difere de outras organizações feministas, como: Instituto Patrícia
Galvão,  Sempreviva  Organização  Feminista  (Sof)  e  CFEMEA,  também
reconhecidas  nacionalmente  por  ter  como  objetivo  definido  projetar  outros
marcadores  que  vão  além  do  gênero,  como  raça,  classe,  orientação  sexual,
credo, entre outros.



36

notícias temas feministas e de gênero. Essas notícias foram pesquisadas

nos  principais  cadernos  do  Jornal,  sendo  esses:  Primeiro  Caderno32,

Poder, Mundo, Mercado, Cotidiano, Esporte, New York Times, Rússia, e

Folha 10. Nesse universo, os temas: violência contra mulher, direitos

sexuais e reprodutivos, poder e política, mercado de trabalho e LGBT se

destacaram por sua recorrência. 

No levantamento realizado no mesmo período no portal

online  Geledés foram verificadas 111 notícias  que versaram sobre os

seguintes  temas  feministas  e  de  gênero:  violência  contra  a  mulher,

direitos sexuais e reprodutivos, poder e política e LGBT. Diferentemente

da Folha e respondendo ao escopo do Geledés, as matérias trouxeram,

de modo geral, como recorte e foco da discussão a mulher negra. 

A  partir  do  critério  para  composição  do  corpus,

considerou-se  que  o  tema  aborto  ganha  relevância  em  meio  às

publicações que se fizeram presentes na Folha de São Paulo e Geledés,

por três motivos. Primeiro, pela presença significativa do assunto nos

veículos pesquisados, figurando em diferentes matérias em função da

mobilização  que  o  Projeto  de  Lei  (PL)  intitulado  “Estatuto  do

Nascituro”33 promoveu, sendo apoiado pelo deputado Marco Feliciano. 

Segundo,  pela  importância  histórica  do  aborto  como

pauta da agenda feminista no Brasil e no mundo, a partir da leitura dos

direitos  sexuais  e  reprodutivos  (CORRÊA,  1996)34.  Essa  luta  abarca

desde a reivindicação pelo direito ao próprio corpo à garantia de que as

32 A sessão “Painel do leitor” não foi incluída, visto que ela não é escrita por
jornalistas e colunistas que compõe a equipe do jornal Folha de São Paulo.
33 O projeto intitulado “Estatuto do nascituro” define que a vida começa na
concepção e prevê o pagamento de uma bolsa em dinheiro para as mulheres
vítimas de estupro que optarem por não fazer o aborto.
34 Dentre essas pautas ganham destaque a reinvindicação ao direito ao corpo e
a defesa pela descriminalização do aborto.
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mulheres serão ouvidas nos processos em que as políticas destinadas a

esse fim são formuladas. 

Por último, destacou-se que tais demandas atravessam

os  pleitos  das  mulheres  em  geral,  mas  figuram  com  contornos

diferenciados para as mulheres negras e não brancas35, registradas pelos

indicadores de saúde. Nessa perspectiva, partiu-se da afirmação que os

lugares  ocupados  pelas  sujeitas  atravessam  histórias  de  corpos

racializados  e  colonizados,  participando  de  uma  estrutura  ao  qual  a

discriminação racial, de classe e de gênero operam juntas.

Organizaram-se os dados coletados e os interpretou-se

segundo  a  análise  de  conteúdo,  que  teve  seu  desenvolvimento  nos

Estados  Unidos,  no  século  XIX.  O  primeiro  nome  a  estampar  sua

história é o de H. Lasswell, que, a partir de 1915, dedica-se a análise de

imprensa e propaganda (BARDIN, 2010). Diferentemente da linguística,

que procura estudar a língua e seu aspecto coletivo e virtual, a análise de

conteúdo tem como objetivo o estudo da fala em seu aspecto individual

e atual, buscando compreender o que está por trás das palavras, uma

busca de outras realidades através de mensagens.

Segundo  Bardin  (2010),  o  domínio  da  análise  de

conteúdo  se  refere  a  um  conjunto  de  técnicas  que  analisam  as

comunicações, nas quais consistem explicitações e sistematizações dos

35 De  acordo  com  dados  do  último  Relatório  Socioeconômico  da  Mulher
(2014),  elaborado  pelo  Governo  Federal,  62,8%  das  mortes  decorrentes  de
gravidez atingem mulheres negras e 35,6%, mulheres brancas. Do ano de 2000
para 2012 as mortes por hemorragia entre mulheres brancas caíram de 141 casos
por 100 mil partos para 93 casos. Entre mulheres negras aumentou de 190 para
202. Por aborto, a morte de mulheres brancas caiu de 39 para 15 por 100 mil
partos.  Entre  negras,  aumentou  de  34  pra  51. Disponível  em:
http://www.spm.gov.br/central-de-
conteudos/publicacoes/publicacoes/2015/livro-aseam_completo.pdf. Acesso: 20
jul. 2016.
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conteúdos das mensagens e de suas expressões. E, a partir disto, efetua

deduções lógicas e justificadas. Em outras palavras, a preocupação do

analista consiste em além de compreender o sentido da comunicação,

indagar uma outra significação que se encontra em segundo plano.

Operacionalmente, localizou-se de início, por meio de

uma leitura vertical, a temática do aborto na Folha de São Paulo, através

dos jornais impressos que se encontram escaneados e disponibilizados

no acervo online do Jornal36, e no Portal Online Geledés, via boletins de

notícias  disponibilizados  no  site.  Essa  leitura  se  deu  para  o

reconhecimento das notícias que respondem aos critérios de inclusão da

pesquisa. Nesse momento, registraram-se e categorizaram-se os dados

coletados. 

Em  um  segundo  momento,  reconheceram-se  quais

temas/categorias  se  destacaram  em  meio  ao  recorte  realizado.  Os

assuntos relacionados à religião, direitos sexuais e reprodutivos, poder e

política  se  projetaram  em  ambos  os  veículos.  Assim,  foi  iniciado  o

processo de análise de conteúdos, onde foram analisados os sentidos dos

temas, e como esses sentidos se apresentam ao longo do material que

integra o corpus.

36PAULO,  Folha  de  São. Acervo  Folha. Disponível  em:
<http://acervo.folha.uol.com.br/>. Acesso em: 11 nov. 2015.
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         2               APORTES INICIAIS PARA A DISCUSSÃO DA MÍDIA

Tu me queres virgem
tu me queres santa

tu me quieres colonizada
y por esô, tu me tienes harta 

(Mujeres Creando)

A  imprensa  escrita  esteve  presente  desde  o  início  da

circulação da informação e conteúdo simbólico nas sociedades. Ainda

no período da Revolução Francesa, o termo “quarto poder” foi criado

para se reportar aos meios de comunicação da época, que se restringiam

basicamente ao jornal escrito. Essa designação indicava que a mídia se

aplicaria  de  um  poder  do  cidadão  e  vigiaria  os  outros  três  poderes

clássicos: Executivo, Legislativo e Judiciário (SERRANO, 2013). 

Com a  projeção  do  poder  econômico,  ator  fundamental  no

sistema  político  moderno,  e  sua  crescente  influência  nas  instâncias

formais do Estado, a mídia se viu igualmente submetida a ele. Segundo

Serrano (2013), esse processo colaborou para que posteriormente fosse

considerada  por  estudiosos  da  área  como  o  mais  poderoso  entre  os

quatro  poderes.  O  autor  argumenta  que  por  ser  composto

majoritariamente  por  empresas  privadas,  o  poder  midiático  não  se

submete a nenhum controle econômico como os demais. Isto permite

que o mesmo receba dinheiro, seja de publicidade ou por outros meios,

sem  nenhum  critério  estabelecido.  Importante  destacar  que,

diferentemente  dos  outros  poderes,  o  midiático  não  possui  nenhuma

legitimidade democrática.

Ninguém vota nele, ninguém o elege. No Brasil,
ele  chegou  a  ser  denominado  “coronelismo
informativo”.  Acho que o termo, levando-se  em
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conta  o  que  os  coronéis  significam  na  América
Latina, é suficientemente eloquente (SERRANO,
2014, p. 73).

Da  mesma  maneira,  não  possui  nenhum  contrapoder

formalizado,  diferentemente  do  governo  e  de  empresários  de  outros

ramos do mercado, que possuem oposições, sindicatos e associações de

usuários.  A audiência do público pode ser considerada uma forma de

controle  e  resposta  a  seus  conteúdos,  contudo,  destoa  de  um  poder

regulamentado,  questão  tão  defendida  por  diversos  movimentos

feministas e outros movimentos organizados (MORENO, 2014), como:

Intervozes e o Fórum Nacional pela Democratização da Informação. As

tentativas de criação de observatórios de comunicação para cumprir tal

função nunca se consolidaram. Os donos dos meios de comunicação,

atualmente constituídos por oligopólios construídos em torno de mega

grupos  e  dinastias  familiares,  compõem  empórios  empresariais  com

ações  e  interesses  nos  mais  diversos  setores,  como  bancário  e

publicitário, essenciais para o seu funcionamento.  

Um  exemplo  que  demonstra  o  poder  dos  meios  de

comunicação e de suas empresas, apresentado por Serrano (2013), é o da

Espanha.  O governo espanhol  desenvolveu  o Plano  Integral  contra  o

Tráfico de Seres Humanos para fins de Exploração Sexual, em 2009.

Este  Plano  considera  as  profissionais  do  sexo  vítimas  de  tristes

condições de trabalho e exploração, ligadas diretamente a condições de

semiescravidão,  por  entrarem no país  através de falsas  promessas  de

empregos  formais.  Uma  das  recomendações  era  de  que  os  jornais

espanhóis eliminassem qualquer relação empresarial com a prostituição,
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visto que, em um dia útil, eles recebiam cerca de 100 a 700 anúncios

dessa natureza, faturando de 6 a 10 milhões de euros com publicidade37.

Poucos seguiram a sugestão, e o governo, apesar disso, não

ousou enfrentar  os grandes jornais,  que permaneceram lucrando com

este  mercado.  Embora  o  relato  trate  apenas  do  setor  publicitário,  é

preciso  situar  as  ações  da  mídia  espanhola  em seu  contexto,  onde o

direito  de  informar  pertence  a  uma  minoria  com  “autoridade”  para

decidir  o  que  será  ou  não  comunicado.  Contrariam,  inclusive,  a

Declaração Internacional de Direitos Humanos, que traz em seu artigo

19,  o  direito  dos  indivíduos  de  receberem  informações  e  conteúdos,

sendo necessário, para tanto, o direito de transmiti-los.

O debate em torno dos interesses da mídia hegemônica remete

a  um  conjunto  de  instituições  e  produtos  que  são  frequentemente

agrupados  como “comunicação  de massa”.  Para  Thompson (2014),  a

relevância  da  comunicação  de  massa  não  está  na  quantidade  de

indivíduos  que  recebem  os  produtos,  mas  no  fato  destes  produtos

estarem disponíveis para uma grande pluralidade de pessoas.  O autor

afirma que as  receptoras  não se  concebem como sujeitas  similares  e

passivas, uma vez que os produtos da mídia são recebidos, interpretados

e  incorporados  à  vida  das  consumidoras  para  além  de  um  processo

acrítico. Tal compreensão é diametralmente oposta às primeiras críticas

formuladas a respeito da “cultura de massa” e da “sociedade de massa”,

que as avaliavam como algo negativo para a vida social.

Contudo, Thompson (2014) também considera que em grande

parte das formas de comunicação de massa o fluxo de comunicação se

37 Informação obtida no documento de Deliberação da Comissão Mista dos
direitos da Mulher e Igualdade de Oportunidades, Espanha, Boletín Oficial del
Estado, 24 abr. 2016.
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dá,  esmagadoramente,  em  sentido  único,  sem  a  produção  de  um

intercâmbio comunicativo, como sugere a palavra “comunicação”. Para

o autor, é possível destacar cinco características principais que integram

a comunicação de massa. A primeira diz respeito ao fato de ela envolver

meios técnicos e institucionais de produção e difusão das informações,

ou seja, o desenvolvimento da mídia tem, desde sempre, se interessado

por inovações técnicas com a intenção de potencializar a veiculação das

formas simbólicas. 

A segunda consiste na exploração comercial dessas inovações

técnicas, na mercantilização das formas simbólicas através da influência

do poder econômico, como apresentado anteriormente. A terceira, por

sua  vez,  seria  a  dissociação  estrutural  entre  a  produção  das  formas

simbólicas e sua recepção. Os bens simbólicos seriam produzidos em

um contexto,  ou  em  um  conjunto  de  contextos,  e  transmitidos  para

receptoras localizadas em contextos distantes e diversificados. 

Uma quarta característica é a extensão da disponibilidade das

formas  simbólicas  no  tempo  e  espaço,  o  que  possibilita  um alcance

maior de receptoras e territórios. Isto posto, chegamos à quinta e última

característica apresentada pelo autor:  a circulação pública das formas

simbólicas.  Ou  seja,  os  produtos  da  mídia  são  disponibilizados,

teoricamente, a uma multiplicidade de destinatárias. As múltiplas cópias

transmitidas, entretanto, permanecem disponíveis somente a quem tenha

condições de adquiri-las. 

Todos  esses  atributos  fazem parte  do  desenvolvimento  dos

meios de comunicação, e juntos criam uma “historicidade mediada”. Em

outras palavras, nosso entendimento do passado se torna cada vez mais

dependente  da  ampliação  de  um  reservatório  de  formas  simbólicas
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mediadas (THOMPSON, 2014). Logo, podemos dizer que o conteúdo

simbólico  existente  nos  produtos  das  indústrias  midiáticas  opera

constantemente na elaboração da nossa compreensão do passado, unido

à  tradição  oral  e  a  interação  face  a  face.  Do  mesmo  modo,  nossa

compreensão do mundo fora do alcance de nossa experiência pessoal é

também modelada pela mediação de formas simbólicas propagadas pela

difusão de produtos da mídia, denominada por  Thompson (2014) como

“mundanidade mediada”.

O sistema de recepção e apropriação das mensagens da mídia

envolve  as  sujeitas  em  um  processo  de  formação  pessoal  e

autocompreensão, mesmo que não reconhecido como tal. As mensagens

recebidas cotidianamente constroem, em certo grau, uma compreensão

de si e do local onde se está situada, no tempo e espaço. Nesse sentido,

na  América  Latina  os  meios  de  comunicação  de  massa  têm

historicamente contribuído na construção de uma cultura que fortalece o

pensamento  colonial,  baseado  em  uma  visão  de  mundo  única  e

dominante (VENTURA, 2014). Os processos de produção, circulação e

consumo de notícias, à medida que secundarizam a diversidade cultural

e  social  existentes,  contribuem  para  a  reprodução  de  relações

hierarquizadas e hierarquizantes.

Muitas outras formas de interação social exercem uma função

primordial  na  formação  pessoal  e  social  das  sujeitas,  como  as

instituições primárias (família, religião e escola). Contudo, a mídia é um

dos mais  importantes  meios de autoafirmação de identidades  sociais,

conteúdos e visões de mundo na modernidade. 

(...)  não devemos perder de vista o fato de que,
num  mundo  cada  vez  mais  bombardeado  por
produtos  das  indústrias  da  mídia,  uma  nova  e
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maior  arena  foi  criada  para  o  processo  de
autoafirmação. É uma arena livre das limitações
dos  espaços  temporais  da  interação  face  a  face
(THOMPSON, 2014, p. 72).

Discutir o processo de formação pessoal  e social  das sujeitas

nos remete ao debate sobre as implicações da mídia para a organização

social  latinoamericana.  Se  ela  contribui  significativamente  na

compreensão  dos  indivíduos  sobre  seus  lugares  no  mundo,  podemos

afirmar também que ela exerce um papel fundamental na criação de um

imaginário  social  coletivo.  Portanto,  a  mídia  não  apenas  transmite

informação,  mas  atua  como  um  dispositivo  pedagógico  ao  construir

discursos  e  produzir  significados  e  identidades.  É  um  espaço

privilegiado  de  criação,  reforço  e  circulação  de  sentidos  (FISCHER,

2005),  onde a  mídia  hegemônica  possui  o  privilégio  de  difundir  seu

discurso a uma pluralidade maior de receptores. 

Dentre  as  mídias  hegemônicas  destacamos  o  jornalismo

impresso,  que  atua,  supostamente,  por  meio  de  um  discurso  de

neutralidade.  Na  sequência,  trabalharemos  as  formas  específicas  do

jornalismo  impresso  comunicar,  bem  como  as  estratégias  midiáticas

utilizadas  na  produção  de  discursos  e  saberes  em  busca  do

reconhecimento  de  um  sistema  global  de  produção,  validação  e

circulação de informações, conhecimentos e histórias.
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2.1           As notícias jornalísticas: construindo verdades

Ao  discorrer  mais  especificamente  sobre  o  jornalismo,

Cristina Pontes (2005) afirma que no imaginário social, as jornalistas

estão majoritariamente associadas às figuras de justiceiras incorruptíveis

e de heroínas por excelência de risco. O risco atravessaria a imprevisível

rotina “em busca de verdades”, encontrando no cinema e na literatura

importantes  aliados  para  glorificação  da  profissão.  Soma-se  a  esse

cenário, os mitos do jornalismo: noção de neutralidade, objetividade e

imparcialidade, sendo tais características construídas historicamente. 

Ao  trabalhar  a  mídia  como  dispositivo  pedagógico,

entendemos que as estratégias de linguagem, nos mais diversos meios de

comunicação, contribuem tanto para a produção de sujeitas quanto para

sustentar e estabelecer preconceitos e relações de poder. Assim, a notícia

não se configura apenas como um fenômeno natural advindo de fatos da

vida real, ela é também social e culturalmente determinada (FISCHER,

2005).

Nesse  sentido,  Sgarbieri  (2005)  identifica  no  discurso  da
imprensa,  elementos  fundamentais  para  compreender  o  impacto  da
comunicação  de  massa  na  sociedade.  Em  sua  análise,  a  escrita  e  a
linguagem deixam de ser vistas como parte de um sistema ideológico
neutro,  para  dar  lugar  a  confrontos  subjetivos e  sociais.  O convite  à
desconstrução da ilusão da objetividade no discurso jornalístico indica
não só as políticas editoriais e os interesses econômicos por trás de cada
notícia,  mas  também  dimensões  generificadas  e  racializadas  que
perpassam o discurso ético de responsabilidade social dos profissionais.

Esses  procedimentos  convidam  a  percepção
selectiva, insistem no idealismo de que os factos
falam por si, podem ser um meio de o jornalista
fazer  passar  a  sua  opinião  e  iludem o  leitor  ao
sugerir  que  este  está  perante  uma  análise
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ponderada,  convincente  e  definitiva.  (PONTES,
2005, p. 151).

Um  dos  pilares  de  sustentação  dessa  ideia  se  baseia  na

representação  de  uma  visão  consensual  de  mundo,  pautada  no

reconhecimento de uma cultura  central  ou de um sistema de valores

centrais,  que  invisibiliza  distintos  contextos  sociais e  nega  as

discordâncias e diferenças entre parcelas da sociedade. Mas qual visão é

privilegiada no jornalismo e por quê? 

Autoras como Cristina Pontes (2005) e Márcia Veiga da Silva

(2014) caracterizam a esfera do jornalismo como uma comunidade ou

uma  “tribo”  que  compartilha  um  sistema  de  valores  comuns,  uma

cultura profissional e modos de agir, falar e ver o mundo. Outrossim,

por estarem inseridos em uma sociedade,  as jornalistas  compartilham

das visões de mundo produzidas por seu contexto. Ou seja,  podemos

afirmar que o jornalismo se constrói por uma via de mão dupla, pois ao

mesmo  tempo  em  que  influencia  o  pensamento  social,  sofre  suas

influências.

A relação entre os modos de produção de notícias jornalísticas

e os valores da sociedade revelam o caráter simbólico e “educativo” dos

discursos, sendo estes difundidos como saberes verdadeiros e reais. De

modo geral, as visões de mundo hegemônicas são as que fazem parte do

intercâmbio  entre  as  instituições  jornalísticas  e  as  relações  sociais,

legitimando  as  normatizações  consensuadas  tradicionalmente  nas

sociedades modernas e capitalistas (SILVA, 2014). Um exemplo é o uso

constante de fontes consideradas “legítimas”, advindas de instâncias de

poder  socialmente  reconhecidas,  como  as  procedentes  dos  âmbitos

jurídicos,  econômicos,  biomédicos,  entre  outros,  evidenciadas  nas

reportagens que perfazem o corpus da pesquisa.
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O uso  de  especialistas  como  fontes  é  uma  das
formas  de  atribuir  caráter  de  isenção  e
neutralidade às notícias, bem como de diversidade
de “visões”, num processo que visa objetificar a
notícia  tentando  suprimir  marcas  subjetivas  ou
mesmo  ideológicas  (dos  profissionais  do
jornalismo  e  da  empresa)  no  discurso  noticioso
(SILVA, 2014, p.64).

Ao se originarem de estruturas de poder estabelecidas, as fontes

consultadas  pelo  jornalismo  inclinam-se  a  apoiar  o  status  quo

(TRAQUINA,  2001).  Nesse  sentido,  é  possível  identificar  as

concepções e atributos de gênero em todas as instâncias de produção da

notícia. Ao abordar a questão, Silva (2014) afirma que quando se trata

de  desigualdades  construídas  por  meio  de  diferenças,  as  relações  de

gênero atuam como primeira diferenciação dos sujeitos.

Na década de 1980, Lélia Gonzalez denunciava que além do

sexismo,  o  racismo  estava  presente  constantemente  nos  meios  de

comunicação, afetando a construção da identidade das pessoas negras,

através da falta de representatividade (ANUNCIADA, 2017).  Quijano

(2012), por sua vez, analisa que a invenção da América introduziu a

categoria  raça  no  imaginário  ocidental,  assim  como  seu  constante

esforço em ocultá-la nas sociedades colonizadas.  Entendemos que tal

esforço é constante na comunicação de massa, somado à delimitação das

fronteiras do que é considerado bárbaro e civilizado (MIGNOLO, 2008).

Desta  maneira,  a  identidade  de  gênero,  quando  combinada  a  outros

marcadores, como classe, raça e sexualidade, potencializa a reprodução

de preconceitos e violências.

A partir  dos estudos feministas e de gênero,  a autora Silva

(2014) destaca três aspectos na produção jornalística: 
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1  –  os  valores  dos/as  jornalistas.  Das  “brincadeiras”  nos

chamados  fumódromos38,  piadas,  referência  a  pessoas  e  situações,  às

escolhas de cargos de poder na empresa,  bem como as concepções e

atributos  de  gênero  dos  sujeitos,  evidenciaram  um  jornalismo

constituído de hierarquias de gênero, no qual a cultura profissional e o

plano de valores sociais se interligam. Ou seja, o jornalismo é instituído

pelas visões de mundo que circulam na sociedade do mesmo modo que

estas  são  influenciadas  pelo  jornalismo.  Correntemente,  as  visões  de

mundo hegemônicas são as que fazem parte dessa troca, legitimando as

normatizações consensuadas historicamente. 

2  –  a  construção  das  notícias.  Segundo a  autora,  as  notícias

produzidas  também  se  mostravam  atravessadas  por  valores-notícia39.

Estes  veiculavam  qualidades  que  remetiam  a  atributos  de  gênero,  a

saber: matérias de denúncia eram consideradas fortes e associadas ao

masculino; enquanto que as de comportamento eram tidas como leves e

relacionadas ao feminino. 

3  –  as  escolhas  das  pautas.  Estas  eram  justificadas  pela

manifestação do gosto pessoal, subjetividade e visão de mundo de cada

profissional. Contudo, o critério para a seleção dos repórteres escolhidos

para as matérias consideradas “fortes” ou de “risco”, isto é, aquelas que

agregavam  maiores  valores-notícia,  estava  relacionada  aos  atributos

considerados  masculinos,  ainda  que  a  seleção  não  se  restringisse  ao

biológico, visto que nem todos os homens da redação encampavam tais

predicados.

38 Local apropriado para se fumar em determinada instituição/espaço.
39 “Grosso modo, os valores-notícias são os elementos presentes num fato que
‘fazem  sentido’  para  os  jornalistas,  identificados  como  critério  de
noticiabilidade e como tais partilhadas pelos membros da tribo” (SILVA, 2014,
p. 74).
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 Silva  (2014)  conclui  que  o  jornalismo  é  constituído  de

gênero, e esse gênero é masculino. Em grande medida, tal realidade se

deve ao fato de o jornalismo ter sido construído basicamente a partir do

conhecimento  hegemônico,  historicamente  produzido  por  homens

brancos  e  para  homens brancos  (SILVA,  2014).  Mesmo quando nos

referimos à produção de notícias por profissionais mulheres, estas estão

marcadas  pelo  “universo  masculino”,  que  engloba  não  somente  o

conhecimento científico, mas os métodos, as linguagens e a forma de

apresentação de saberes (LOURO, 1997). 

Podemos afirmar que do mesmo modo que as sujeitas, as

instituições são marcadas por identidades de gênero, e permeadas por

relações de poder e hierarquias que envolvem tanto as pessoas, quanto o

âmbito  das  notícias.  Esta  constituição  tende  a  reforçar  determinados

padrões de feminilidade,  participando de uma espécie de organização

dos  ideais  de  cada  gênero.  Atravessado por  representações  históricas

sobre  a  mulher  e  o  feminino  no  ocidente  (FISCHER,  2005),  o

jornalismo se mostra herdeiro de concepções de gênero, classe, raça e

sexualidade, tidas como “naturais”, “essenciais” e “universais”. 

Em  sua  pesquisa  empírica,  Silva  (2014)  constata  que  os

atributos mais valorados nas disputas para os cargos de poder ou que

propiciavam  um  lugar  de  maior  prestígio  nas  indústrias  jornalísticas

eram  majoritariamente  considerados  masculinos40,  como:

“autoritarismo”,  “força”,  “imposição”  e  “mando”.  Características

consideradas  “maternais”  ou  de  “companheirismo”,  como  ações  que

40 Cabe destacar que nem sempre o tão valorizado masculino se concretizava
no corpo biológico de um homem, podendo aparecer em uma profissional do
sexo feminino, cujos atributos de gênero são identificados socialmente como
masculinos.
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visavam  uma  postura  mais  horizontal,  eram  desqualificadas.

Destacamos  que  tais  situações  não  são  estranhas  aos  processos  de

produção de notícias.

Por  isso,  a  importância  da  desconstrução  da  concepção  de

jornalismo neutro e imparcial,  e de entendê-lo como um produtor ou

reprodutor das relações de gênero. Tal leitura promove a possibilidade

de apreender  os  modos  como os  temas  da agenda feminista  (aborto,

casais  homoafetivos,  dupla  jornada  de  trabalho  feminino,  violência

contra  mulher,  dentre  outros)  são  tratados  pelos  jornais  de  grande

circulação.



51

3           MARCOS CONCEITUAIS DOS ESTUDOS FEMINISTAS

E DE GÊNERO 

Todas nós seguimos em frente quando
percebemos como são fortes e admiráveis as

mulheres a nossa volta

(Rupi Kaur)

Podemos afirmar que a teoria feminista tem como um de seus

principais objetivos a crítica aos limites da ciência tradicional clássica.

O conceito  universal  de homem pensado a  partir  de um ser  branco-

heterossexual-civilizado  de  primeiro-mundo  passa  a  ser  questionado,

assim como a ausência de esquemas que projetem as mulheres (RAGO,

1998). Apesar de a teoria feminista se apropriar e ressignificar conceitos

e categorias de vertentes do conhecimento, como positivismo, marxismo

e pós-modernismo, a epistemologia feminista oferece também grandes

contribuições  conceituais,  ocupando-se  de  discussões  teóricas  antes

nunca projetadas no âmbito intelectual e político, como explica Rago

(1998). 

O  resultado  dessas  contribuições  é  atravessado  por

posicionamentos bastante variados,  tanto em relação às lutas travadas

pelos  movimentos,  quanto  em  relação  à  própria  teoria  feminista.

Segundo Piscitelli  (2004),  tal  teoria  está  longe de constituir  um todo

unificado. João Manoel de Oliveira (2010) afirma que a teoria feminista

habita espaços hifenizados, permitindo uma forma “híbrida” de saberes.

O autor entende o “habitar” como um constante ponto de interrogação

que  questiona  os  espaços  conceituais  de  sua  produção.  Em  outras

palavras, o percurso do pensamento feminista apresenta um movimento
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dialético  e  de  interlocução  com  outras  áreas  de  conhecimento,

questionando constantemente os saberes produzidos.

Assim,  quando  apropria-se  das  categorias  analíticas

associadas à teoria feminista, é necessário que se faça um diálogo com

os  movimentos  feministas  e  de  mulheres,  que  ao  longo  do  tempo

colaboraram para sua constituição. Para a pesquisa, dentre as categorias,

utilizou-se: “mulher”, “mulheres” e “gênero”, que apesar de possuírem

uma centralidade  em diversas  correntes  do  feminismo,  foram muitas

vezes empregadas e interpretadas de maneiras distintas na ação política

e na dimensão acadêmica. Ademais, diferentes sentidos estão espraiados

nas  relações  sociais  e  veiculados  cotidianamente  via  mídia.  Nessa

perspectiva,  interessa  saber  quais  mulheres  são  as  retratadas  nos

veículos de comunicação quando a temática é aborto, e quais demandas

relacionadas a essas mulheres são apresentadas como relevantes. 

3.1          As categorias “mulher”, “mulheres” e “gênero”

A  categoria  “mulher”  foi  construída  em  meio  a  relações

marcadas  pela  dominação  masculina  e  sua  denúncia,  na  chamada

“primeira onda” do feminismo. Foi desenvolvida majoritariamente pelas

mulheres brancas de classe média no final do século XIX, mobilizadas e

motivadas,  principalmente,  pelas reivindicações de igualdade entre  os

sexos.  Suas  manifestações  partiam  dos  direitos  políticos,  sociais  e

econômicos  conquistados  pelos  estados  liberais  e  exercidos  pelos

homens para reivindicarem: o direito de votar e ser votada; o trabalho

remunerado;  o  acesso  ao  estudo;  o  direito  à  propriedade  e  herança.
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Associada a esses pleitos estava a crítica ao endocentrismo, no qual o

“homem” era considerado o sujeito universal (PEDRO, 2005). 

A  perspectiva  “mulher”  baseava-se  em  uma  identidade

comum a todas as mulheres, que viviam a mesma forma de opressão a

ser  superada  coletivamente.  O  conjunto  de  discussões,  segundo  essa

abordagem, foi denominado de feminismo igualitarista. Neste período,

as  mulheres  operárias,  mesmo  sem  utilizar  o  termo  “feminismo”,

também se organizavam em prol dos direitos das mulheres na esfera da

luta política sindical.

Muitas outras lutas heróicas deixaram gravados na
História nomes como Mama Jones, que organizou
por  quase  50  anos  os  mineiros  dos  EUA;  Tia
Molly  Jackson,  também  destacada  dirigente
sindical norte-americana; Annie Bessant, dirigente
da  greve  das  operárias  fabricantes  de  fósforos;
Jean  Deroin  e  Pauline  Roland,  que  construíram
uma  Federação  de  Associações  Operárias  com
adesão  de  104  organizações,  escrava  Isabel,
Elizabeth Gurley Flynn, Clara Lechmill e Louise
Michel,  uma  das  mais  inflamadas  heroínas  da
Comuna de Paris (D’ATRI, 2008, p. 49).

As  igualitaristas  afirmavam  que  todas  as  mulheres

deveriam  participar  em igualdade  de  condições  com  os  homens  nos

espaços públicos e gozarem dos mesmos direitos. Se em um primeiro

momento as ações e debates políticos estiveram centrados na igualdade,

em função de um contexto social de afirmação da cidadania, em outro,

exaltou-se a diferença. 

As chamadas “diferencialistas” acusavam, por sua
vez,  as  igualitaristas  de  exigirem  que  “todas  as
mulheres fossem homens para poderem entrar na
esfera pública”. Contra isto, afirmavam que, para
terem poder, as mulheres “deveriam recolocar sua
diferença como de igual valor com a diferença dos
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homens”.  Assim,  embora  chamadas  de
“essencialistas”,  as  diferencialistas  tinham  uma
perspectiva da diferença entre homens e mulheres
tão  cultural  quanto  as  chamadas  “igualitaristas”
(PEDRO, 2005, p. 82).

A  “segunda  onda”  do  feminismo  situa-se  após  a  Segunda

Guerra  Mundial  e  é  atravessada  por  diferentes  pleitos,  tanto  pelo

reconhecimento  das  diferenças  quanto  pela  apropriação  do  corpo

feminino e de sua sexualidade. As diferenças entre homens e mulheres

ganham destaque e são projetadas as lutas pelo direito ao corpo, prazer e

contra  o patriarcado.  Nos anos  de 1960, a  palavra de ordem era:  “o

pessoal é político”. 

Na  segunda  metade  do  século  XX,  além  de  discordâncias

conceituais  e  políticas,  o  uso  da  categoria  “mulher”  passou  a  ser

criticado mais fortemente por outros grupos de feministas, dentre elas as

mulheres negras, índias, latino-americanas, mestiças, lésbicas, pobres e

trabalhadoras. Nota-se, no entanto, que manifestações que expressavam

as diferenças entre as mulheres, neste caso das mulheres negras, haviam

marcado a luta política e se faziam presente no século XIX.

O discurso  “Ain’t I a Woman”41, proclamado por Sojourner

Truth, uma ex-escrava afro-americana ativista dos direitos dos negros,

denunciou  o  posicionamento  de  pastores  que  afirmavam  que  as

mulheres  não  deveriam  ter  os  mesmos  direitos  que  os  homens.  O

argumento  tinha  como  fundamento  o  fato  de  serem  seres  frágeis  e

intelectualmente débeis.

Ali aquele homem diz que as mulheres precisam
de ajuda para subir às carruagens, para passar a
sarjetas  e  para  ter  sempre,  em qualquer  lado os

41 Discurso exposto na Conferência sobre Direitos das Mulheres em 1851, na
cidade de Akron, Ohio, EUA.
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melhores  lugares.  Nunca  ninguém  me  ajuda  a
subir às carruagens, ou me dá o melhor lugar e
não sou eu uma mulher? Olhem para mim, olhem
para  os  meus  braços.  Eu  lavrei,  eu  plantei,  eu
armazenei e nenhum homem me passava à frente.
E não sou eu uma mulher? Eu poderia trabalhar
tanto  como um homem,  e  comer  tanto  (sempre
que  arranjasse  comida)  como  um  homem.  E
igualmente suportar o chicote! E não sou eu uma
mulher? (TRUTH, 1851 apud OLIVEIRA, 2010,
p 27).

O reconhecimento das diferenças no âmbito da luta feminista

projetou aquelas que não estavam incluídas em grande parte dos pleitos

e análises desenvolvidas pelos grupos de mulheres e feministas. Isto é,

revelou que a categoria “mulher” não era o bastante para representá-las

e dar visibilidades a suas demandas. Exemplo dessa leitura se encontra

no  aclamado  livro  “A  Mística  Feminina”  (FRIEDAN,  1971).  Betty

Friedan42,  ao  analisar  o  trabalho  fora  de  casa,  visto  como  uma  das

principais bandeiras feministas do século XX, partia do pressuposto de

que as mulheres não trabalhavam na década de 1950.

Para hooks (2004), Friedan, apesar de realizar uma discussão

útil  acerca  dos  impactos  da  discriminação  sexista,  o  fez  somente

considerando um seleto grupo de mulheres, desconsiderando, contudo,

as negras e brancas pobres para qual o trabalho existia e as explorava.

42 Betty Friedan foi uma importante ativista feminista estadunidense do século
XX.  Em 1963, publicou o livro "The Feminine Mystique", um best-seller que
fomentou a segunda onda do feminismo. Neste, abordou o papel da mulher na
indústria e na função de dona-de-casa, bem como suas implicações tanto para a
sobrevivência  do capitalismo quanto para a situação de desespero e depressão
que grande parte das mulheres submetidas a esse regime sofriam.
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Autoras  como  Gayatri  Spivak43,  bell  hooks44,  Avtar  Brah45,  Gayle

Rubin46, chamam a atenção em seus textos para as contribuições teóricas

e políticas direcionadas aos sujeitos dito “mulheres”. Em seus estudos

apontam uma disparidade ontológica e problematizam o ser “mulher”.

Tais  autoras  também desconstroem o  argumento  de mulher

como sujeito  universal  ancorado  em dimensões  biológicas.  Contudo,

ampliam a discussão,  incluindo marcadores  sociais,  raciais,  culturais,

entre outros,  para a compreensão das sujeitas “mulheres”, a partir  de

suas  particularidades.  Esta  ideia  projeta  a  importância  de  refletir  e

formular  estratégias  que  procurem  enfrentar  todas  as  opressões,  na

compreensão de que elas se combinam e entrecruzam (CASTRO, 2013).

A discussão apresentada sobre o aborto na próxima seção explicita tais

intersecções, ao demonstrar que entre essas categorias existem relações

mútuas e entrelaçadas.

No  Brasil,  as  mulheres  negras  protagonizaram esse  debate,

dentre  elas  Lélia  González47,  Beatriz  Nascimento48,  Alzira  Rufino49 e

Sueli  Carneiro.  As pesquisadoras e  militantes do movimento negro e

feministas  trazem  para  o  centro  da  discussão  a  necessidade  do

43 Gayatri  Chakravorty  Spivak é  uma crítica  e teórica indiana  dos  estudos
culturais, mais conhecida por seu artigo Can the Subaltern Speak?, considerado
um texto fundamental sobre o pós-colonialismo.
44 Gloria Jean Watkins,  mais conhecida pelo pseudônimo bell hooks (escrito
em letras minúsculas), é uma autora feminista e ativista social estadunidense.
45 Avtar Brah é uma autora indiana, feminista, anti-racista, e socialista.
46 Gayle Rubin é uma antropóloga cultural, estadunidense, ativista e teórica de 
estudos sobre sexo e gênero na política.
47 Lélia  Gonzalez foi  uma  intelectual  brasileira, professora,  antropóloga  e
militante do movimento negro. 
48 Beatriz Nascimento foi pesquisadora e ativista,  estudava principalmente a
formação dos quilombos como espaços de resistência da população negra.  
49 Alzira Rufino é uma ativista  política  atuante no Movimento Negro e no
Movimento de Mulheres Negras.
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reconhecimento das diferenças e desigualdades, ausentes nos debates e

ações  orientados  pela  categoria  “mulher”.  Utilizam  o  conceito

“mulheres”,  e  destacam  que  a  mulher  negra  brasileira  teve  sua

identidade como sujeita política negada na história do país. Os estigmas,

estereótipos  e  lugares  comuns  que  permeiam  uma  memória  coletiva

foram potencializados por uma subvaloração de  status, na tentativa de

um ideal de branqueamento da população (CASTRO, 2013).

Lélia González questiona o viés eurocentrista do feminismo

brasileiro,  ancorado  na  noção  de  uma  cultura  universal,  que  em

realidade  se  traduz  na  cultura  ocidental  e,  principalmente,  na

invisibilidade  da  história  de  luta  e  resistência  das  mulheres  negras

brasileiras.  Associada a  essa chave interpretativa,  projeta  a crítica  ao

mito  da democracia  racial  e  ao  projeto  de  branqueamento.  González

(2011) reivindica um feminismo afro-latino-americano, ao qual a luta

das mulheres amefricanas e ameríndias50 do Brasil e de outros países da

região ocorre, antes de mais nada, por meio do reconhecimento racial.

A  autora  parte  de  uma  leitura  marxista  da  sociedade,

apontando  para  o  fato  de  que  o  feminismo  deveria  trabalhar  e  se

debruçar teoricamente sobre as diversas formas de opressão da mulher,

entre  elas  a  de  raça  e  de  classe  social.  Em  seus  escritos  existem

referências às mulheres negras de várias classes sociais e de distintas

áreas geográficas, como as mulheres do morro, da favela, do subúrbio

ou de locais de ascensão social. Traz à tona a necessidade de inserir tal

leitura  na  pauta  acadêmica  e  política  dos  espaços  em  que  circulava

50 Termos  utilizados  pela  autora  no  texto  “Por  um  feminismo  afro-latino-
americano”.  GONZÁLES,  Lélia.  Por  um  feminismo  Afro-latino-Americano.
2011.  Disponível  em:
<https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/271077/mod_resource/content/1/Por
um feminismo Afro-latino-americano.pdf>. Acesso em: 30 ago. 2017.
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(RIOS;  RATTS,  2015).  “Ora,  na medida em que existe  uma divisão

racial e sexual do trabalho, não é difícil concluir sobre o processo de

tríplice discriminação sofrido pela mulher negra (enquanto raça, classe e

sexo), assim como seu lugar na força de trabalho” (GONZALEZ, 1982,

p.96).

Um conjunto dessas autoras consegue antecipar no Brasil  o

que mais tarde chamamos de abordagem interseccional51, em resposta à

influência  do  feminismo  eurocentrista  na  luta  política  das  mulheres

(RIOS; RATTS, 2015). Em resumo, a noção genérica de “mulher” era

empregada segundo a noção genérica de “homem” na filosofia clássica

ocidental, o que as levava a problematizar a referência das experiências

de  um  ser  considerado  universal,  no  caso  mulheres  brancas,

americanas/europeias, heterossexuais e de classe média. No entanto, tal

noção ainda persiste e se faz igualmente presente nas críticas que vemos

nos  preceitos  do  feminismo  decolonial,  o  qual  construirá  a  ideia  de

colonialidade do gênero.

As  chamadas  feministas  das  diferenças  trouxeram  à  tona

também a categoria “gênero”, que se tornou central para o movimento e

para teoria política feminista. O par sexo/gênero anunciado no século

XX pela  afirmação de Simone de  Beauvoir52,  “não se  nasce  mulher,

torna-se  mulher”  (BEAUVOIR,  1948,  p.  50),  aponta  para  uma

construção social das relações entre as sujeitas. 

51 O feminismo interseccional originou-se da militância das feministas negras
estadunidenses, que desde o final da década de 1960 introduziram o conceito,
disputando  espaço  dentro  de  um  feminismo  predominantemente  branco.  A
teoria sociológica sobre a interseccionalidade foi apresentada por  duas autoras
em especial: Kimberlé Crenshaw e Avtar Brah ((MAGRINI; LAGO, 2012)
52 A filósofa Simone de Beauvoir nunca chegou a utilizar a palavra “gênero”,
porém autoras como Rago (1998)  a denominam uma das primeiras teóricas a
problematizar a questão.
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A  categoria  analítica  gênero  assume  sentidos  particulares

segundo  os  segmentos  feministas  que  a  enunciam.  De  um  lado,  é

desenvolvida e utilizada em oposição à categoria “sexo” para descrever

socialmente o que é construído, questionando as determinações do dado

biológico.  De  outro,  sofre  críticas  ao  ser  utilizada  em  qualquer

referência de construção social para distinção entre masculino/feminino

que  não  considere  as  interações  entre  as  identidades  de  gênero  e  as

relações de poder que as atravessam (NICHOLSON, 2000).

No final  dos anos de 1960, a  distinção masculino/feminino

tinha  como  noção  dominante  nas  sociedades  industrializadas  o

biológico. A palavra mais comum adotada para descrever essa distinção

era  “sexo”.  O  termo  “sexismo”,  utilizado  como  base  conceitual  por

muitas  feministas  para  denunciar  as  discriminações  e  preconceitos

vividos, ancorava, mesmo sem pretender, sua explicação das diferenças

entre  homens e  mulheres em fortes  raízes  biológicas  (NICHOLSON,

2000).  Esta  compreensão  acabava  por  gerar  essencializações,  dando

margem  a  discursos  que  preconizavam  um  ideal  de  feminilidade

naturalizado,  inclusive  entre  autoras  e  autores53 que  compreendiam a

subordinação  das  mulheres  por  meio  de  papéis  tradicionalmente

construídos na sociedade.

De início, a categoria analítica “gênero” foi considerada um

recurso  conceitual  para  fazer  a  distinção  à  categoria  sexo,  como

empregada  por  Gayle  Rubin,  em seu  influente  artigo  The  Traffic  in

Woman (1986). A autora utiliza a expressão “sistema sexo/gênero” para

53  John Stuart Mill e Harriet Taylor Mill são exemplos de autores do início do
feminismo que aderem de forma pouco crítica às noções de que as mulheres
deveriam  ser  respeitadas  por  suas  características,  como  a  de  possuir  maior
sensibilidade que os homens (MIGUEL, 2014).



60

separar  o  biológico  dos  significados  culturais,  a  partir  de  dimensões

binárias e opostas. Ao mesmo tempo em que pretendia uma distância

das  argumentações biológicas,  as  mantinha no “sistema sexo/gênero”

para as considerações a respeito do gênero.

Para  Linda  Nicholson  (2000),  a  aceitação  feminista  de  tais

proposições  significava  que  o  “sexo”  ainda  ocupava  uma  posição

importante nas novas teorias: o de provedor do lugar de onde o “gênero”

era  formado.  A  autora  classifica  a  noção  relacional  entre  corpo,

personalidade  e  comportamento  de  “fundacionalismo  biológico”.

Diferentemente  do  “determinismo  biológico”,  este  entendimento

permitiria  às  teorias  feministas  assumir  tanto  as  diferenças  entre  as

mulheres quanto os elementos em comum, ainda que referenciadas pelo

biológico. Segundo a autora, essa noção representava o corpo como um

“porta casacos”. 

Quando  se  pensa  o  corpo  como  um  “porta
casacos”  comum  onde  diferentes  sociedades
depositam diferentes  normas de  personalidade  e
comportamento,  pode-se  explicar  o  fato  de
algumas dessas normas serem diferentes. E, mais
uma  vez,  embora  não  seja  surpreendente  a
tendência a encontrar sobretudos e cachecóis num
“porta  casacos”,  tais  peças  podem ter  diferentes
tamanhos e formas. (NICHOLSON, 2000, p.3).

Porém,  Nicholson  (2000)  ainda  concebe  o  fundacionalismo

biológico como um termo bastante limitado, visto que existem sujeitos

que apesar de serem definidos como homens e mulheres pela sociedade

por suas genitálias, ao longo de suas vidas se construíram para além de

uma orientação binária de identificação. Ou seja, a noção da identidade

em geral como um “porta casacos” pode se configurar nos obstáculos à
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compreensão das diferenças entre mulheres, diferenças entre homens e

diferenças em relação a quem pode ser considerado homem ou mulher.

Destaca-se que foi no interior dos estudos sobre “mulheres”

que a categoria “gênero” começou a ser empregada como algo distinto

de “sexo”54, através de historiadoras preocupadas em escrever a história

das mulheres, muitas delas reivindicando uma epistemologia feminista55.

Joan Wallach Scott (1986), autora de “Gênero:  uma categoria útil  de

análise  histórica”,  publicado  em 1990  no  Brasil,  retoma  a  noção  de

“gênero”  apoiada  nas  pós-estruturalistas,  e  passa  a  articulá-la  à

concepção de poder.  Para ela,  as  relações sociais  não estão baseadas

somente  em diferenças  identificadas  entre  os sexos,  mas  também no

interior das relações de poder.

O que  levou  Scott  a  discutir  uma  categoria  de
análise como o “gênero” foi, segundo ela, o fato
de  que  as/os  historiadoras/es  não  são  muito
“treinados”  para  serem  “reflexivos  ou  rigorosos
sobre  sua  teoria”,  e  que,  por  isso,  ficou
preocupada quando observou o pouco impacto da
história  das  mulheres.  Portanto,  concluía  Scott,
“gênero  é  a  organização  social  da  diferença
sexual”. Por outro lado, ela lembrava que gênero
não  refletia  ou  implementava  diferenças  fixas  e
naturais entre homens e mulheres, mas “um saber
que  estabelece  significados  para  as  diferenças
corporais” (PEDRO, 2005, p.86).

Outras teóricas contribuíram para a construção dos estudos de

gênero,  como Judith  Butler56.  Em seu livro  “Problemas de Gênero  –

Feminismo e Subversão da Identidade” (1990),  questiona a categoria

54  Gayle Rubin foi uma das autoras a propor esse debate.
55 Para saber mais, ler: RAGO, M. Epistemologia Feminista, Gênero e História.
In: PEDRO, J.M.; GROSSI, M.P. (orgs.). Masculino, feminino, plural: gênero
na interdisciplinaridade. Florianópolis: Ed. Mulheres, 1998, p. 21-41.
56  Filósofa estadunidense mais conhecida da “Teoria Queer”.
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gênero  como  sendo  igualmente  calcada  no  sexo  biológico.  Suas

discussões  são  oriundas  tanto  do  feminismo  quanto  do  movimento

LGBT,  abarcando  uma  análise  sobre  gênero,  interseccionalidades  e

diversidade sexual, presente na teoria queer57.

Tal  conjunto  de  discussões  integra  o  que  parte  da

epistemologia  feminista  chamaria  de  terceira  onda  do  feminismo.  O

debate nessa tendência seria ampliado para as discussões de identidade

de gênero e orientação sexual, além de desconstruir a lógica binária, que

reduz as identidades ao feminino e masculino.

As  autoras  da  “Teoria  Queer” (BUTLER,  1990;  BENTO,

2009;  LOURO,  1997)  dão  grande  destaque  às  questões  da

transexualidade,  travestilidade  e  intersexualidade,  e  priorizam  um

questionamento  que  atravessa  a  categoria  “sexo”,  que  é  a  realidade

biológica. Para Butler (1990), é necessário desconstruirmos esta maneira

de pensar, para que possamos dar conta das diferentes subjetividades

existentes.

Segundo  Miguel  (2014),  Butler  destaca-se  pela  oposição

radical à dicotomia homem/mulher, que parte do pressuposto de uma

heterossexualidade  compulsória.  A  autora  aponta  que  as  relações

heterossexuais  são  naturalizadas  nos  mais  diversos  espaços  sociais,

mesmo  no  pensamento  feminista.  Para  tanto,  faz  uso  do  termo

“heteronormatividade”  para  abordar  a  orientação  heterossexual  como

norma.

Uma grande parte do movimento feminista e da teoria política

feminista  se  nega  a  invalidar  a  categoria  coletiva  “mulher”  ou

“mulheres”, proposta por autoras da “Teoria Queer”. O motivo se traduz

57 Em inglês queer é uma expressão utilizada para “estranho” ou “desviante”.
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na  invisibilidade  completa  de  uma  reflexão  e  atuação  política  do

pensamento feminista, visto que ele deixaria de se referir a um grupo

social concreto, com realidades de subordinação e pleitos particulares

(MIGUEL, 2014).

Gayatri  Spivak  (2010)  procurou  superar  tal  limitação

conceitual cunhando a expressão “essencialismo estratégico”. A autora

propõe  o  uso  estratégico  de  categorias  essencializadoras  para

compreender  sua  necessidade  na  produção  de  uma  identidade  que

possibilite  a  compreensão  de  uma  sujeita  coletiva  e  estimule  a

mobilização política. (MIGUEL, 2014). Outro caminho encontrado por

estudiosas  feministas  (YONG,  2000)  foi  a  substituição  da  noção

“identidade” pela de “perspectiva social”. Esta categoria refere-se aos

“pontos  de  vista  que  membros  de um grupo têm sobre  os  processos

sociais por causa de sua posição neles” (YOUNG, 2000, p.137).

Linda  Nicholson  (2000)  vai  além.  A  autora  afirma  que  é

preciso  assumir  que  o  sentido  de  “mulher”  se  alterou  ao  longo  da

história,  sendo  necessária  a  não  exclusão  daquelas/es  que  defendem

normas não “tradicionais” e que contradizem os padrões usuais, como

as/os transexuais. Para a autora, é preciso reconhecer o caráter político

de determinadas propostas.

Se  as  feministas  brancas  dos  Estados  Unidos
sentem cada vez mais a necessidade de considerar
seriamente  as  reivindicações  de  mulheres  não
brancas e não as das brancas conservadoras, isso
acontece  não  porque  as  primeiras  possuem
vaginas  e  as últimas  não,  mas  porque muito  de
seus ideais estão bem mais próximos dos ideais de
muitas  não  brancas  do  que  os  ideais  das
conservadoras (NICHOLSON, 2000, p.30).
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No sentido de re-criação da categoria  “mulheres”,  a  reflexão

partiria não de mulheres da sociedade patriarcal ou mulheres como tais,

e  sim  mulheres  em  contextos  específicos,  ao  qual  não  cabe  uma

definição única do termo (PISCITELLI, 2004). Lugones (2011), por sua

vez,  afirma  que  não  se  trata  de  criar  categorias  analíticas,  assim,  o

gênero evidenciaria realidades vividas.

Pode-se  afirmar  que  muitos  são  os  caminhos  conceituais

percorridos nos estudos feministas e de gênero para a compreensão das

realidades das mulheres e seus lugares nas relações sociais, tendo em

vista  que  não se  trata  de um movimento  estático  ou monolítico.  Ao

contrário,  trabalhar  com  as  teorias  feministas  é  lidar  com  os

movimentos. O debate teórico e político que atravessa as discussões e

estudos  feministas  e  de  gênero  é  constituído  por  leituras  distintas,

cunhando um conjunto de produção de conhecimento e possibilidades

de análise. 

Por um lado, a utilização histórica da categoria “mulher” ou

até mesmo “mulheres” não se situa apenas no campo do conhecimento,

mas acima de tudo no campo político (PISCITELLI, 2004). Isto porque

o processo de identificação, inclusive das diferenças, permitiu também

mapear as semelhanças. Trata-se, segundo a autora, de uma política de

coalizão,  também  enunciada  por  Nicholson  (2000),  mesmo  que

temporária, que a nosso ver contribuiu e contribui para formulações de

planos de luta, estratégias e formulações de políticas públicas para esse

segmento. O conceito de gênero, por outro lado, colaborou para um dos

objetivos  centrais  do  pensamento  feminista:  a  “dessencialização”  da

subordinação  das  mulheres.  Do  mesmo  modo,  permitiu  que  outras

identidades passassem a ter um espaço significativo na teoria social. 
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Evidentemente as teorias feministas não possuem uma única

solução  para  os  impasses  teóricos  e  políticos  discutidos  ao  longo da

História. No entanto, não se pode negar que discutir o feminismo por

meio de uma teoria feminista baseada apenas em saberes e experiências

sexuadas, ocidentais e brancas, é abdicar de discussões que envolvem as

questões mais profundas de gênero, raça, sexualidade e classe social, tão

necessárias e caras ao movimento feminista. Por isso, a importância das

categorias  “mulheres”  e  “gênero”  relacionadas  a  outros  marcadores

sociais.

3.2.         Feminismo Latinoamericano, a Opção Decolonial

Os feminismos latino-americanos,  assim como o feminismo

em geral,  não  se  constituíram de  maneira  homogênea  nos  diferentes

países da América Latina. Fruto de variados contextos e pressupostos, as

lutas feministas, ainda, demonstram características bastante específicas

se comparadas à Europa e aos Estados Unidos, resultado, dentre outras

coisas, do processo de colonização vivido pelos países.

Nesse sentido, as feministas latino-americanas, pautadas pelo

pensamento decolonial58, se destacam ao abordar os importantes efeitos

da colonização da América Latina e do Caribe, entre os séculos XVI e

XIX, pela Espanha e Portugal. Diferente dos estudos pós-coloniais, que

se debruçam sobre as questões referentes à colonização da Ásia e da

África pelas potências do Norte europeu, apoiados pelo pós-marxismo,

58 Preferiu-se utilizar o termo “decolonial” e não “descolonial”. Em termos 
históricos, este último indica uma superação do colonialismo; por sua vez, a 
ideia de decolonialidade indica exatamente o contrário, assinalando que a 
colonialidade permanece operando ainda nos dias de hoje em um padrão 
mundial de poder.
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pós-estruturalismo  e  pós-modernismo,  a  opção  decolonial  se  volta  à

história das Américas, dos anos de 1500 até os dias atuais (COSTA,

2014).

Tal  leitura  enfatiza  as  relações  coloniais  de  poder

(colonialidade  do  poder)  que  atravessam as  categorias  raça,  classe  e

gênero.  Sua  intenção  é  promover  um  projeto  de  desligamento  dos

saberes eurocêntricos, e enfatizar a importância dos diferentes saberes,

principalmente  dos  saberes  fronteiriços,  aqueles  que  surgem  da

exterioridade  (a  criação  do  fora  pelo  dentro)  estruturada  pela

modernidade (COSTA, 2014).

Pensamento descolonial significa também o fazer
descolonial,  já  que  a  distinção  moderna  entre
teoria e prática não se aplica quando você entra no
campo do pensamento da fronteira e nos projetos
descoloniais;  quando  você  entra  no  campo  do
quichua  e  quechua,  aymara  e  tojolabal,  árabe  e
bengali,  etc.  categorias  de  pensamento
confrontadas,  claro,  com a  expansão  implacável
dos  fundamentos  do  conhecimento  do  Ocidente
(ou  seja,  latim,  grego,  etc.),  digamos,
epistemologia.  Uma  das  realizações  da  razão
imperial foi a de afirmar-se como uma identidade
superior ao construir construtos inferiores (raciais,
nacionais,  religiosos,  sexuais,  de  gênero),  e  de
expeli-los para fora da esfera normativa do “real”.
Concordo que hoje não há algo fora do sistema;
mas  há  muitas  exterioridades,  quer  dizer,  o
exterior construído a partir do interior para limpar
e manter seu espaço (MIGNOLO, 2008, p. 291).

Segundo Mignolo (2008), o pensamento decolonial na América

do Sul, na América Central e no Caribe vive, principalmente, nas mentes

e  corpos  indígenas  e  afrodescendentes.  Para  o  autor,  essa  realidade

decorre  da  retórica  da  modernidade,  na  qual  se  perpetua  a  lógica

colonial materializada na apropriação massiva da terra e dos recursos
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naturais;  na  exploração  do  trabalho,  através  do  tráfico  de  negros

africanos, da escravidão legal de negros e indígenas do século XVI até o

século XVIII, e da escravidão disfarçada até o século XXI; associado à

dispensabilidade de determinadas vidas humanas não brancas. 

Nesse sentido, ao se falar em “colonialidade do poder”, termo

importante no pensamento decolonial  empregado por Quijano (2012),

refere-se aos elementos fundantes do atual padrão de poder, ou seja: à

classificação social básica e universal da população em torno da ideia de

“raça”.  Vale  destacar  que  para  Quijano  (2012),  a  colonialidade  e  o

colonialismo  se  referem  a  fenômenos  diferentes,  no  entanto,  inter-

relacionados.

O colonialismo representa a dominação político-econômica de

alguns  povos  sobre  outros,  o  que,  analiticamente  falando,  precede  à

colonialidade. A colonialidade por sua vez se define por meio de um

sistema de classificação universal que existe no mundo há mais de 500

anos.  Ou  seja,  a  colonialidade  do  poder  não  pode  existir  sem  a

ocorrência do colonialismo (COSTA, 2010).

Desse modo, a colonialidade do poder não desaparece com o

fim do colonialismo, ela  integra a modernidade,  não sendo, portanto,

apenas  um  de  seus  produtos.  Assim,  parte-se  de  uma  cosmovisão

dominante,  na  qual  se  consolida  a  noção  de  sujeito  universal,  onde

supõe-se um modelo único de sociedade (ocidental), seja ela capitalista

ou socialista (CORREAL, 2011).

Ao pautarem a categoria gênero incorporada à discussão do

projeto  colonial,  as  feministas  decoloniais  passam  a  traçar  uma

genealogia  de  sua  formação  e  a  utilizam  como  um  elemento
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fundamental  nas  assimetrias  de  poder  no  mundo  capitalista

contemporâneo.

Ver o gênero como elemento estruturador (e não
subordinado) da colonialidade do poder, ou seja,
como  categoria  colonial,  também  nos  permite
historicizar o patriarcado, salientando as maneiras
pelas quais a heteronormatividade, o capitalismo e
a  classificação  racial  se  encontram  sempre  já
imbricados. Ao centralizar, através do conceito da
interseccionalidade,  o  entrelaçamento  do  gênero
com a raça, a classe e a sexualidade, abrimos um
caminho  para  o  projeto  feminista  de
descolonização do saber (COSTA, 2010, p. 50).

Afirmando  a  importância  de  se  pensar  o  contexto  da

colonialidade nas discussões feministas, o feminismo decolonial parte

da  ideia  de  que  existe  um centro  autoimaginado  nas  teorias  e  lutas

feministas que serve de ponto de referência. Isto é, da mesma maneira

que  as  mulheres  foram  definidas  como  o  outro  pelos  homens,  as

mulheres  do  sul  também  foram  construídas  como  as  outras  pelas

mulheres do norte, explicitando a dicotomia colonial, no qual o centro

define a periferia (MOHANTY, 2008).

Nessa perspectiva, Diana Marcela Gómez Correal (2011) traça

alguns  tópicos  centrais  para  se  pensar  o  feminismo  decolonial  que

podem  potencializar  o  feminismo  latino-americano.  Dentre  eles,

destacam-se:  a  problematização  do  colonialismo  e  da  colonialidade,

incluindo as noções de sujeito, corpos, sexualidade, padrão de beleza,

ligados  à  questão  da  raça;  a  reprodução  do  racismo  e  do  classismo

(inclusive no feminismo); a problematização do poder dos homens no

âmbito  das  comunidades  indígenas  e  afrodescendentes;  a

problematização do nacionalismo e da política de identidade cultural;

um olhar mais crítico do feminismo latino-americano para sua relação
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com o  pensamento  feminista  hegemônico,  procurando  examinar  com

mais atenção às múltiplas realidades que se cruzam no ser mulher em

Abya Yala59; o questionamento da ideia do sujeito universal que tem a

heterossexualidade  como  norma  e,  principalmente,  o  debate  da  raça

como centralidade.

Para  Lugones  (2014),  decolonizar  o  gênero  é,  ainda,

necessariamente uma práxis, sendo imprescindível alcançar uma crítica

da  opressão  de  gênero  racionalizada,  colonial  e  capitalista

heterossexualizada para uma transformação social. Assim, a tarefa das

feministas decoloniais se inicia no momento em que elas percebem as

diferenças coloniais e resistem ao seu próprio hábito epistemológico de

apagá-las.  Contudo,  segundo  a  autora,  isso  não  se  faz  de  maneira

isolada, são as comunidades, mais que os indivíduos, que tornam esse

fazer possível.

Um  exemplo  desse  fazer  decolonial  se  encontra  no  grupo

feminista  anarquista  colombiano  Mujeres  Creando60.  Autodescritas

como  cholas, chotas e birlochas (termos pejorativos e racistas que se

referem a  mulheres  indígenas  imigrantes),  elas  dialogam com Gloria

Anzaldúa61 para  transportar  suas  análises  de Borderlands/La  Frontera

59 Abya  Yala é  a  forma  como  os  indígenas  Kuna nomeiam  o  continente.
Algumas  autoras  utilizam  essa  expressão  para  problematizar  o  conceito  de
América Latina como categoria que nega e renega as indígenas. (CORREAL,
2011).
60 O grupo foi fundado em 1992 por Mónica Mendoza, Julieta Paredes e outros
membros. As fundadoras descrevem Mujeres Creando como uma “loucura” que
surge  para  desafiar  a  esquerda  arrogante,  heteronormativa,  homofóbica  e
totalitária dos anos de 1980, que enxergava o feminismo como um elemento
divisor de lutas. Para saber mais, ver: http://www.mujerescreando.org/
61 Glória  Anzaldúa  foi  uma  autora  norte-americana  autodeclarada  mestiça,
nascida no Texas. Em seus escritos interseccionou, por meio do feminismo, a
categoria mulher com outras, tais como: “raça”, “cor” e “região”.
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(1987)  para  a  luta  feminista,  ultrapassando  os  muros  da  academia

(COSTA, 2014).

No Brasil, Lélia González é considerada uma das principais

feministas  preocupadas  com  as  particularidades  das  mulheres  na

América Latina.  Tendo como referência e influência o pensamento de

Frantz Fanon62, a autora busca na diáspora negra similaridades no que

diz respeito ao desenvolvimento de explicações em comum para abordar

o racismo, assim como, recuperar as estratégias de resistência e luta das

mulheres negras e indígenas. Buscou em sua trajetória, abordar os danos

psicológicos  causados  pela  relação  de  dominação/exploração  entre

colonizadora e colonizada (CARDOSO, 2014), procurando analisar as

contradições internas do feminismo latino-americano, ressaltando uma

espécie  de  esquecimento  da  questão  racial.  (GONZALEZ,  1988).

Gonzalez (2011) considera que esse esquecimento se configura em um

racismo por  omissão,  cuja  as  raízes  se  encontram em uma  visão  de

mundo eurocêntrica e neocolonialista da realidade.

Tratar, por exemplo, da divisão sexual do trabalho
sem articulá-la com seu correspondente em nível
racial,  é  recair  numa  espécie  de  racionalismo
universal  abstrato,  típico  de  um  discurso
masculinizado  e  branco.  Falar  da  opressão  da
mulher  latino-americana  é  falar  de  uma
generalidade que oculta, enfatiza, que tira de cena
a dura realidade vivida por milhões de mulheres
que pagam um preço muito caro pelo fato de não
serem brancas (GONZALEZ, 2011, p. 14).

Para  a  autora,  é  necessário  que  se  leve  em  conta,  ao

construirmos as lutas feministas, os diferentes contextos vivenciados no

62 Frantz Omar Fanon, foi um psiquiatra,  filósofo e ensaísta marxista francês
da Martinica, de ascendência francesa e africana. Fortemente envolvido na luta
pela independência da Argélia, foi também um influente pensador do século XX
sobre os temas da descolonização e da psicopatologiada colonização. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Psicopatologia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Guerra_da_Arg%C3%A9lia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Africanos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Martinica
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Brasil desde sua colonização, isto é, desde o período da escravidão até a

luta contra o autoritarismo e pela defesa da democracia nos períodos

ditatoriais. Da mesma maneira, Costa e Sardenberg (2008) enfatizam a

importância de considerar como esses contextos influenciam igualmente

as lutas feministas, suas pautas políticas e o processo de construção do

campo de estudos  feministas latino-americanos. 

Na  conjuntura  de  colonialidade  do  saber  e  do  gênero,

levantada pelas estudiosas decoloniais (LUGONES, 2014; ESPINOSA-

MIÑOSO,  2014;  CURIEL  2007),  a  mídia  desempenha  um  papel

essencial. Ao abordar e veicular a realidade, através de sua função de

informar, entendemos que ela própria contribuiu e contribui na chamada

“missão civilizatória” desenvolvida pelos processos de colonização. A

mídia, seja ela hegemônica ou não, retrata dados da realidade, mas a

vincula segundo seu comprometimento ideológico. De alguma forma,

visibiliza e invisibiliza demandas próprias das mulheres do sul.

O feminismo decolonial, desta maneira, além de ser uma das

leituras do feminismo, ajuda a pensar essa “outra” mulher propagada

pelos  meios  de  comunicação  globais  e  reforçada  pela  mídia  latino-

americana.  As  mulheres  latino-americanas,  diferentemente  do  que  é

disseminado pelo conhecimento eurocêntrico, são sujeitas situadas, que

possuem uma trajetória e carregam consigo as marcas da colonização.

No  debate  sobre  o  aborto  essas  marcas  são  expressivas.

Mulheres que podem arcar com preços altos cobrados por médicos ou

clínicas  ilegais  espalhadas  pelo  país,  ao  decidirem  interromper  a

gravidez  em  casos  não  especificados  na  lei,  possuem  uma  maior

probabilidade  de  sucesso  no  procedimento.  Mulheres  pobres,  que  no

Brasil e América Latina como um todo, são majoritariamente as negras e
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não brancas, utilizam-se de métodos caseiros ou de clínicas insalubres e,

não raramente, vão parar em hospitais públicos com hemorragias graves

e  grande  chance  de  morte  ou  criminalização  pela  instituição  médica

(MARTINS, 2006). Em suma, as notícias carecem de situar as mulheres

que  habitam  os  discursos  relacionados  ao  tema,  não  somente  pela

subjetividade dessas sujeitas, mas também pelas múltiplas dimensões do

contexto em que estas se inserem, que incluem igualmente a história de

vida de seus povos (CURIEL, S/A). 

É  possível  então  fazer  uma  ponte  entre  colonialidade  do

gênero e mídia latino-americana. À medida que ela é a expressão de

grupos  privados  (SERRANO,  2013)  e  escrita  por  meio  de  um saber

jornalístico  predominantemente  masculino  (SILVA,  2014),  reproduz

discursos influenciados pela religiosidade cristã, pela racionalização dos

saberes  e  por  concepções  fixas  de  identidades  de  gênero.  Estes

elementos, apesar de ainda carregarem heranças das relações coloniais,

resultado  da  chamada colonialidade  do  poder  anunciada  por  Quijano

(2012), também se modificaram conforme o passar dos anos.

 Pode-se afirmar que as modificações alcançadas no âmbito

dos  veículos  de  comunicação  ocorreram  principalmente  devido  à

necessidade explicitada pelo contexto de lutas e mudanças sociais, que

exigiu  a  produção  e  reprodução  de  conteúdos  com  uma  maior

diversidade  de  pautas.  Este  fenômeno  se  manifesta  de  maneira  mais

expressiva nas chamadas mídias alternativas, muitas delas pensadas por

meio de perspectivas ligadas a diferentes movimentos feministas. 
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3.3            Lutas feministas contemporâneas

A  história  nos  mostra  que  os  movimentos  sociais  e  suas

diferentes pautas foram e permanecem atores extremamente importantes

para  a  promoção  das  mudanças  sociais.  Nas  últimas  décadas  a

comunicação  em ampla  escala  sofreu  um processo  de  transformação

tecnológica  e  organizacional  com  o  avanço  da  internet nos  mais

diferentes contextos. Redes horizontais de comunicação multidirecional

e interativa na internet, e redes de comunicação sem fio, nomeadas por

Manuel  Castells  (2013)  de “autocomunicação  de  massa”,  apresentam

um  novo  cenário  do  qual  os  movimentos  e  organizações  sociais  do

século XXI passam a usufruir.

Os movimentos sociais que utilizam as redes de comunicação

como aliadas possuem uma série de particularidades. Estas vão do uso

de  redes  de  comunicação  alternativas,  ocupação  de  praças,  até  a

instituição de organizações que possuem uma maior solidariedade entre

seus membros e uma menor necessidade de uma líder formal, recusando

o espaço institucional tradicional (CARNEIRO, 2012). 

Considerando  estas  características,  é  possível  encontrar

semelhanças  entre  as  insurgências  políticas  ocorridas  em  países  tão

distintos, como: Tunísia e Islândia nos anos de 2009-2011; ocupação das

praças da Espanha, em maio 2011; ocupações dos espaços públicos em

Nova Iorque, em setembro de 2011; revolução de 25 janeiro de 2011 no

Egito, que derrubou o regime do presidente Hosni Mubarak, no poder do

país  durante  trinta  anos.  Organizadas  via  redes  sociais  e  vlogs,  as

manifestações tiveram mulheres como Asman Mahfouz63 entre as suas

63 Autora de um vlog que através de seus vídeos chamava os egípcios para irem
às manifestações na praça Tahrir.
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principais protagonistas, mesmo com o desencadeamento de uma onda

de violência contra elas.

Tais  vias  de  comunicação  e  organização  utilizadas  por

ativistas  e  militantes  têm em seu  cerne  o  potencial  de  extrapolar  os

métodos  usuais  de  controle  empresarial  e  político  midiáticos.  Esta

catarse política é protagonizada, principalmente, pela nova geração que

vê nas redes sociais da  internet não apenas ferramentas de descrição,

mas  sim uma forma de  disseminação  de  ideias  a  milhares  de  outros

emissores, no qual diferentes vozes ganham escala, visto que não são

mediadas  por  veículos  tradicionais  (CARNEIRO,  2012).  É  também

necessário  lembrar  que  as  tecnologias  de  comunicação  não

necessariamente a raiz desses novos movimentações sociais.

Os movimentos  sociais  surgem da contradição e
dos  conflitos  de  sociedades  específicas,  e
expressam as revoltas  e os projetos das pessoas
resultantes  de  sua  experiência  multidimensional.
Ao mesmo tempo, porém, é essencial enfatizar o
papel  basilar  da comunicação  na formação e na
prática dos movimentos sociais, agora e ao longo
da história (CASTELL, 2013, p. 134).

Movimentos  organizados  têm  encontrado  nas  redes  de

comunicação  online um espaço  para compartilhar  suas indignações  e

construir projetos para si e para a sociedade como um todo. Comungam

dessa  tendência,  coletivos  e  organizações  feministas  (Geledés,

CFEMEA,  SOF,  Católicas  pelo  Direito  de  Decidir),  que  igualmente

enxergaram  na  internet um  elemento  necessário,  ainda  que  não

suficiente, para sua ação política.

Assim,  coletivos  feministas  brasileiros,  como  o  Geledés,

utilizam a internet e as redes sociais para informar, divulgar e mobilizar

mulheres  na  atuação  da  luta  feminista.  Consideram,  como  propôs
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Castells  (2013),  que  o  papel  da  internet ultrapassa  a  mera

instrumentalidade, uma vez que cria condições para que movimentos e

sociedade no geral possam se comunicar. É importante destacar que esta

possibilidade  foi  historicamente  negada  aos  movimentos  pela  mídia

hegemônica.

Pensar os coletivos feministas que utilizam o ativismo online

como  instrumento  de  militância  remete  ao  debate  da  construção  do

ciberfeminismo e de suas referências, tema ainda recente no âmbito das

teorias feministas. O  ciberfeminismo possui uma grande inspiração no

Manifesto  Ciborgue  (1985)  e  em  outros  textos  da  autora  feminista

Donna  Haraway.  O  ciborgue seria  o  modelo  fundante  de  uma  nova

política de identificação que se daria por meio de afinidades em vez de

atributos naturais, via tecnologia, fato ainda distante da realidade latina

conforme demonstra Tatiana Wells (2016).

Dentre suas principais proposições, o  ciberfeminismo afirma

que  o  espaço  da  mulher  deve  ser  entendido  no  contexto  das  novas

tecnologias,  mais  particularmente  o  da  internet  (LEMOS,  2009).

Oriundo da cultura underground64, tem como marco a década de 1990,

quando foi  nomeado pela  primeira vez pelo coletivo  VNS Matrix, ao

lançar  o  “Manifesto  Ciberfeminista  para  o  século  21”  (1991).  Anos

depois  ocorre  a  Primeira  Internacional  Ciberfeminista,  realizada  na

importante  “Mostra  Internacional  de  Arte  Contemporânea”,  na

Alemanha, em 1997. 

64 Underground  é  a  junção  de  under  (abaixo)  e  ground  (solo)  e  pode  ser
traduzido para  o português  como “subterrâneo”.  Segundo Carvalho  e Nunes
(2014,  p.  205)  “(...)  trata-se  de  atividades  culturais  que  não  estão
necessariamente  ligadas  a  um  discurso  crítico  ou  oposicionista,  mas  que
propõem a independência em relação ao que é produzido pela indústria cultural,
no  Brasil  o  sentido  clássico  de  underground  caracteriza-se  pela  proposta
subversiva, ou seja, de oposição à ordem social”.
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Constituído  por  características  diversas,  o  ciberfeminismo

mistura ativismo, cultura  ciberpunk, arte  e  traços do movimento  girl

power,  além de preconizar a comunicação alternativa para disseminar

seus próprios conteúdos. Tais conexões ocorrem por esses movimentos

serem  igualmente  reveladores  de  subculturas  e  conflitos  dentro  do

sistema, sendo a cibercultura65 e o ciberespaço66 conceitos chaves para o

seu entendimento.

Neste  sentido,  a  internet facilita  a divulgação de conteúdos

ciberfeministas e feministas através das redes sociais,  podcasts,  blogs,

páginas e  sites.  Possibilita  ainda o estímulo à produção de conteúdo,

tornando viável a realização de debates em âmbito global sobre temas

que antes eram ignorados pela mídia hegemônica. Desta maneira, meios

de  comunicação  massivo  continuam  em  uma  posição  privilegiada,

porém, deixam de ter o monopólio do processo de atribuição de sentidos

(CARVALHO; NUNES, 2014). 

No  Brasil,  assim  como  na  América  Latina,  as  feministas

apresentaram  novos  elementos  para  discussão.  No  artigo  “O

65 Compreendemos  cibercultura  como  as  relações  estabelecidas  entre  as
tecnologias  informacionais  de  comunicação  e  informação  e  as  culturas
emergentes, a partir da convergência informática/telecomunicações na década
de 1970. Trata-se de uma nova relação entre as tecnologias e a sociabilidade,
que possibilita a construção de elementos da cultura contemporânea (LEMOS,
2016).
66 Segundo  Pierre  Lévy  (1999),  o  ciberespaço fornece  possibilidades  de
construção coletiva  e colaborativa  para grupos geograficamente  dispersos.  A
comunicação não mais se trata apenas do transporte e emissão de mensagens,
mas da interação construída entre sujeitos envolvidos, por meio de redes de
compartilhamento e interfaces coletivas (peertopeer), O controle de produção e
divulgação  realizado  pelos  grandes  conglomerados  de  comunicação  é
enfrentado com o estabelecimento de uma cultura também pautada pelo DIY –
Do It Yourself – faça você mesmo (CARVALHO; NUNES, 2014). 
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ciberfeminismo nunca chegou à América Latina”, Tatiana Wells (2016)

problematiza o contexto latino-americano de inserção de tecnologias e

de reconhecimentos de culturas consideradas subalternas:

O ciberfeminismo talvez nunca tenha chegado na
América  Latina  justamente  por  conta  dessa
relação  simbiótica,  aqui  muito  mais  clara  pois
explícita e improvável, entre as diferentes culturas
brasileiras,  uma  elitista,  que  se  alimenta  das
manifestações  do  feminino  brasileiro  para  dar
ibope  às  novelas  e  vender  produto  ao  mesmo
tempo que critica nos jornais tais manifestações, e
as vozes de várias MCs que estão aí para acordar
o  stablishment de  sua  hipocrisia,  sem  saber  o
porquê.   O  inimigo  estaria  então  diluído,
visibilizado  e  publicizado  somente  na  hora  do
choque  (que  vende).  Enquanto  para  vencer  no
mundo da sub-cultura você muitas vezes tem que
se tornar o inimigo (Wells, 2016, p.7)

Wells  (2016,  p.8)  afirma  que  questões  como  ciência  e

biotecnologia  têm  que  ser  incorporadas  ao  trabalho  das  feministas,

“antes que o façam por nós e nos tente vender-nos a nós mesmas”. A

autora relata os esforços de determinados grupos, centros e ONGs, que

procuraram por meio da tecnologia, mais especificamente da  internet,

inserir mulheres nas redes digitais. Exemplos dessa experiência foram

realizados  pela  Comunicação,  Educação  e  Informação  em  Gênero

(CEMINA),  Software  Livre  Mulheres  (2004),  e  Rede  Mulher  de

Educação. 

A  maior  contribuição  de  Wells  (2016)  é  mostrar  que  as

questões de gênero e tecnologia são fundamentais no contexto brasileiro,

embora  difiram  dos  países  centrais  pelo  seu  processo  econômico,

cultural e social. Ainda assim, existe a possibilidade da emergência de

novos saberes por meio de vozes e discursos silenciados historicamente.
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O estabelecimento  do  mainstream,  ao  longo  de
todo o século XX deu-se a partir da consolidação
dos  ideais  da  modernidade  enquanto  “narrativa
hegemônica  da  civilização  ocidental”
(MIGNOLO,  2011).  Essa  narrativa,  construída
pelo projeto histórico europeu e norte-americano –
capitalista,  globalizante  e  excludente  –  buscou
silenciar  o  discurso  dos  chamados  “saberes
subalternos (…). A possibilidade da liberação do
pólo emissor, que permite “a emergência de vozes
e discursos, anteriormente reprimidos pela edição
da  informação  pelos  mass  media”  (LEMOS,
2005)  gerou  a  circulação  de  novos  saberes  e  a
constituição  e  diferentes  formas  de  conexão
(NUNES, 2015, p.1).

A  discussão  do  ativismo  online promovido  por  coletivos

feministas  como  Geledés,  perpassa  o  universo  do  ciberfeminismo.

Fortalecidos por meio da utilização das redes sociais,  blogs, boletins e

sites, esses coletivos têm se mostrado centrais nos debates de gênero,

violência contra a mulher, políticas públicas, bem como na divulgação

de pautas e  ações feministas.  Como exemplo,  temos a  organização e

divulgação  do  Slutwalk,  conhecido  no  Brasil  como  “Marcha  das

Vadias”,  que  segue  o  modelo  horizontal  e  não-hierárquico  de

movimentos analisado por Manuel Castells (2013) e Henrique Carneiro

(2012). 

Nesse sentido, os coletivos feministas, auxiliados pelas trocas

e  conexões  possibilitadas  pela  tecnologia,  podem  somar  ao

ciberfeminismo, ao unir seu potencial de mobilização e interação, bem

como de informações sobre as situações do feminino e suas legislações,

colaborando na ocupação do  ciberespaço para  formação de vivências

subversivas.  Na  América  latina,  essas  vivências  possuem um caráter

ainda mais subversivo, como destaca Wells (2016) e Lugones (2014) ,

necessitando desses espaços de reinterpretação da colonização, onde as
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“fissuras  serão  aproveitadas  para  a  construção  de  possibilidades  de

novas narrativas”.

Em grande medida, tem que estar de acordo com
as  subjetividades  e  intersubjetividades  que
parcialmente  constroem  e  são  construídas  “pela
situação”.  Deve  incluir  “aprender”  sobre  povos.
Além disso, o feminismo não fornece apenas uma
narrativa da opressão de mulheres.  Vai além da
opressão  ao  fornecer  materiais  que permitem às
mulheres compreender sua situação sem sucumbir
à ela (LUGONES, 2014, p. 935).

Assim,  ao  debruçar-se  sobre  as  questões  que  envolvem  as

mulheres  latino-americanas,  dentre  elas  a  problemática  do  aborto,  é

necessário  projetar  as  sujeitas  que  habitam  às  margens,  como  as

mulheres negras, indígenas, pobres, lésbicas, dentre outras, que, como

observou  Kimberlé  Crenshaw  (2002),  vivem  discriminações  que  se

articulam.  Assim,   discutir  o  controle  e  a  criminalização  dos  corpos

femininos,  situando  os  mesmos,  demonstra  também  a  relação  entre

dimensões de poder político e midiático existentes.
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4           O ABORTO NO CAMPO DOS DIREITOS SEXUAIS E

REPRODUTIVOS: UM OLHAR MIDIÁTICO

Sentou para fazer o teste 
pela primeira vez juntou as mãos

E pediu ao deus cristão reprovação 
Ali sentada não chamava Maria 

e era pouca sua graça 
Sabia que nenhum espírito santo abençoara 

Se levantou ensaiou as explicações 
para o pastor ,pra sua mãe, pra sociedade 

Pensou em procurar aquele 
do que ela carregava era dono da metade 

Mais recuou não queria o que dentro habitava 
Não queria escolher nome próprio nem ser casada 

Queria mesmo era sua vida mudada  mudada 
(Mariana Felix) 

Para entender a discussão sobre o direito ao aborto no âmbito

das lutas e das teorias feministas é necessário localizá-lo como tópico

central  dos  direitos  sexuais  e  reprodutivos.  A  noção  de  direitos

reprodutivos é recente e suas bases podem ser encontradas em processos

históricos  que  emergiram  nas  últimas  décadas  do  século  XX,  tendo

como destaque as lutas dos movimentos de mulheres por direitos, saúde

e autonomia (JANNOTTI; SEQUEIRA; SILVA, 2007).

Depois de terminada a divisão bipolar do
mundo,  o  paradigma  dos  direitos  sexuais  e
reprodutivos como direitos humanos foi enraizado
em  discursos  políticos  internacionais  sobre  os
problemas globais. (...) Na Conferência do Cairo,
o  conceito  de  saúde  sexual  e  reprodutiva  foi
particularmente  impulsionado  pela  resistência
contra  as  políticas  coercitivas  de  controle
demográfico  e  de  natalidade  nos  países  do  Sul.
Um  ano  depois,  o  conceito  foi  confirmado  na
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famosa 4ª Conferência da ONU sobre Mulheres,
em Pequim (WICHTERICH, S/D, p. 12).

Desde as conferências de Cairo e Pequim, consideradas marcos

na  história  dos  direitos  sexuais  e  reprodutivos,  os  debates  têm  sido

movidos  por  questões  relativas  aos  movimentos  feministas,  poder

político,  política  demográfica,  ciências  médicas,  tecnologias

reprodutivas,  empresas  transnacionais,  entre  outros  atores

(WICHTERICH, S/D). O contexto político da década de 1990 fomentou

“consensos” significativos sobre o tema em Cairo,  em um campo de

batalha ideológica dividida entre avanços e retrocessos.

A  discussão  contempla  o  domínio  da  vida  e  das  escolhas

individuais e coletivas das mulheres, assim como, o direito a legislações

que garantam o acesso a informações e recursos que permitirão a estas o

controle de sua vida sexual e reprodutiva (BIROLI, 2014). Nos remete,

igualmente, a problematizar a maternidade, historicamente uma questão

importante  da  vida  e  da  identidade  das  mulheres  (TORNQUIST;

MIGUEL; ASSIS, 2012). O direito ao aborto confronta a idealização da

maternidade, ao questionar sua naturalização e destino comum a todas.

Além disso, muitas feministas vêm destacando o
fato de que sem controle sobre a reprodução, as
mulheres,  dificilmente  conseguirão  atuar
profissional e politicamente com maior igualdade
em relação ao homem. É essa atuação, além disso,
que permite  a elas os recursos e a ocupação de
posições  para  que  possam  discutir  formas  de
organização  da  vida  doméstica  que  não  a
penalizem  ao  responsabilizá-las  primordialmente
pela gestão cotidiana da vida e pela criação dos
filhos. É também, em outra frente, uma forma de
tomar  parte  na  construção  de  políticas
relacionadas à reprodução e de normas, voltadas,
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por exemplo,  à  regulação  das novas  tecnologias
reprodutivas” (BIROLI, 2014, p. 123).

Outro  ponto  de  discussão  é  a  defesa  da  liberdade  sexual.

Historicamente,  os  nexos  realizados  entre  sexo  e  maternidade  têm

colaborado para  restringir  a  autonomia  das  mulheres.  As  concepções

convencionais de família e do “ser mulher”, ao caminharem associadas a

uma lógica cristã e patriarcal de controle dos corpos, justificaria o igual

controle da sexualidade feminina. Negar-se-ia, deste modo, a construção

de uma vida  sexual  pautada  pelos interesses femininos,  tendo assim,

como referência, os valores masculinos.

De forma subliminar, a matéria “Seminuas: Mulheres protestam

pelo  direito  ao  aborto  e  ao  sexo  livre”  na  Folha  de  São  Paulo

(23.1/06/201367)  representa  tal  discurso,  ao  projetar  a  imagem  das

mulheres com os seios à mostra, suas vestimentas vermelhas e dizeres

“livre”. Estes referenciais recordam cerimônias de tradições pagãs68, nas

quais  as  mulheres  consideradas  “bruxas”,  personagens  míticas  do

imaginário  popular,  dançavam  e  cantavam  nuas  ou  com vestimentas

coloridas.  “A  bruxa  serviu  como  função  pedagógica  de  cunho

moralizador durante os séculos em que a Igreja focou a doutrina cristã

no  combate  ao  mal,  inimigo  personificado  como  o  demônio,  o

adversário de Deus, Satanás” (ZORDAN, 2005, p.333). O que a figura

da bruxa designou foi uma maneira de enxergar a mulher que foge às

determinações previstas socialmente e “peca”. Por pecado subentenda-se

67 Os  códigos  utilizados  para  nomear  os  anexos  baseiam-se  em:  dia  da
reportagem/numeração desta/mês/ano publicado. 
68  Paganismo é um termo geral, normalmente usado para se referir a tradições
religiosas politeístas.
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a  luxúria  e  o  desejo  sexual,  “disseminador  do  pecado  original”

(ZORDAN, 2005, p. 338).  

Interdiscursivamente,  a  reportagem  associa  sexualidade  e

reprodução. Nessa conjuntura, o texto veicula uma sexualidade voltada à

ausência  da  reprodução,  com uma  “ode”  ao  prazer  feminino,  e  uma

suposta  “ameaça”  à  maternidade,  sem,  contudo,  problematizar  o

contexto  da  manifestação  das  mulheres.  Importante  recordar  que

Sicuteri (1985) denomina “bruxa” a mulher selvagem, contrária ao ideal
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civilizador  advindo  do  pensamento  eurocêntrico.  Este  anuncia  uma

perspectiva evolucionista que afirmará que a partir do momento que o/a

bárbaro/a  se  opõe  ao  processo  civilizador,  a  práxis  moderna  tem  o

direito  de  exercer  a  violência  sobre  ele/a  caso  seja  necessário,  para

destruir  os  obstáculos  do  desenvolvimento  (QUIJANO,  2012).  Desta

maneira,  a colonialidade do gênero se anuncia na discussão, junto às

representações  da  foto,  no  qual  se  projeta  um discurso  condenatório

sobre o aborto, através de uma imagem estigmatizada da sexualidade

feminina (TORNQUIST; MIGUEL; ASSIS, 2012). 

Nos  países  latino-americanos,  as  decisões  relacionadas  à

anticoncepção,  à  interrupção  voluntária  da  gestação,  ao  exercício  da

sexualidade e à opção de ter ou não ter filhos, ainda, é distante para a

maioria das mulheres (MELO, 2001).  América Latina e Caribe estão

entre os países que possuem as legislações mais restritivas e punitivas

sobre o aborto. Embora seja enquadrado como questão de saúde pública

no registro internacional, a discussão ganha contornos singulares em um

continente no qual ele é amplamente criminalizado. Geledés evidencia

esta  realidade  em matérias  como:  “Feministas  alertam para  crescente

criminalização da luta pela legalização do aborto na América Latina”

(24.1/03/2013);  “O  país  onde  as  mulheres  podem ser  presas  por  ter

aborto espontâneo” (22.1/10/2013), esta última analisando a situação das

mulheres que sofrem aborto,  seja ele  espontâneo ou induzido,  em El

Salvador.
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Algumas nações69 latino-americanas permitem o procedimento

em  caso  de  risco  para  a  vida  da  mulher  e  de  estupro,  mas  poucas

autorizam  sem  justificativas70.  Independentemente  das  polêmicas,

ativismo político e pesquisas sobre o número de abortos e suas formas

de  acesso,  não  há  dúvidas  de  que  muitas  mulheres  realizam  o

procedimento em condições totalmente clandestinas (MELO, 2001).

No  Brasil,  a  legislação  de  referência  é  o  Código  Penal,

formulado  nos  anos  de  1940,  durante  o  período ditatorial  do  Estado

Novo. Este permanece em vigor e considera até hoje a prática do aborto

crime, com exceção da gravidez fruto de estupro e de risco de vida da

genitora. Somente em 2012 a Arguição de Descumprimento de Preceito

Fundamental (ADPR) n°54 garantiu, no país, a interrupção terapêutica

da gestação de feto anencéfalo.  A ação relatada pelo ministro Marco

Aurélio Mello71 foi proposta em 2004 pela Confederação Nacional dos

trabalhadores da Saúde (CNTS) e julgada apenas oito anos depois.

Os veículos  de  comunicação  pesquisados  trazem ambos uma

notícia  específica  a  respeito  da  interrupção  legal  da  gravidez  por

gestação de feto anencéfalo. Enquanto Geledés apresenta e problematiza

69 Brasil,  Bolívia, Colômbia, Peru, Argentina, Antígua, Barbados, Dominica,
Guatemala,  Panamá,  Paraguai  e  Venezuela  são  países  que  possuem
flexibilizações em suas legislações.

70 Apenas quatro países da América Latina permitem o aborto até a 12ª semana
de gestação sem que seja necessário apresentar justificativa, são eles: Uruguai,
Guiana, Porto Rico e Cuba. Na Cidade do México, o procedimento também é
permitido nessas condições, mas a legislação não se aplica aos outros estados
desse país. 

71 Marco Aurélio Mendes de Farias Mello é um magistrado brasileiro, ministro
do Supremo Tribunal Federal (STF) desde 13 de junho de 1990 até a atualidade.
Foi,  também,  ministro  e  presidente  do Tribunal  Superior  Eleitoral (TSE) e
ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST).
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os obstáculos para a realização do procedimento - “Um ano após decisão

do STF, aborto de anencéfalos esbarram em entraves” (27.1/05/2013), A

Folha dá destaque à ação de um genitor que pede ao papa Francisco –

“Pai  de  anencéfalo  entrega  camiseta  antiaborto  ao  Papa”,  que  este

impeça a realização de abortos por anencefalia. A reportagem do jornal

cita a declaração do porta-voz do Vaticano, Federico Lombardi: “É uma

criança que poderia ter sido abortada” (29.1/07/2017). 

Nesses  casos,  a  construção  da  identidade  da  criança  ocorre

mesmo antes dela nascer. O feto representa uma pessoa em potencial,

com individualidade, através desta cria-se um conceito de viabilidade:

“Assim,  a  biologia  torna-se  a  base  para  a  construção  cultural  de

categorias sociais” (LUNA, 2009, p. 311). A figura da criança é formada

independente do corpo da mulher mãe,  que na notícia  em questão  é

anunciada  como  “sua  mulher...”  (do  pai  da  criança).  O  pleito  do

protagonista da notícia, no caso o homem, desloca o foco da mulher

gestante para o feto, apagando, desta maneira, sua dependência ao corpo

e vida materna para o seu desenvolvimento. 

Sarah Franklin afirma que os grupos antiaborto na
Inglaterra  afastaram-se  da  retórica  de  que  toda
vida humana seria sagrada porque fora criada por
Deus,  substituindo  definições  religiosas  da  vida
por definições  biológicas.  Assim, a  condição de
pessoa  do  feto  não  estaria  mais  na  presença  da
alma, mas na posse de um corpo e um genótipo
humanos.  Constitui-se  o  feto  como  agente
individual separado da própria mãe (LUNA, 2009,
p. 311).

As identidades do pai, assim como a do feto, são reafirmadas

como protagonistas da reportagem, aquele que está à frente do processo,

mesmo que este viva tal experiência como sujeito externo. Se o feto é
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considerado  “apêndice”  do  corpo  da  mãe,  a  criança  em potencial  se

classifica como “interesse e defesa do marido/pai” (GALEOTTI, 2004),

podendo a mulher ser não ouvida, desconsiderada e punida caso opte

pela interrupção da gestação.

Por outro lado, a notícia titulada “Se aborto  é um debate pela

vida,  quero  debater  a  das  mulheres  que  morrem’,  diz  Manuela

D’Ávila”72 (20.1/08/2013) no Portal Geledés, projeta outra concepção de

vida.  Este  reforça  por  meio  da  fala  da  deputada  que  “também quer

debater  a  vida,  mas  daquelas  que  morrem  nestes  procedimentos,

principalmente  as  pobres”.  O  coletivo,  assim,  realiza  um  debate

diferenciado  de  grande  parte  das  mídias  hegemônicas,  dentre  elas  a

Folha, ao não utilizar apenas o argumento religioso, de profissionais ou

de estudiosos da saúde ao tratar do aborto, centrando o protagonismo

nas mulheres.

As  bases  de  sustentação  teórica  e  os  dados  utilizados  para

subsidiar as leis e alguns projetos de lei (PL) direcionados à temática são

vastamente  questionados  pela  literatura,  sendo  as  leis  sobre  família

fortemente influenciadas por normas baseadas em preceitos religiosos

(WICHTERICH, S/D). Soma-se a isso, o fato de pesquisas com dados

de  realidade  se  fazerem  presentes  na  produção  acadêmica  nas  duas

últimas décadas (ROSADO-NUNES, 2012). Ademais, a aprovação das

propostas de lei  e  sua implementação contam com o apoio da mídia

hegemônica, na qual valores e lideranças cristãs ganham destaque. 

72 Manuela Pinto Vieira D'Ávila é uma jornalista e política brasileira, filiada ao
Partido Comunista do Brasil (PC do B). Foi deputada federal pelo Rio Grande
do Sul, entre 2007 e 2015, e líder de seu partido na Câmara dos Deputados, em
2013. Atualmente exerce o cargo de Deputada estadual no RS.
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Estudos (MACHADO, 2016; DINIZ; MEDEIROS, 2010; PNA,

2010)  indicam  entretanto,  práticas  distanciadas  de  uma  realidade

supostamente cristã  e religiosa.  Em 2000, Machado (2016) apontava,

com base em pesquisa quantitativa realizada pelo Instituto de Estudos da

Religião73,  que  60%  dos  evangélicos  residentes  no  Rio  de  Janeiro

aceitavam a  possibilidade  do aborto  em circunstâncias  especiais.  Em

2010,  os  resultados  da  Pesquisa  Nacional  de  Aborto  (PNA,  2010)

evidenciaram que  o aborto  provocado é  tão  comum no país  que,  ao

completar quarenta anos, mais de uma em cada cinco mulheres realizou

o  procedimento.  Este  é  realizado  majoritariamente  nas  idades  que

compõem o centro do período reprodutivo feminino, isto é, entre 18 e 29

anos, sendo frequente entre mulheres de menor escolaridade e religiosas.

Os  estudos  desconstroem  a  ideia  da  laicidade  da  prática  do

aborto,  ao  demonstrar  que  as  mulheres  católicas  são  as  que  mais

realizam a intervenção, seguidas pelas protestantes e evangélicas e, por

último,  as  de  outras  religiões  ou  sem religião  (DINIZ;  MEDEIROS,

2010).  Tal  realidade  é  invisibilizada  nas  notícias  que  cruzam  as

variáveis aborto e religião, quase sempre projetando um país temente a

Deus e cioso de seus princípios.

O enunciado da Reportagem da Folha “Evangélicos protestam

em Brasília contra aborto. Feliciano disse querer presidente evangélico”

73 O Instituto  de  Estudos  da  Religião  (ISER) é  uma organização  não-
governamental fundada  em  1970, em Campinas.  Desde  1979  está  sediada  na
cidade  do Rio  de  Janeiro e  tem  por  objetivo  a  luta  pela  redução
das desigualdades sociais,  pelo  respeito
à diversidade cultural e religiosa e sustentabilidade sócio-ambiental.  Suas  áreas
temáticas  de  trabalho  são:  Religião  e  Sociedade,  Meio  Ambiente
e Desenvolvimento, Violência e Direitos  Humanos,  e Organizações da
Sociedade Civil.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Direitos_Humanos
https://pt.wikipedia.org/wiki/Viol%C3%AAncia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sociedade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Meio_ambiente
https://pt.wikipedia.org/wiki/Social
https://pt.wikipedia.org/wiki/Sustentabilidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Religi%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cultura
https://pt.wikipedia.org/wiki/Diversidade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Desigualdade
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro_(cidade)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Campinas
https://pt.wikipedia.org/wiki/1970
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(6.1/06/2013),  além de destacar  a  posição  contrária  de um segmento

religioso,  sugere  sua  articulação  partidária  e  influência  política  em

defesa da criminalização do procedimento. Destacando as manifestações

contrárias  de  evangélicos  ao  aborto,  o  Jornal  não  abre  margem para

outras posições relacionadas ao tema, ao mesmo tempo que enfatiza a

possível candidatura de Marco Feliciano à presidência no ano de 2014.

Trecho da notícia afirma que “O deputado Marco Feliciano (PSC-SP)

presidente  da  Comissão de Direitos Humanos foi  tratado como “pop

star”, sendo assediado por evangélicos que queriam fotos e autógrafos”. 

Tal notícia além de homogeneizar os evangélicos em um grupo

integralmente  contrário  à  interrupção  da  gravidez  em  qualquer

circunstância,  o  que  vimos  que  não  é  posição  comum  a  todas

(MACHADO,  2012),  também  visibiliza  a  disputa  político-ideológica

baseada na criação simbólica de “celebridades”. Nesse caso, o deputado

ganha a mesma relevância destinada ao Papa Francisco, ou seja, aquele

que representa seus fiéis. Machado (2012) afirmará que a participação

na  política  partidária  e  nas  disputas  eleitorais  se  dá  como  meio

fundamental ao fortalecimento de líderes religiosos à ampliação de suas

respectivas  igrejas,  sendo  a  visibilidade  na  mídia  um  componente  a

mais.

Embora muito se fale do tema, há um silenciamento público de

posições  sobre  o  aborto  como  um  direito  sexual  e  reprodutivo,

corroborando com as taxas de mortalidade materna e as possibilidades

de sua redução, diretamente relacionadas ao acesso e à qualidade dos

serviços de saúde ofertados às mulheres que realizam o aborto. Mais

recentemente,  o  Relatório  Socioeconômico  da  Mulher,  realizado em
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2014, indica que a atenção integral à saúde da mulher e a promoção dos

direitos  sexuais  e  dos  direitos  reprodutivos  são  aspectos  cruciais  no

cumprimento dos direitos humanos das mulheres brasileiras (RASEAM,

2014). 

O  mesmo  relatório  apresenta  dados  que  comprovam  que  as

mortes maternas provocadas por intercorrências vêm diminuindo entre

as mulheres brancas e aumentando entre as negras. De 2000 a 2012, as

mortes por hemorragia entre mulheres brancas caíram de 141 casos por

100 mil partos para 93. Entre mulheres negras o número aumentou de

190 para 202 casos. Por aborto, a morte de mulheres brancas caiu de 39

para 15 por 100 mil casos; entre as negras, aumentou de 34 para 51

casos. Logo, as mulheres que sofrem as consequências de um aborto

clandestino74 no país estão demarcadas, pois além de serem mulheres

negras  e  não  brancas,  possuem  uma  menor  renda  e  escolaridade,

explicitando  interseccionalmente  a  questão  da  raça  às  dimensões

socioeconômicas. 

4.1        A questão Racial como debate central na discussão sobre 
aborto

A  mortalidade  materna  configura-se  como  um  problema  de

saúde pública no Brasil (MARTINS, 2006). Segundo o Ministério da

Saúde (MS), suas altas taxas estão diretamente associadas a um quadro

74  Ao utilizarmos a palavra “consequências” nos referimos à falta de acesso e
recursos a abortos seguros. Segundo o Relatório Socioeconômico da Mulher de
2014, mulheres brancas e de maior renda econômica também abortam, mas, em
geral, em condições de acessar meios seguros para sua realização.
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de violação dos direitos humanos de mulheres e de crianças, atingindo

principalmente aquelas que possuem maior dificuldade de acesso aos

bens sociais. Reduzir tais números foi uma das metas do “Objetivos de

Desenvolvimento do Milênio”, adotado pelo país ainda no ano de 2000.

Neste cenário, o dia 28 de maio foi eleito o “Dia Nacional de Redução

da Mortalidade Materna”.

Diferentes  estudos75 utilizaram  dados  apresentados  pelo

Relatório  Socioeconômico  da  Mulher  (2014)  para  afirmar  que  as

mulheres negras e não brancas são as principais vítimas da mortalidade

materna no país. Não obstante,

A despeito dos diferentes referenciais, os
dados evidenciam que as mulheres negras vivem
em  piores  condições  de  vida  e  saúde.  Vários
autores afirmam que as mulheres negras  têm os
piores  níveis  de  renda  e  escolaridade  no  Brasil
(MARTINS, 2006, p. 274).

Ao longo da história, as reivindicações da população negra e de

movimentos sociais, especialmente do Movimento de Mulheres Negras

e  do  Movimento  Negro,  tratam de  dar  visibilidade  a  essa  realidade.

Quando  feministas  do  século  XX apresentaram  a  reivindicação  pela

“maternidade voluntária” e a campanha pelo controle da natalidade nos

Estados  Unidos,  mulheres  negras,  não  brancas  e  trabalhadoras

manifestaram que o movimento deixava muito a desejar no âmbito da

75 Dentre as pesquisas, elencamos: Batista, L. E. Mulheres e homens negros:
saúde, doença e morte [Tese de Doutorado]. Araraquara: Universidade Estadual
Paulista  Júlio  de  Mesquita  Filho;  2002;  Prefeitura  Municipal  de  São  Paulo.
Relatório  do  Comitê  de  Morte  Materna  de  2000.  Disponível  em
http://www.prefeitura.saude.sp.gov.br/programas/mulher,  acessado  em  3  jun.
2017; Secretaria de Estado da Saúde do Rio de Janeiro. Relatório do Comitê de
Morte Materna de 2000. Rio de Janeiro: Secretaria de Estado da Saúde; 2002.
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contestação do racismo e da exploração de classe. Angela Davis (2016)

afirmou que a campanha pelo direito ao aborto, realizada no início dos

anos de 1970 no país, não contemplava as mulheres de minoria étnica. 

Tais  reivindicações  emergem  no  período  pós-abolição,

ganhando força na segunda metade do século XX, e,  posteriormente,

com forte expressão nos movimentos populares de saúde, especialmente

no Movimento de Reforma Sanitária (WERNECK, 2016). No entanto, é

possível  verificar  que  esses  esforços,  apesar  de  contribuírem

significativamente para a construção do SUS, não se fizeram suficientes

para  inserir  mecanismos  de  enfrentamento  às  barreiras  de  acesso  da

população negra ao direito real a saúde pública.

Segundo  Jurema  Werneck  (2016),  o  principal  elemento  que

constitui esse cenário é o reconhecimento do racismo como fator central

para  o desenvolvimento  das  desigualdades  em saúde  enfrentadas  por

mulheres e homens negros. 

Para  enfrentar  tais  limitações  é  preciso
compreender  um  pouco  mais  o  racismo,
reconhecido  em  sua  dimensão  ideológica  que
conforma  as  relações  de  poder  na  sociedade,
participando, portanto, das políticas públicas, uma
vez  que  estas  estão  entre  os  mecanismos  de
redistribuição  de  poder  e  riqueza  existentes
(WERNECK, 2016, p. 541). 

As questões de raça e etnia, igualmente, são marcadores centrais

para  o  debate  dos  direitos  sexuais  e  reprodutivos,  bem  como  a

descriminalização do aborto, incidindo diferentemente sobre mulheres

em posições sociais específicas e desiguais. As formas de dominação,

seletividade e regulamentação, da mesma maneira que não são neutras
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numa perspectiva de sexo e gênero, também não o são em termos de

raça, classe, sexualidade e localidade. Assim, é necessário reconhecer

que as mulheres não compõem um grupo universal e homogêneo, como

vastamente  retratado  pela  literatura,  principalmente  pelas  autoras

decoloniais  e  pós-coloniais  (CURIEL,  S/D;  ESPINOSA-MIÑOSO,

2014; LUGONES; CORREAL, 2014; COSTA, 2010; ESPIVAK, 2010).

Tais  marcadores  refletem  indiscutivelmente  no  direito  a  controlar  a

sexualidade  e  a  vida  reprodutiva,  bem como realizar  o  exercício  da

escolha e da autonomia.

Na  América  Latina  e  no  Caribe,  os  Estados  Unidos

contribuíram  significativamente  com  as  estratégias  de  controle  do

crescimento populacional  do chamado “terceiro  mundo”.  Políticas de

controle  promoveram a esterilização  de mulheres indígenas,  negras e

pobres,  através  dos  recursos  da  US  Agency  for  Internacional

Developement (USAID) e do Fundo de População das Nações Unidas

(UNFPA)  (BIROLI,  2017).  No  Peru,  ocorreu  um  dos  casos  mais

emblemáticos  dessa  ação.  Nas  regiões  pobres  do  país,  funcionários

públicos  receberam  incentivos  por  quotas  de  laqueaduras  a  serem

alcançadas. Cerca de 400 mil esterilizações forçadas foram realizadas

por  meio  de  chantagens,  mentiras,  coerção  e  aprisionamento  de

mulheres (ALVAREZ, 2000).

No Brasil,  em 1965, após a instauração da ditadura realizada

pelo  golpe  militar,  a  International  Planned  Parenthood  Federation

iniciou seus trabalhos com a criação e financiamento da Sociedade de

Bem-Estar  Familiar,  a  BEMFAM.  Esta  atuou,  principalmente,  nas

regiões  norte  e  nordeste,  a  partir  de  clínicas  de  esterilização  de
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mulheres.  O  procedimento  ocorria  principalmente  em  clínicas

patrocinadas  por  instituições  de  controle  populacional,  que  também

financiavam  o  treinamento  de  médicos  para  a  realização  das

esterilizações.

Nos anos de 1980, acumularam-se denúncias de esterilizações

em massa, o que levou à abertura de uma Comissão Parlamentar Mista

de Inquérito (CPMI) no Congresso Nacional, em 1992 (BIROLI, 2017).

A PNAD de 1986 estimou cerca de 12 milhões de mulheres esterilizadas

(PNAD, 1986).

A autora Edna Roland (1995) foi uma das principais estudiosas

que chamou a atenção para as ações desenvolvidas com o objetivo de

reduzir  a  taxa  de  fecundidade  dirigidas  ao  nordeste,  local  de  maior

concentração de negros e pobres no país.

As militantes do movimento de mulheres negras
travam  um  grande  debate  nacional  com  os
pesquisadores parlamentares e feministas brancas
a respeito das seguintes questões 1) está em curso
um  processo  que  tem  a  mulher  negra  e  pobre
como alvo 2) as mulheres estão sendo induzidas a
esterilização 3) é necessário coibir o processo de
esterilização  em massa de mulheres  (ROLAND,
1995, p. 512).

A autora relembra as declarações de Sueli Carneiro (1993) e

afirma que o Brasil produziu o seu racismo de uma maneira muito mais

sofisticada e perversa, mascarando sua intolerância racial na formulação

de uma igualdade formal, ou seja, na letra da lei.  As relações sociais

concretas, no entanto, se dão no plano da absoluta desigualdade, devido

às múltiplas barreiras cotidianas enfrentadas pelas populações negras.
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É inegável que a bandeira da escolha individual levantada pelo

movimento de controle à natalidade se faz de extrema importância no

campo  da  defesa  do  direito  ao  aborto  para  as  feministas.  Tal

reivindicação realizada desde as feministas americanas   contradizia a

ideia de um papel feminino socialmente determinado (GRIMKÉ, 1850;

SANGER, 1971; GORDON, 1976),  tendo a maternidade compulsória

como sua principal referência.

Contudo,  é  necessário  considerar  a  contribuição  dos

movimentos de mulheres negras a este debate. As limitações advindas

de  uma  abordagem  de  um  feminismo  branco  e  ocidental

desconsideravam as assimetrias de recursos materiais e simbólicos que

diferentes mulheres possuem, e que restringiam e ainda restringem as

condições em que essas escolhas são realizadas. 

O que era reivindicado como “direito” às mulheres brancas e de

classe econômica privilegiada (acesso ao controle da reprodução) veio a

ser interpretado como “dever” às mulheres pobres e negras. Durante as

primeiras décadas do século XX, o avanço do movimento eugenista76

contribuiu  para  justificar  suas  intervenções  em favor  do  controle  de

natalidade (DAVIS, 2016).

Em  1932,  a  Sociedade  Eugenista  podia  se
orgulhar  de  que  pelo  menos  26  estados  haviam
aprovado  leis  de  esterilização  compulsória  e  de
que milhares de pessoas “inaptas” já haviam sido
cirurgicamente impedidas de reproduzir. Margaret

76 Movimento  Eugenista é  um  movimento  social  baseado  nas  teorias
de eugenia, cujo objetivo é “melhorar” a raça humana. Reivindica melhorar as
características genéticas de populações humanas através de mistura seletiva de
pessoas,  esterilização  obrigatória  dos  considerados  débeis  e,  futuramente,
através da engenharia genética.
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Sanger  deu  aprovação  pública  a  esse  fato.
“Pessoas  com  atraso  e  deficiência  mental,
epilépticas,  analfabetas  miseráveis,  que  não  têm
condições  de  obter  um  emprego,  criminosas,
prostitutas  e  viciadas”  deveriam  ser
cirurgicamente  esterilizadas,  ela  afirmou em um
programa de rádio” (DAVIS, 2016, p. 216).

Nesse contexto, o argumento do direito ao aborto era de que os

abortos  legais,  por  sua  vez,  representariam  uma  alternativa  aos

“problemas”  criados  pela  pobreza.  A  diminuição  do  número  de

nascimentos  de  crianças  incorreria  em ofertas  de  empregos,  salários

mais  altos  e  melhores  colégios  nos  Estados  Unidos(DAVIS,  2016),

corroborando com a lógica de que a pobreza é gerada pelos pobres. O

controle de natalidade, voltado especificamente às pessoas não brancas,

assumiu um viés racista de controle populacional. Mulheres indígenas,

de origem mexicana,  porto-riquenhas e negras foram esterilizadas em

números desproporcionais  às  mulheres brancas.  Diante  de tal quadro,

grande  parte  do  movimento  negro  passou  a  igualar  o  controle  de

natalidade ao genocídio de seu povo (ROLAND, 1995).

O  motivo  pelo  qual  mulheres  negras  e  latinas  recorriam  a

abortos  clandestinos  não  se  traduzia,  necessariamente,  no  desejo  de

ficarem livres da gravidez, mas nas condições sociais miseráveis de vida

que  levavam.  Mulheres  negras  se  utilizam  do  aborto  auto-induzido

desde o período da escravidão, quando se recusavam a trazer crianças

para  um  mundo  de  trabalhos  forçados,  açoites  e  abusos  sexuais  de

meninas (DAVIS, 2016).

É  importante  destacar  que  a  criminalização  do  aborto

compromete principalmente a integridade física e psíquica das mulheres

não brancas. “O direito a controlar a capacidade reprodutiva foi negado
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a muitas mulheres negras, indígenas, trabalhadoras e pobres na forma da

recusa do direito ao aborto, assim como na forma da recusa do direito à

maternidade”  (BIROLI,  2017,  p.30).  No  centro  dessas  opressões,  a

eugenia, o racismo e o controle social da pobreza protagonizaram ações

que se utilizaram dos corpos das mulheres como objetos de intervenção.

Nesse  cenário,  emerge  a  noção  de “justiça  reprodutiva”,  que

nasce das experiências de mulheres negras que vivenciam um conjunto

complexo de opressões e hierarquias reprodutivas, aproximando-se de

perspectivas que consideram as  diferentes  mulheres e  suas  diferentes

formas  de  acesso  às  políticas.  Além disso,  a  “justiça  reprodutiva” é

centrada numa perspectiva de autonomia imbricada à coletividade,  às

afiliações e às subjetividades presentes na vida das mulheres, ao mesmo

tempo  em  que  se  distancia  de  uma  autonomia  de  caráter  liberal

aprimorada pelos países considerados “desenvolvidos”77. 

No intuito de reconhecer que o controle reprodutivo por parte

das mulheres é essencial para o desenvolvimento de sua autonomia, a

justiça  reprodutiva  procura  projetar  a  dimensão  da  cidadania  de

mulheres negras, lésbicas, pobres, ciganas, migrantes, indígenas, entre

outras,  que  vivem  em  contextos  específicos  de  vulnerabilidade  e

precarização. Evidencia, com isso, uma perspectiva interseccional e, por

vezes,  decolonial  de  direitos  reprodutivos  em  sua  agenda  de  luta

(BIROLI, 2017). 

77  Disponível  em:  CATARINAS,  Portal. Por  que  a  Justiça  Reprodutiva  é
relevante  para  a  luta  pelo  fim  da  violência  contra  as  mulheres?,  2016.
Disponível  em:  http://catarinas.info/justica-reprodutiva-e-relevante-para-a-luta-
pelo-fim-da-violencia-contra-as-mulheres/>. Acesso em: 8 jul. 2017.
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Das  89  notícias  dos  dois  veículos  pesquisados,  encontrou-se

apenas duas matérias  que articulam os marcadores sociais  de gênero,

raça e religião, e fazem menção à questão da mulher negra: “Aborto e

ilegalidade: a violência do Estado contra as mulheres negras”, publicada

por Geledés (3.1/02/2014), e “A saúde pública espera por mudanças”

(29.1/04/2013), da Folha de São Paulo.

A  primeira  notícia  (3.1/02/2014)  denuncia  a  influência  do

conservadorismo  e  do  fundamentalismo  religioso  nas  eleições

presidenciais  de  2010.  O  destaque  está  na  competição  religiosa  e

político-partidária  brasileira  e  seus  desdobramentos  para  o  tema  do

aborto,  refletindo  no  âmbito  do  legislativo.  A  reportagem  expressa

tendências  em curso  não  apenas  no  Brasil,  mas  em toda  a  América

Latina, como a participação de atores religiosos individuais e coletivos

nos  pleitos  eleitorais  futuros,  promovendo  o  surgimento  de  formas

diferenciadas de ativismo religioso.

Nessa perspectiva, Machado (2012) afirma que as últimas três

décadas  na  sociedade  brasileira  foram  marcadas  não  somente  pela

retomada da democracia, mas sobretudo, pela crescente participação dos

segmentos evangélicos pentecostais na política partidária e nas disputas

eleitorais. Este contexto conta com a articulação de líderes religiosos e

ONGs na defesa da ordem sexual e social tradicional, bem como com a

judicialização dos conflitos sociais (MACHADO, 2012).

Geledés  propõe,  igualmente,  a  necessidade  de  um  debate

racializado a respeito da legalização do aborto. Recorre, para tanto, à

pesquisa  realizada  por  Débora  Diniz  e  Marcelo  Medeiros  (2016),  na

qual  a/o  pesquisador/a  procuram  evidenciar  o  panorama  de
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vulnerabilidade  e  exposição  da  mulher  negra  a  todos  os  tipos  de

violências do Estado. “Ao tratarmos da não-legalização como violência

contra  a  mulher,  colocamos esta  como uma política  genocida  contra

todo  o  povo  negro,  já  que  a  morte  de  cada  uma  dessas  mulheres

desestabiliza toda uma geração” (3.1/02/2014). Nos chama atenção que

esta é a  única notícia racializada sobre o tema do aborto que elabora

uma discussão interseccional relacionada à condição da mulher negra.

Tal abordagem advinda de um coletivo racializado aponta como essa

discussão ainda é incipiente, embora histórica na ação do movimento de

mulheres negras.

A segunda notícia,  publicada pela  Folha (29.1/04/2013),  foca

nas  mortes  decorrentes  dos  abortos  realizados  clandestinamente,  e

descreve o perfil das mulheres que morrem: “A maioria delas é jovem,

negra, analfabeta e tem baixa escolaridade e nível socioeconômico”. Tal

artigo é escrito por Olímpio Barbosa Moraes Filho, vice-presidente da

Federação Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia (Febrasgo) e diretor

do Centro Integrado de Saúde Amaury de Medeiros (Cisam), segunda

maior  maternidade  de  Pernambuco,  que  desde  2006  é  referência  no

atendimento a mulheres em casos de aborto legal.

A reportagem,  que  possui  tom de  denúncia,  distingue-se  das

demais  veiculadas  pela  Folha  de  São  Paulo.  Os  sentidos  anunciados

demonstram posturas ideológicas contraditórias com a tendência do que

é, normalmente, difundido pelo Jornal, que nesse momento promove um

dos argumentos utilizado pelos movimentos a favor da legalização do

aborto. Contudo, o discurso é protagonizado por um técnico (médico)

homem, por meio de uma perspectiva epidemiológica, com ênfase na
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questão da saúde pública, ou seja, um parecer que participa dos critérios

de  autoridade  do  saber  científico  (NATANSOHN,  2005).  O  que  a

matéria  projeta é a mortalidade de mulheres, situadas em função dos

marcadores sociais, mas não projeta a discussão dos direitos sexuais e

reprodutivos  voltados  à  autonomia  feminina,  realizada  historicamente

pelos movimentos feministas (DINIZ; MEDEIROS, 2010). 

 

Estas  são  as  únicas  reportagens  que  articulam  variados

marcadores  e  evidenciam  a  questão  da  raça  como debate  central  na

temática.  Pouca  atenção  é  direcionada  às  realidades  e  diferenças

vivenciadas pelas mulheres negras e brancas acerca de suas experiências
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relacionadas  à  prática  do  aborto,  segundo  uma  leitura  dos  direitos

sexuais e reprodutivos. Há um debate universalista relacionado ao tema

que atravessa as notícias, incluindo as do Portal Geledés, que acaba por

reforçar, nesse sentido, as invisibilidades históricas da colonialidade.

As matérias: “Pílula para todas” (18.1/04/2013), “Aborto sem

crime” (23.1/03/2013), “Aborto legal no país está jogado 'às traças’’',

diz ministra” (15.1/06/2013), “Conservadorismo legal” (23.1/12/2013),

da Folha de São Paulo; e “Acesso ao aborto no mundo: retrocessos na

autodeterminação das mulheres” (30.1/01/2014), “Uruguai: Governo diz

que aborto diminuiu após a legalização” (9.1/06/2013), “Lei a vítimas de

violência  sexual  deve  reduzir  abortos  no  SUS,  avalia  governo”

(2.1/08/2013),  “Católicas  da América  Latina  comentam fala  do Papa

sobre  aborto”  (17.1/01/2014)  de  Geledés,  são  exemplos  de  debates

universalizados.  As  sujeitas  que  passam  por  essa  experiência  e  seus

lugares  de  fala  estão  ocultos  ou  invisibilizados,  sendo  construídos

apenas em termos de objeto de investigação, e não em relação aos seus

lócus  de  enunciação:  seu  lugar  geopolítico  e  corpo  político

(GROSFOGUEL,  2010).  De  modo  geral,  os  textos  das  notícias

desvinculam-se  dos  marcadores  étnicos-raciais  que  essas  mulheres

ocupam, mesmo estes sendo essenciais para a discussão.

De  acordo  com  Avtar  Brah  (2006),  a  literatura  sobre  o

feminismo e o racismo, no geral, assim como nas matérias analisadas,

ou  centram-se  na  opressão  das  mulheres  negras,  secundarizando  o

gênero,  ou não citam a  questão  racial.  Logo,  o  movimento  seria  em

oposição à tendência de considerar o racismo como “algo que tem a ver

com a presença de pessoas negras” (BRAH, 2006, p. 113), pois todas as
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pessoas experimentam seu gênero, classe e sexualidade através da raça,

mesmo  as  consideradas  dentro  da  “norma”,  neste  caso,  as  mulheres

brancas.

Assim, discutir descriminalização e direito ao aborto remete às

interseccionalidades que esse tema possui para as mulheres negras, não

brancas e brancas, bem como suas realidades, levando em conta seus

processos  de  racialização.  Da  mesma  maneira,  cabe  considerar  a

laicidade  do  Estado  que,  por  sua  vez,  é  condição  necessária  para  a

vigência da democracia. Não obstante, cabe problematizar sua interação

com as questões relacionadas à raça. 

4.2        O Estado Brasileiro é laico?

Notícias do jornal Folha de São Paulo intituladas “A ESPERA

DE PERDÃO. Mãe de pastor  Marco Feliciano relata  como praticava

abortos clandestinos no interior  de SP,  nos anos 70” (4.1/04/2013) e

“Novo presidente do PP defende apoio à reeleição de Dilma. Senador

Ciro  Nogueira  diz  querer  transformar  partido  em  referência

conservadora  para  a  política  brasileira”,  (13.1/04/2013)  explicitam  o

ativismo contrário de lideranças evangélicas à legalização do aborto. 

Na primeira reportagem, a mãe do Deputado Marco Feliciano

figura  como  personagem  central,  relatando  como  praticava  abortos

clandestinos em sua residência na década de 1970. Seu relato está em

vários trechos da matéria “Não peço perdão a você ou ao Marquinho
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[como chama o filho], peço perdão a Deus e espero que ele me perdoe

pelo que eu fiz” (4.1/04/2013).

O Deputado é conhecido por seus embates com os movimentos

feministas, negros e organizações de direitos humanos, ganhando nesta

matéria  notoriedade  por  sua  história  de  vida.  Seus  discursos  são

antiaborto,  racista  e  homofóbico,  sendo  alguns  deles  veiculados  nas

seguintes  matérias:  “Feliciano  volta  a  afirmar  que  africanos  são

amaldiçoados”78;  “Feliciano  diz  que  comissão  era  dominada  por

satanás”79; “Bancada evangélica defende Feliciano”80.

Tais  posições,  igualmente  proferidas  no  parlamento,  são

expressões de violências de gênero (GROSSI, 2000) e discriminações.

Estas  operam  em  conjunto  com  o  discurso  religioso,  reforçando

opressões  históricas,  herdeiras  do  que  Gonzalez  (2011)  denomina  de

“ideologias  de  dominação”,  que  atuam  articuladas  às  hierarquias  de

raça, gênero, e classe.

A segunda matéria  explicita  a reprodução das “ideologias de

dominação”  (GONZALEZ,  2011)  no  campo  da  política  partidária,

78 VALENTE,  Rubens. Feliciano  volta  a  afirmar  que  africanos  são
amaldiçoados. 2013.  Disponível  em:
<http://www1.folha.uol.com.br/poder/2013/04/1257600-feliciano-volta-a-
afirmar-que-africanos-sao-amaldicoados.shtml>. Acesso em: 14 jul. 2017.

79 CARVALHO,  Daniel. Feliciano  diz  que  comissão  era  “dominada  por
Satanás”  antes  de  sua  chegada. 2013.  Disponível  em:
<http://www1.folha.uol.com.br/poder/2013/04/1255290-feliciano-diz-que-
comissao-era-dominada-por-satanas-antes-de-sua-chegada.shtml>.  Acesso  em:
14 jul. 2017.

80 LIMA,S ergio. Bancada evangélica defende Feliciano. 2013. Disponível em:
<http://www1.folha.uol.com.br/fsp/poder/102857-bancada-evangelica-defende-
feliciano.shtml>. Acesso em: 14 jul. 2017.
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sustentadas,  novamente,  pelas  ações  e  discursos  religiosos.   Com  a

afirmação: “Político quer penas duras para usuários de drogas e se diz

contra Comissão da Verdade e liberação do aborto” (13.1/04/2013), a

Folha  relembra  que  o  Partido  Progressista  (PP)  é  herdeiro  da  antiga

Aliança Renovadora  Nacional  (Arena).  A Arena  foi  criada em 1965,

com a finalidade de sustentação política da ditadura militar. A atuação

da  religião  se  mostra  novamente  expressiva  e  histórica  no  campo

político para instituir sua moral, principalmente em relação aos direitos

sexuais e reprodutivos.

Em sua história, as lutas feministas tiveram como um de seus

objetivos  a  construção  de  marcos  legais  para  ampliar  as  noções  de

sexualidade  e  reprodução,  no  âmbito  dos  direitos  humanos

fundamentais,  direcionados  às  mulheres.  Em  contrapartida,  as

concepções religiosas cristãs, principalmente as católicas e evangélicas,

tornaram-se obstáculos na construção dos direitos voltados à reprodução

e à consumação da cidadania, numa perspectiva feminista (ROSADO-

NUNES, 2012). 

Das  66  notícias  sobre  aborto  identificadas  na  Folha  de  São

Paulo, 28 tem a religião como eixo da matéria, sendo esta recorrente. No

Portal Geledés a religião figura em terceiro lugar; das 22 notícias, seis a

abordam de alguma maneira. Ou seja, a religião se constituiu como um

discurso central nas mídias pesquisadas quando o tema era o aborto. No

cenário político, social e midiático, o debate explicitou posições duais

históricas (“contra” e “a favor”),  também identificadas pela  literatura

(BIROLI, 2016; TORNQUIST; MIGUEL; ASSIS, 2012), o que acaba
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por  secundarizar  a  análise  sobre  as  realidades  e  demandas  reais  das

mulheres. 

É  importante  contextualizar  que  na  década  de  1990,  com  a

transição  de  governos  autoritários  para  regimes  ditos  democráticos,

feministas  latino-americanas  apontavam  para  a  possibilidade  de

mudanças  na  condição  de  vida  das  mulheres  a  partir  do  Estado

(ALVAREZ,  2012).  No caso  brasileiro,  a  tendência  dos  movimentos

feministas  foi  a  de  se  reunir  em  organizações  não  governamentais

(ONGs), a fim de pleitear recursos para elaboração, acompanhamento e

“controle  social”  de  políticas  públicas  voltadas  para  equidade  de

gênero81.

Neste contexto político de mudanças, a defesa da laicidade do

Estado, pautada no respeito aos direitos humanos, teve papel  central.

Formaram-se  grandes  redes  feministas  de  articulação  nacional  e

internacional, dentre elas a Rede Nacional Feminista de Saúde e Direitos

Sexuais  e  Direitos  Reprodutivos82,  criada  em 1991  por  organizações

81 Ressalta-se que muitos movimentos feministas foram contra essa estratégia,
alegando que a palavra gênero se converteu em um termo a mais no vocabulário
técnico  de  planejamento  de  planos  e  programas.  Desta  maneira,  muitas
demandas feministas foram deslocadas para um processo de tradução política do
Estado  para  outros  fins,  reforçando  por  vezes,  a  concepção  familista  e  de
controle  nos  processos  de  construção  de  políticas  estatais  voltadas  ao  tema
(ALVAREZ, 2012).

82 A  Rede  Nacional  Feminista  de  Saúde,  Direitos  Sexuais  e  Direitos
Reprodutivos é uma articulação política nacional do movimento de mulheres,
feminista e antirracista, fundada em 1991, de abrangência nacional. É composta
por 12 Regionais,  organizadas no Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Goiás,
Bahia,  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do Sul,  São  Paulo,  Santa
Catarina  e  Distrito  Federal.   SAÚDE,  Rede  Feminista  de. Institucional.
Disponível  em:  <http://redesaude.org.br/home/institucional.php>.  Acesso  em:
12 jul. 2017. 
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não-governamentais, que incluíam: grupos feministas; pesquisadoras e

grupos  acadêmicos  de  pesquisa;  conselhos  e  fóruns  de  direitos  das

mulheres;  além de ativistas  do movimento de mulheres  e  feministas;

profissionais  da  saúde  e  outras  que  atuam  no  campo  da  saúde  das

mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos.

Nesse período (1993), outra ONG importante criada na América

Latina foi a “Católicas pelo Direito de Decidir”83,  com o objetivo de

contribuir para a construção de um discurso ético-teológico feminista. A

Organização defende a autonomia das mulheres, a diversidade sexual, a

justiça social e o direito a uma vida sem violência, tendo como bandeira

principal  a  defesa  dos  direitos  sexuais  e  direitos  reprodutivos.  No

conjunto das instituições feministas, sua particularidade é articular as

ideias do feminismo ao cristianismo, defendendo a laicidade do Estado,

por meio de um diálogo com a igreja católica e outras igrejas.

No  ano  de  1998,  como  resposta  aos  movimentos  realizados

pelas Organizações e Movimentos Feministas, foi criada a Secretaria de

Estado  dos  Direitos  da  Mulher,  vinculada  ao  Ministério  da  Justiça.

Dentre  as  prioridades,  estavam elencadas:  as  políticas  de  combate  à

violência  contra  a  mulher;  a  ampliação  de  vagas  no  mercado  de

trabalho; a participação das mulheres no cenário político do país.

Rosado-Nunes (2016) relembra que o Ministério da Saúde se

propôs a construir, em parceria com a Coordenação de Saúde da Mulher,

83 Católicas  pelo  Direito  de  Decidir  foi  fundada  no  Dia  Internacional  da
Mulher, em 1993. Atualmente, está presente em 12 países e organiza-se através
da Rede Latino-americana de Católicas pelo Direito de Decidir.
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um novo desenho de serviço na rede pública voltado a mulheres que

realizariam  abortos  descriminalizados  pelo  Código  Penal,  e  abortos

inseguros.  Em 2003, no mandato do Governo Lula,  foi  constituída a

Secretaria Especial de Políticas para Mulheres que, posteriormente, foi

denominada de Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres (SPM),

com  status  de  ministério,  que  se  manteve  até  outubro  de  2015,  no

segundo  mandato  do  governo  Dilma.  Para  a  autora,  tais  decisões

aproximaram o governo de algumas parcelas do movimento feminista.

Em  2004,  início  do  governo  Lula,  a  SPM  e  o
CNDM apresentaram como diretrizes bases para
serem  debatidas  na  primeira  Conferência  de
Políticas  Públicas  para  as  Mulheres,  as
seguintes  temáticas:  autonomia  das  mulheres  e
igualdade  nomundo  do  trabalho;  educação
inclusiva  não  racista,  não  homofóbica  e  não
lesbofóbica; saúde das mulheres, direitos sexuais
e direitos reprodutivos; enfrentamento de todas as
formas de violência contra as mulheres; gestão e
monitoramento do plano. Independente da posição
da  SPM,  no  interior  da  temática  dos  direitos
reprodutivos, o direito à interrupção da gravidez é
proposto  pelas  Jornadas  pelo  Aborto  Legal  e
Seguro  que  congregava  várias  organizações  e
redes feministas, demandando ao Governo Federal
a  propositura  de  um  projeto  de  lei  (ROSADO-
NUNES, 2016, p. 16).

Contudo,  de  2005 para  2006,  os  termos de  negociação  entre

movimentos feministas e Estado foram estabelecidos considerando os

contextos  político  e  econômico,  que  potencializaram  retrocessos  ao

debate  (ROSADO-NUNES,  2016).  Em  resposta  à  demanda  da  I

Conferência, a Ministra Nilcéia Freire84, representando a SPM, instaura

84 Nilcéia  Freire é  uma acadêmica  e  pesquisadora  brasileira.  Graduada  em
medicina pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), filiou-se ao
Partido dos Trabalhadores em 1995. Em 27 de janeiro de 2004 foi empossada
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a Comissão Tripartite, visando a elaboração de minuta de projeto de lei

para  legalizar  a  interrupção  da  gravidez  em  qualquer  situação.

Entretanto, naquela ocasião, ocorria a denúncia do Mensalão85. Tal fato

possibilitou a construção de favores políticos, nesse caso, concretizados

no apoio  da Conferência  Nacional  dos  Bispos  do Brasil  (CNBB) ao

governo em troca da retirada ou obstrução do andamento da minuta de

projeto de lei para interrupção da gravidez (MACHADO, 2016).

Neste  cenário,  foi  também registrada a  primeira
“Frente Parlamentar  em defesa da vida contra o
aborto”. Em seguida, ocorre a formação de mais
uma  frente  “A  Frente  Parlamentar  a  favor  da
Família”.  Nos  anos  seguintes  frentes  foram
sucessivamente  recriadas.  Em  2015  estão
registradas  a  “Frente  Parlamentar  Mista  da
Família e Apoio à Vida” e a “Frente Parlamentar
em Defesa da Vida e da Família”. A Comissão de
Seguridade Social e Família passa, desde então, a
ser a comissão cobiçada pela bancada evangélica,
multipartidária, criada em setembro de 2003, que
reúne  os  deputados  por  convicção  religiosa  em
torno dos valores da família tradicional, contra o
aborto e contra a extensão de direitos aos grupos
homossexuais.  A  bancada  evangélica
multipartidária  tem  entre  seus  participantes  os
principais proponentes e membros das Frentes. A
iniciativa  e  o  protagonismo  nas  Frentes  são  de
políticos  que  identificam  sua  atuação  como
pautada por suas religiosidades, quer evangélica,
católica ou espírita (MACHADO, 2016, p.18).

Assim, mesmo com a realização da II Conferência de Políticas

Públicas para as Mulheres, em 2007, e da apresentação de proposições

em nome da diversidade das mulheres negras,  lésbicas,  jovens  e  das

Secretária Especial de Políticas para as Mulheres do Governo Lula.

85 Mensalão é o nome dado ao caso de corrupção política mediante compra de
votos  de  parlamentares  do Congresso  Nacional  do  Brasil,  que ocorreu  entre
2005 e 2006. 
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mulheres das florestas, o reencaminhamento do projeto de interrupção

da  gravidez  pelo  Executivo  ao  Legislativo  não  constou  no  II  Plano

Nacional de Políticas paras Mulheres de 2008, apesar de sua aprovação

(MACHADO, 2016). 

A campanha eleitoral de 2010 para a presidência se torna um

momento explícito da vulnerabilidade política dos candidatos frente ao

crescimento  do  poder  das  convicções  religiosas,  principalmente

evangélicas  e  católica  no  Congresso.  O  debate  político  é  polarizado

entre  a  legalização  do  aborto  e  a  defesa  da  constituição  da  família

nuclear. Em julho deste mesmo ano, ao lançar a carta “Dai a César o que

é de César e  a  Deus  o que é  de Deus”86,  o  bispo  D. Luiz  Gonzaga

Bergonzini, da Diocese de Guarulhos, afirma ser dever da igreja intervir

no  cenário  político.  Nesta,  orienta  seus  fiéis  a  não  votarem  em

candidatos  ou  partidos  políticos  que  não  valorizassem  a  vida  ou  os

valores tradicionais da família. Da mesma maneira, o Bispo imprimia e

divulgava mensagens nas quais denominava Dilma como a “candidata

da morte” (MACHADO, 2016).

Esses  e  outros  episódios  colaboraram  para  que  Dilma

Rousseff87,  mesmo tendo realizado diversas  afirmações88 favoráveis  à

86 Devido à polêmica gerada nas redes sociais o artigo foi retirado do site da
entidade (CNBB) poucos dias depois de sua divulgação.

87 Dilma Rousseff  é economista  brasileira  e  política,  filiada ao  Partido  dos
Trabalhadores (PT) e ex-presidenta do Brasil, tendo exercido o cargo em dois
mandatos, de 2011 até seu afastamento por um processo de  impeachment,  em
2016.

88  Em entrevista à revista Marie Claire,  em abril de 2009, Dilma assevera:
“Duvido que alguém se sinta confortável em fazer um aborto. Agora, isso não
pode ser justificativa para que não haja a legalização”. Em sabatina no jornal
Folha  de  São  Paulo,  afirma  ser  um  “absurdo”  que  o  Brasil  não  tenha
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descriminalização  do  aborto  durante  sua  carreira  política,  lançasse  a

“Carta ao Povo de Deus”, em 2010. Nesta, garante compromisso com a

fé cristã,  ao mesmo passo que afirma ser  do Congresso a função de

legislar. José Serra89, por sua vez, promove em sua campanha a “defesa

a  vida”  desde  “o  ventre  materno”  (MACHADO,  2016).  Tais

posicionamentos garantem que representantes evangélicos e católicos,

distribuídos multipartidariamente, apoiem os dois candidatos, garantindo

que ambos declarem-se contra a legalização do aborto ou, ao menos,

comprometam-se a não encaminhar sua implementação.

Nesse  sentido,  em  2013,  Geledés  traz  em  suas  publicações

questionamentos a respeito da campanha eleitoral de 2014, destacando a

postura dos candidatos sobre o tema da interrupção da gravidez em troca

de votos. Em artigo intitulado “O aborto e a má fé, por Eliane Brum”

(12.1/07/2013),  o  Boletim  online  critica  a  falta  de conhecimento  dos

mesmos sobre as diferenças entre o direito ao aborto e ao aborto em si,

ao mesmo passo que ressalta a tentativa destes em obter o apoio dos

setores mais conservadores da sociedade. Na reportagem, a jornalista90

prevê que “A falsa polêmica em torno da lei que protege as vítimas de

violência sexual mostrou que o nível da campanha de 2014 poderá ser

descriminalizado o aborto”. Em maio de 2010, entrevistada pela revista Isto É,
argumenta que o aborto é uma questão de saúde pública. GALVÃO, Agência
Patrícia.  Dilma  Rousseff  fala  sobre  temas  polêmicos.  2010.  Disponível  em:
<http://agenciapatriciagalvao.org.br/politica/noticias-politica/dilma-fala-sobre-
aborto/>. Acesso em: 12 jul. 2017.

89 José Serra é  economista brasileiro  e  político,  filiado  ao Partido da Social
Democracia  Brasileira (PSDB).  É Senador pelo  Estado  de São  Paulo  e
concorreu em 2010 à Presidência da República, perdendo para Dilma Rousseff.

90 Eliane  Brum  é  uma  jornalista,  escritora  e  documentarista  brasileira,
conhecida pelo seu ativismo em prol dos direitos humanos. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Jornalista
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ainda  mais  baixo  do  que  na  disputa  de  2010”.  Segue  sua  análise

afirmando: “Se o embate em torno do aborto atravessa a história, talvez

tenha sido a campanha de 2010 o momento de mais baixo nível desde a

redemocratização do país. A campanha de 2010 abriu a porta para todas

as leviandades e recuos que se seguiram. E nisso, José Serra (PSDB)

primeiro,  e  Dilma  Rousseff  depois,  têm  e  terão  para  sempre

responsabilidade” (12.1/07/2013). 

Mais uma vez, a campanha eleitoral pela presidência de 2010

ganha relevância no campo da produção midiática sobre o aborto. Os

apontamentos de Eliane Brum (GELEDÉS,  2013) convergem com as

análises de Maria das Dores Campos Machado (2012) ao discorrer sobre

a  falta  de  uma  regulamentação  voltada  à  participação  dos/as  líderes

religiosos/as na política partidária, que acabam por infringir a laicidade

do Estado e, consequentemente, a manutenção e ampliação dos direitos

humanos. 

A  Folha  de  São  Paulo,  por  sua  vez,  foca  suas  matérias

relacionadas  à  eleição  presidencial  na  situação  da  presidenta,  em

notícias como a já destacada “Novo presidente do PP defende apoio à

reeleição  de  Dilma”  (13.1/04/2013);  “Dilma  foge  de  polêmicas  para

manter  paz  com  evangélicos”  (15.1/04/2013);  “Dilma  tem  grande

insensibilidade social” (25.1/10/2013). O Jornal relata a aproximação de

Dilma com setores mais conservadores do Congresso, como sugere o

relato do senador Ciro Nogueira91:  “Eu defendo e apoio a  presidente

Dilma” (13.1/04/2013).

91 Ciro  Nogueira  Lima  Filho é advogado, empresário e político brasileiro.
Exerce atualmente seu primeiro mandato de senador pelo Piauí e a presidência
nacional do Partido Progressista (PP).
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Na mesma matéria, o Senador sugere que seu apoio se deve aos

pactos  políticos  com a  Presidenta,  estando  esta,  de  certo  modo,  em

conivente  com  as  bandeiras  do  Partido:  “menos  impostos  e  menos

presença  do  Estado  na  Economia”,  além  do  não  desejo  pela

flexibilização do aborto e a defesa de outras pautas conservadoras, como

a redução da maioridade penal. As notícias chamam atenção ainda para

o  “silenciamento”  da  Presidenta  na  disputa  entre  o  deputado  Marco

Feliciano  e  as  ativistas  dos  mais  variados  movimentos  sociais:

“Presidente  não  quer  se  vincular  às  pautas  da  igreja  e  não  pretende

mudar legislação sobre aborto e casamento gay” (15.1/04/2013). 

Por  fim,  a  Folha  publica  uma  entrevista  com  o  sociólogo

Boaventura  de  Souza  Santos,  que  afirma  retrocessos  dos  direitos

humanos na gestão Dilma: “Referência de militância de esquerda em

todo mundo, o sociólogo português Boaventura de Souza Santos diz que

há retrocessos em segmentos dos direitos humanos no Brasil e critica a

presidente Dilma por demonstrar insensibilidade”. Se antes o jornal a

estava  aproximando  de  segmentos  conservadores  da  sociedade  e  da

política/religião  brasileira,  nesta  matéria  a  afasta  dos  movimentos

sociais, inclusive de mulheres e feministas, que a apoiavam. O papel da

autoridade final da ciência (CAMARGO; ROHDEN; CÁCERES, 2009),

apresentada  por  meio  de  um  homem  intelectual  se  faz  presente,

inclusive  na  utilização  da  imagem  (foto)  do  pesquisador.  Naquele

contexto  econômico  e  político,  a  mensagem  projetada  é  de  que  a

presidenta teria abandonado os ideais de luta política que marcaram sua

trajetória. 
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Embora  com  posições  diferenciadas,  Geledés  e  Folha

demonstram representações históricas sobre o aborto na sociedade, ou

seja,  como  uma  questão  polêmica,  dada  as  controvérsias  éticas,  de

ordem “moral” e “religiosa”. Tais representações colocam a temática à

margem do papel do Estado e da gestão da economia, os verdadeiros

protagonistas das clivagens ideológicas e partidárias (MIGUEL, 2012).

Logo,  nas  plataformas  eleitorais,  as  discussões  relacionadas  à

legalização ou criminalização do aborto costumam se destacar pela sua

ausência. 
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Defensores  da  legalização  e  da  criminalização  do  aborto,

presentes em partidos políticos de esquerda e de direita, calculam que,

no geral,  o  potencial  desagregador  do  tema é  maior  do que  o  apoio

político que pode proporcionar, o que comprova que a disputa não se

define apenas pela posição política ou ideológica dos sujeitos. Segundo

Miguel  (2012),  as  aproximações  realizadas  a  favor  da  legalização  se

enquadram  em  uma  discussão  tímida,  baseada  em  termos  que

consideram apenas o argumento do aborto como “problema de saúde

pública”. Assim,

enquanto  num  caso  o  argumento  em  favor  da
legalização  do  aborto  constrói  a  ideia  de  um
direito, no outro ele se sustenta num mero cálculo
utilitário.  De fato (e essa é uma questão central
aqui), a discussão sobre os direitos individuais das
mulheres  tende  a  ficar  obscurecida  no  debate
sobre o aborto,  até  mesmo por conta de opções
táticas  do  movimento  em  favor  de  sua
descriminalização.  Como  ponderou  uma
estudiosa,  há  “uma  tendência  em  subsumir  um
direito individual de decidir dentro de uma outra
ordem de questões mais ampla chamada direitos
reprodutivos” – ou então, eu acrescentaria, de uma
temática  de  interesse  coletivo,  a  saúde  pública.
Não  se  trata,  aqui,  de  condenar  ou  aprovar  tal
estratégia, que é, ela própria, fruto de um cálculo
que busca a maior efetividade na ação política em
prol do direito ao aborto, mas de observar que os
constrangimentos  que  cercam  o  debate  sobre  o
aborto  no  Brasil  fazem  com  que  as  questões
políticas  centrais  que  ela  suscita  sejam
contempladas,  quando  muito,  de  uma  forma
tímida (MIGUEL, 2012, p. 664).

Por sua vez, no atual contexto político, a bancada evangélica e

as frentes parlamentares realizam campanhas contrárias ao aborto mais

combativas,  constituindo-se  como  atores  políticos  centrais  da
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contemporaneidade,  e  não  apenas  como  porta-voz  de  instituições

religiosas. Estes emergem fortemente por meio da realização da política

em palanques realizados nas igrejas e na mídia, através de programas

televisivos.

Destacamos que a laicidade do Estado nunca esteve resolvida

no país. A presença de crucifixos em instituições públicas, os feriados

religiosos que compõem o calendário oficial, entre outros eventos, são

demonstrações  concretas  e  simbólicas  de  tal  realidade.  O

questionamento  não  é  à  participação  de  grupos  religiosos  na  esfera

pública,  mas  dos  riscos  existentes  na  falta  de  regulação  dessa

participação. Esta ausência interfere na garantia dos direitos humanos e

nas decisões relativas à legislação e às políticas públicas, que passam a

ser submetidas aos dogmas desta ou daquela seita religiosa (MIGUEL,

2012).

Há décadas as feministas denunciam o papel das
instituições religiosas na perpetuação das normas,
estereótipos e das atitudes sociais que legitimam a
desigualdade  de  gênero.  E  mesmo  que  se
reconheça  o  esforço  de  alguns  segmentos  no
desenvolvimento  de  discursos  religiosos  contra-
hegemônicos  que  dialoguem  com  a  perspectiva
dos  direitos  humanos,  como  o  do  grupo
denominado Católicas pelo Direito de Decidir, o
impacto desses discursos na regulação jurídica e
política  das  relações  de  gênero  parece  bastante
reduzido  diante  do  ativismo  religioso  dos
movimentos  confessionais  tradicionalistas
(MACHADO, 2012, p.29).

Apresentando a defesa da moral cristã e o modelo tradicional de

família como principais bandeiras, uma parte significativa do ativismo

religioso prega a noção de maternidade compulsória e a não extensão de
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direitos  civis  à  população  LGBT.  Desta  forma,  o  grupo  de  líderes

políticos  reivindicaram  pautas  como,  por  exemplo,  a  retirada  pelo

Congresso Nacional dos objetivos de enfrentamento à desigualdade de

gênero do Plano Nacional de Educação (PNE) em 2015, baseando-se na

justificativa  de  que  a  terminologia  “gênero”  é  danosa  aos  processos

educacionais.

Através de fortes pressões políticas ao governo, esta parcela do

Legislativo constrói  o conceito de “ideologia de gênero”, distorcendo

propositalmente  as  teorias  que  discutem  as  questões  relacionadas  a

gênero  e  diversidade  sexual.  Tal  intervenção  também  compromete  a

garantia  dos  direitos  sexuais  e  reprodutivos,  sendo  em seu  conjunto,

ameaçados. A impossibilidade de discutir educação sexual e gênero das

escolas incorre em consequências que interferem diretamente na vida

das  meninas  e  mulheres  que  chegam  aos  bancos  escolares,

principalmente a das periferias brasileiras. No geral, tal segmento possui

ainda menos acesso a informações, métodos e insumos para exercer sua

sexualidade de maneira segura.

No Congresso tramitam, igualmente, outros projetos que visam

modificar os artigos do Código Penal referentes ao aborto legal. Dentre

eles,  chamamos  a  atenção  para  o  “Estatuto  do  nascituro”92,  projeto

defendido  pela  bancada  evangélica93.  Em  suas  notícias,  tais  como:

92 BRASIL. Projeto de Lei nº 478, de 2007. Projeto de Lei no 478, de 2007.
Disponível  em:
<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?
codteor=770928>. Acesso em: 1º out. 2017.

93 Importante destacar  que a  Comissão Especial  da Câmara dos Deputados,
majoritariamente  masculina,  também  aprovou  no  dia  08/11/2017  o texto  da
Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 181/15, que põe em risco todas as
formas de aborto atualmente permitidas no Código Penal. 
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“Evangélicos e católicos se unem por CPI do aborto e direitos para feto

na Câmara” (22.1/04/2013); “Um ano após decisão do STF, aborto de

anencéfalos esbarra em entraves” (27.1/05/2013); “Maioria dos projetos

legislativos  defende  restrições  ao  aborto”  (27.2/05/2013),  o  Boletim

Geledés  denuncia  as  movimentações  do  Grupo  Político  religioso  no

legislativo.

O  portal  também  dá  visibilidade  às  ações  efetuadas  pelos

movimentos  feministas  como  resistência  para  barrar  estas  e  outras

intervenções contrárias ao direito ao aborto:  “Feministas alertam para

crescente criminalização da luta pela legalização do aborto na América

Latina” (24.1/05/2013); “Tirem seus rosários dos ovários: a exposição

sobre  o  aborto  que  está  chacoalhando  a  Argentina”  (17.1/10/2013);

“Católicas  da  América  Latina  comentam fala  do  Papa  sobre  aborto”

(17.1/01/2014);  “Espanholas  registram  corpo  em  cartório  contra  a

reforma da lei do aborto” (13.1/02/2014).

Nas reportagens de Geledés, chama-se a atenção para o termo

“crime  contra  a  vida”  utilizado  por  fundamentalista  para  designar  o

processo de interrupção da gravidez. 

O  valor  da  vida  é  um  conceito-chave  para
entender a polêmica em torno desse estatuto. Não
se trata do processo biológico vital, mas da noção
de vida como algo transcendente e sagrado (…).
A sacralidade de vida humana fundamenta o valor
da  dignidade  humana  definido  por  Kant.  A
pergunta continua: trata-se de sujeitos de direitos?
(LUNA, 2009, p. 328).

Assim,  os  que  afirmam  defender  o  conceito  de  vida  aqui

mencionado  se  esforçam  para  mostrar  a  autonomia  desses  entes
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(conceptos/ fetos). Como mostram as matérias, é indispensável pontuar

que  as  mobilizações  realizadas  pelos  movimentos  autodenominados

“Pró-vida” se configuram em articulações nacionais e latino-americanas,

mas não se limitam a este continente. As ações “Pró-vida” representam

também as políticas conservadoras instauradas em países da Europa e

nos Estados Unidos, impulsionando atuações nacionais e regionais no

Brasil.

Várias  notícias  da  Folha  de  São  Paulo  exemplificam  o

espraiamento das concepções antiaborto pelo Mundo. Destaca-se: “Lista

de  livros  mais  vendidos  imita  divisão  direita  esquerda  dos  EUA”

(14.1/10/2013), que explicita a opinião contrária ao aborto vinculada à

religião cristã nos Estados Unidos e Brasil; "Papa diz que aborto reflete

'cultura do descarte'" (14.1/1/2014). Nesta, “O pontífice disse que ‘causa

horror o simples pensamento que existam crianças que jamais poderão

ver  a  luz  do  dia,  vítima  do  aborto’  e  do  que  descreveu  como uma

‘cultura do descarte’”.

Atualmente, Estados Unidos e Europa vivem uma ascensão de

movimentos considerados de extrema direita e fascistas, anunciada pelas

reportagens  desde  os  anos  de  2013/2014,  demonstrando  que  tais

abordagens  proibicionistas  e  criminalizantes  relacionadas  ao  tema do

aborto94 não estão deslocadas do contexto atual. Em 2016, a chegada de

94 Trump proíbe governo dos EUA de financiar grupos pró-aborto no exterior.
Disponível  em:  <https://g1.globo.com/mundo/noticia/trump-proibe-governo-
dos-eua-de-financiar-grupos-pro-aborto-no-exterior.ghtml>. Acesso em: 21 out.
2017. 
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Donald  Trump95 à  presidência  da  maior  potência  capitalista  mundial

representou a intenção de 

regastar os homens brancos, a base conservadora
(cristã)  e  principalmente  alienar  o
multiculturalismo.  Trump  não  fala  diretamente
nos  termos  de  Allan  Lichtman  (2009)  de  uma
América  Branca  e  Protestante,  contudo
indiretamente enfatiza a ideia de que a América
volte  a  ser  grande  para  os  Homens,  para  os
Brancos e para os Cristãos.  Em outras palavras,
Trump  mira  em  “três  desigualdades”  com  três
grupos a resgatar e a eles, sim, proporcionar que a
“América  Volte  a  ser  Grande”.  Trata-se  da
desigualdade  de  classe,  raça  e  de  sexo
(OLIVEIRA; FINGUERUT, 2017, p. 24).

As reportagens vinculadas pelo Geledés evidenciam que para

além  da  esfera  religiosa,  especialmente  o  catolicismo  e  o

pentecostalismo, existe uma disputa ideológica de sentidos em torno da

vida e  da sexualidade.  A disputa  seria  entre  as  religiões  de matrizes

cristãs e os movimentos feministas e pela diversidade sexual, sendo que

estes intensificariam as demandas pela laicidade do Estado.

A Folha de São Paulo, por sua vez, trata em poucas matérias as

ações no Congresso direcionadas à temática do aborto:  “Regra sobre

aborto só deve ser votada no 2° semestre: relator da reforma do código

penal no senado diz ser favorável a vida” (22.1/03/2013); “Retrocesso

inato” (8.1/07/2013); “'Não aceito ser chamada de direita' diz candidata”

(21.1/10/2013);  “RJ  concede  pensão  a  criança  fruto  de  estupro”

(2.1/03/2014). Aqui, destacamos a última matéria, relacionada à “bolsa

estupro” (2.1/03/2014), que cita: “Adolescente deu a luz ao bebê após

95 Donald John Trump é um empresário, personalidade televisiva e político
americano, sendo atualmente o 45.º presidente dos Estados Unidos. 
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ser violentada pelo próprio pai; benefício é previsto em lei estadual de

1998.  Medida  semelhante  é  defendida  no  Congresso  pela  bancada

evangélica, entidades dos direitos a mulheres são contra”. É interessante

assinalar que as matérias em torno do aborto, tanto da Folha como de

Geledés,  trazem  à  cena,  constantemente,  mesmo  que  de  maneira

indireta, o acirramento da disputa a respeito da laicidade do Estado e da

legitimação da ação pública de grupos religiosos.

A imagem que ilustra a reportagem (avó segurando uma flor) é

simbólica  e  promove  um  apelo  emocional  ao  tema,  remetendo  à

representação da vida e seu “dom” divino. O benefício, concedido pelo

município do Rio de Janeiro, propõe assegurar o desenvolvimento da
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vida e seu nascimento, tal qual a imagem, também previsto no PL do

“Estatuto do Nascituro”. 

Nesse  sentido,  o  Jornal  de  maior  circulação  no  país  veicula

como protagonista  das  notícias  a  Igreja  Católica  e  seu  Papado,  bem

como os políticos e fiéis das Igrejas Evangélicas. O papa Francisco é

descrito  como  grande  interlocutor  da  discussão.  Em  determinados

momentos  é  apresentado  com  uma  postura  progressista  pela  Folha

(20.1/09/2013; 20.2/09/2013; 23.1/09/2013; 9.1/10/2013; 18.1/12/2013),

e em outros, condenatória, ao colocar a prática do aborto, em todas as

circunstâncias,  no  campo  da  violação  da  vida  (22.1/09/2013;

14.1/01/2014;  18.1-6/01/2014).  O  Jornal  oscila  entre  veicular  certos

deslocamentos do tradicional pensamento da igreja católica, e reafirmar

os dogmas religiosos instituídos.

Miguel (2012) vai afirmar que a questão do direito ao aborto

não se define como uma questão de dogma para a igreja católica. Para o

autor,  trata-se  de  uma  aposta  política,  visto  que  esta  tem  na

criminalização do mesmo o carro-chefe de sua cruzada moral. Mobiliza

com isso parte significativa dos fiéis, ao lado da condenação de outros

assuntos,  como  o  “casamento  gay”  e  as  experiências  genéticas.  Tal

conjectura  se  explicita  na  pesquisa  publicada  pela  Folha:  “Brasileiro

quer  que  Francisco  seja  liberal:  Datafolha  mostra  desejo  que  papa

aprove pontos como divórcio, uso de camisinha e fim do celibato dos

padres.  Rejeição  ao  aborto  e  casamento  gay  são  as  duas  exceções,

porém, maioria apoia escolha do pontífice argentino” (24.1/3/2013). 
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Outros atores importantes nas notícias são os grupos e políticos

evangélicos96,  sendo  projetados  suas  intervenções  e  discursos:  as

matérias se utilizam da associação “mulheres” e “sexualidade”, para se

reportar  a  dois  sentidos  empregados  historicamente  como  “abjetos”

segundo  as  religiões  evangélicas;  abjetos,  porém  permanentes  no

discurso religioso (SOUZA, 2013). A premissa de que as mulheres que

optam pela  interrupção da gravidez são assassinas ou/e “promíscuas”

96  “Brasileiro quer que Francisco seja liberal:  Datafolha mostra desejo que
papa aprove pontos como divórcio, uso de camisinha e fim do celibato. Rejeição
ao aborto e casamento gay são as duas exceções” (24.1/03/2013); “Católicos são
os mais liberais entre os religiosos: 'catolicismo cultural’ é um fator que afeta as
taxas  de  aprovação  de  temas  como  o  uso  da  pílula,  rejeitado  pela  igreja”
(27.1/03/2013);  “A espera  de  perdão:  mãe  de  pastor  Marco  Feliciano  relata
como  praticava  abortos  clandestinos  em  SP,  nos  anos  70”  “4.1/04/2013);
“Entidades  religiosas  farão  marcha contra  aborto e união  gay”(4.1/06/2013);
“Evangélicos protestam em Brasília  contra aborto” (6.1/06/2013);  “‘Kit’  traz
orientações a peregrinos sobre os tabus da igreja” (22.1/07/2013); “Fiéis  são
menos  rigorosos  em  hábitos  condenados  por  Papa”  (27.1/07/2013);
“Progressista  ou  careta?”  (27.2.3.4.5.6/07/2013);  “Kit  tabu”
(27.7.8.9.10.11/07/2013);  “Em marcha das  Vadias  grupo pisoteia  crucifixos”
(28.1/07/2013);  “Pai  de  anencéfalo  entrega  camiseta  antiaborto  ao  papa”
(29.1/07/2013);  “Evangélicos  vão  atacar  lei  da  pílula  do  dia  seguinte”
(3.1/08/2013);  “Justiça  divina”  (6.1/08/2013);  “Papa  critica  a  ‘obsessão’  da
igreja  por  aborto  e  união  gay”  (20.1/09/2013);  “Francisco  busca  o  fim  da
retórica do confronto” (20.2/09/2013); “O papa e a maçã” (22.1/09/2013); “A
doutrina de Francisco” (23.1/09/2013); “Papa convoca reunião de bispos para
2014”  (9.1/10/2013);  “Lista  de  livros  mais  vendidos  imita  divisão  direita-
esquerda dos EUA” (14.1/10/2013); “Conservador, pastor do PSC afirma que
vai chegar à Presidência” (3.1/11/2013); “Temas tabus são alvo de questionários
do  Vaticano”  (6.1/11/2013);  “Manipulação  da  fé”  (17.1/11/2013);  “No  1°
documento  doutrinário,  Papa  prega  a  descentralização  da  Igreja”
(27.1/11/2013); “Guru de Feliciano será candidata no Paraná” (15.1/12/2013);
“Papa decide tirar cardeal conservador de comitê” (18.1/12/2013); “Papa diz
que aborto reflete ‘cultura do descarte’” (14.1/01/2014); “Cultura do descarte”
(18.1.2.3.4.5.6/01/2014).



123

rodeia grande parte dos argumentos contrários à legalização do aborto,

expressos nas matérias. Assim, o discurso baseado na “defesa da vida”

significa, mais uma vez, não apenas barrar os projetos de expansão dos

direitos sexuais  e  reprodutivos das mulheres,  mas inviabilizar  e  lutar

contra os direitos já garantidos em Lei (SOUZA, 2013). Exemplo disso,

é a ação combativa contra a disponibilização da pílula do dia seguinte e

a realização do aborto legal, asseguradas pelo SUS: “Evangélicos vão

atacar lei da pílula do dia seguinte” (3.1/08/2013).

 As notícias  referentes às  ações políticas das feministas  e ao

feminismo  também  merecem  atenção.  Se  em  Geledés  ganham

relevância e tom de apoio, nas reportagens da Folha o termo feminismo

é veiculado em apenas duas situações97, e em outra não é mencionado. O

conteúdo  é  associado  a  uma  postura  socialmente  “depreciativa”  das

ativistas, relembrando o tratamento destinado às feministas do início do

século XX, que ao falarem em público, eram chamadas de meretrizes e

“mulher mil vezes mais baixa que prostituta” (CRUZ, 2007).

Naquele  contexto,  feministas  provenientes  das  classes  mais

altas  eram aconselhadas  por  psicoterapeutas,  psicólogos,  entre  outros

profissionais, a como se adaptar ao papel de dona de casa. Desse modo,

não se deixariam conduzir a uma suposta masculinização advinda das

mulheres que lutavam pelos seus direitos. As recomendações eram um

alerta moral, uma vez que as escolhas contrárias estavam submetidas a

julgamentos (GOMES, 2014).

97 “Em marcha das Vadias grupo pisoteia crucifixos” (28.1/07/2013); “Como
se forma uma Femem” (29.1/12/2013).
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Na matéria “Em marcha das Vadias grupo pisoteia crucifixos.

Manifestantes  escandalizam  fiéis  usando  símbolos  da  igreja  como

objetos fálicos” (28.1/07/2013), o enunciado e a imagem se concentram

nas ações realizadas por ativistas feministas em uma visita do Papa ao

Rio de Janeiro. As feministas pleiteavam, dentre outras pautas, o direito

ao aborto. A Folha, por sua vez, evidencia a “disputa” simbólica entre

feministas, imagem de uma mulher com “os seios de fora (...)”, e fiéis -

“Fiel mostra terço para manifestante da Marcha das Vadias”, projetando

as supostas “provocações” das Vadias, bem como a reação negativa dos

fiéis que, igualmente, esperavam o líder religioso. 
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A imagem que ilustra a notícia, projeta o sexo e a mulher como

a fonte do pecado na cultura cristã ocidental (AUTORAS). Em resposta

ao corpo da manifestante, que se torna ele próprio o símbolo da heresia,

como convenciona a antropologia cristã desde o período da idade média

(COSTA, 2012), o crucifixo materializa a repulsa e defesa dos fiéis. 

Na segunda matéria, intitulada “Como se forma uma Femem”

(29.1/12/2013), o foco está na participação das repórteres da Folha em

um  curso  na  Espanha  para  formar  integrantes  do  grupo  feminista

Femen98,  por  meio  de  lições  e  mandamentos  que  orientam sua  ação

política. A princípio, o conteúdo sugere dar visibilidade à ação política,

aos métodos utilizados e requisitos exigidos das mulheres pelo Femen

em suas manifestações, bem como a uma das estratégias de resistência

dos Movimentos Feministas em seus pleitos: a nudez dos corpos.

 No entanto, o Grupo, com proeminência no enquadramento da

notícia,  apesar  de  famoso  mundialmente,  recebe  críticas  de  outros

movimentos  feministas  e  de  mulheres.  A  principal  problematização

recai sobre a defesa de um “feminismo essencialista”, baseado em ideais

que correspondem à existência de uma essência feminina, da sacralidade

do  corpo  da  mulher  e  de  uma  superioridade  biológica  da  fêmea

(MOITA, 2013). No Brasil, sua trajetória foi rápida. Fundado em 2012,

o Grupo se organizou como uma filial do Femen/Ucrânia, encerrando

seus  trabalhos  em abril  de  2013,  após  ser  desativado  pelo  comando

ucraniano.  Sara  Winters,  ex-líder  do  Movimento  no  Brasil,  virou

referência  antifeminista,  promovendo  palestras  sobre  o  tema.  Além

disso, 

98 Femen  é  um grupo  feminista fundado  em  2008,  na  Ucrânia,  por  Anna
Hutsol, mas atualmente baseado em Paris.

https://pt.wikipedia.org/wiki/Paris
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Anna_Hutsol&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Anna_Hutsol&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Feminismo_de_terceira_onda
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O grupo, muitas vezes, é acusado de racismo. As
manifestantes  geralmente  apresentam  o
estereótipo  europeu  (brancas,  loiras  etc).  A
ausência de diversidade, aliada a ações que visam
as  mulheres  do  Oriente  Médio,  foram
determinantes  para  que  o  etnocentrismo  das
ativistas fosse escancarado (MOITA, 2013, p. 5). 

 A inserção da reportagem sobre o Femen, como uma das únicas

menções  ao  movimento  feminista  pelo  jornal  Folha  de  São  Paulo,

mostra-se significativa. O veículo, além de empregar um tom vulgar à

ação  política  e  homogeneizar  os  movimentos  feministas,  projeta  sua
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estética  e  invisibiliza  a  demanda  pelo  direito  ao  aborto  como  um

discurso protagonizado por suas participantes. Ademais, a diversidade

do  feminismo  não  é  considerada,  assim  como  os  corpos  despidos

retratados nas imagens projetam uma branquitude não representativa dos

movimentos feministas latino-americanos.

Ao  contrário,  o  debate  em  diferentes  notícias  conta

preferencialmente  com  a  participação  ativa  de  líderes  religiosos,

juízes/as, advogados/as, profissionais da área da saúde e parlamentares,

chamados  como  autoridades  para  discorrer  sobre  o  assunto.  Chama

atenção, ainda, que nas dez99 reportagens que possuem essas análises,

nove das treze autoridades chamadas a dar seus pareceres técnicos sejam

homens.  Na  visão  de  Miguel  (2012),  o  papel  coadjuvante  dos

movimentos feministas na grande mídia relacionada à problemática do

aborto atravessa outros debates.

Creio que nem a herança católica (que, como se
viu,  não  é  insuperável)  nem  um  bloqueio  do
debate público na mídia (que não existe) explicam
a timidez com que a exigência do direito ao aborto
se  coloca  na  agenda  pública  no  Brasil.  A
explicação deve ser buscada, ao menos em parte,
na  incapacidade  que  os  movimentos  que  lutam
pelos  direitos  das  mulheres  demonstram  para
colocar o tema no topo de suas próprias agendas.
O desejo de não ameaçar os espaços conquistados,

99 “Teste genético anormal não significa o ‘fim da gravidez’”(20.01/03/2013);
“Médicos  defendem  aborto  até  12°  semana  de  gestação”  (21.1/03/2013);
“Legalizar a prática deseduca e é grave” (21.2/03/2013); “Aborto sem Crime”
(23.1/03/2013);  “Pílula do dia seguinte pode ser vendida sem prescrição nos
EUA”  (6.1/04/2013);  “Ministério  facilita  acesso  à  pílula  do  dia  seguinte”
(17.1/04/2013); “Serviço de aborto legal no Brasil está jogado ‘às traças’, diz
ministra” (15.1/06/2013); “É preciso criar leis contra a discriminação genética”
(14.1/09/2013); “Dor fetal motiva debate sobre aborto” (8.1/10/2013); “Guru de
Feliciano será candidata no Paraná” (15.1/12/2013).
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que garantiram um papel mais ativo do Estado em
questões como o combate  à violência  doméstica
ou  a  promoção  da  igualdade  de  gênero  na
educação  e  na  saúde,  faz  com  que  itens  mais
“polêmicos”  sejam  tratados  com  cautela
(MIGUEL, 2012, p. 670).

Tal secundarização não significa, no entanto, que o veículo não

tenha em seu conteúdo reportagens e artigos que exponham argumentos

referentes à defesa da legalização e descriminalização do aborto100. Em

notícias que abordam os direitos sexuais e reprodutivos, o Jornal expõe,

principalmente  em  textos  escritos  por  colunistas,  uma  perspectiva

voltada  para  a  compreensão  e  a  importância  da  garantia  de  direitos

dirigidos a mulheres que realizam a interrupção da gravidez pelos mais

variados motivos.

As duas últimas notícias destacadas, por sua vez, ilustram seus

conteúdos com fotos das ativistas com os seios à mostra, representando

tanto  o  “ultraje”  como  a  resistência  e  demandas  dos  Movimentos.

Embora  existam  posições  ideológicas  e  políticas  particulares  dos

Movimentos Feministas (Vadias e Femen), há uma ação simbólica forte

no  ativismo  e  na  veiculação  do  mesmo,  recuperando  antigas

representações, mas através de novas imagens. Se antes elas saiam às

ruas com seus vestidos, não sendo este um espaço das mulheres; hoje,

100 “Médicos defendem aborto até 12° semana de gestação” (21.1/03/2013);
“Aborto  sem  Crime”  (23.1/03/2013);  “Pílula  para  todas”  (18.1/04/2013’;
“Delícias  da  burocracia”  (21.1/04/2013);  “A  saúde  pública  espera  por
mudanças” (29.1/04/2013); “Por Apolo e por Asclépio” (4.1/05/2013); “Serviço
de aborto legal no Brasil está jogado ‘às traças’, diz ministra” (15.1/06/2013);
“Retrocesso inato” (8.1/07/2013); “Justiça divina” (6.1/08/2013); “O Papa e a
maçã”  (22.1/09/2013);  “Dilma  tem  grande  insensibilidade  social”
(25.1/10/2013);  “Guinada  à  direita”  (3.2/11/2013);  “Guinada  à  direita”
(9.1;9.2;9.3;9.4;9.5/11/2013);  “Abaixo  a  ironia”  (10.2/11/2013);  “Uruguai  na
frente” (17.1/12/2013); “Conservadorismo legal”(23.1/12/2013).
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mostram seus corpos despidos, que por muito tempo também não foi

considerado delas, e sim propriedade de outro. 

Fica  claro  que  o  espaço  para  debate  não  está  fechado  nos

veículos  de  comunicação  de  massa  brasileiro,  visto  que  estes

representam  um  campo  contraditório,  no  qual  abarcar  diferentes

posições é necessário para sua legitimação perante as leitoras. Contudo,

as  campanhas  eleitorais  de  2010  e  2014  mostram  que,  quando

necessário, parte da grande imprensa, dentre ela a Folha de São Paulo,

utiliza-se  do  discurso  antiabortista  para  atingir  negativamente  as

candidatas de seu desagrado (MIGUEL, 2012).

Ao buscar retratar as duas posições recorrentes (“contra” e “a

favor”) relacionadas à temática, a Folha de São Paulo, usualmente, o faz

por dois caminhos: 

1. pelo pensamento religioso,  que como vimos é historicamente

um  dos  principais  reguladores  dos  sistemas  relacionais  de

gênero, estruturando as interações entre homens e mulheres em

diversas culturas (CAMARGO; ROHDEN; CÁCERES, 2009);

2. por  meio  de  um  dos  conhecimentos  mais  marcantes  da

modernidade:  a  racionalidade  científica101,  com  ênfase  no

discurso biomédico.

101 “Teste genético anormal não significa o fim da gravidez” (20.1/03/2013);
“Médicos  defendem  aborto  até  12°  semana  de  gestação”  (21.1/03/2013);
“Aborto sem Crime” (23.1/03/2013); “Ministério facilita acesso à pílula do dia
seguinte” (17.1/04/2013); “Por Apolo e por Asclépio” (4.1/05/2013); “É preciso
criar leis  contra a discriminação genética”  (14.1/09/2013);  “Dor fetal  motiva
debate sobre aborto” (8.1/10/2013); 
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Suas  notícias  congregam posicionamentos  produzidos  através

de  modos  de  conhecimento  e  legitimidade  atrelados  a  instâncias

consideradas  de  poder  e  saber  pela  sociedade  (VEIGA,  2015).  Na

linguagem corrente,  os termos “científico”,  “verdadeiro” e  “real”  são

utilizados  com  frequência  e  como  sinônimos  para  empregar  uma

confiabilidade  ao  conteúdo  veiculado.  A  sexualidade  feminina  e  a

reprodução  parecem  protagonizar  e  justificar  a  presença  maciça  de

profissionais considerados especialistas, como observamos nas seguintes

matérias:  “É  preciso  criar  leis  contra  a  discriminação  genética”

(14.1/09/2013), “Dor fetal motiva debate sobre aborto” (23.1/09/2013).

Nesta segunda reportagem cita-se “O debate científico sobre o período

de gestação a partir do qual o feto é capaz de sentir dor fez com que

grupos antiaborto nos EUA passassem a defender a criação de leis que

proíbam o aborto 20 semanas depois  da concepção,  alegando que os

fetos já sentem dor nessa etapa”.

Os  argumentos  anunciados  nas  notícias  acima  constituem  as

bases que sustentam raciocínios referentes às diferenças de gênero, que

se  moldam como desigualdades.  Nessa  perspectiva,  as  mulheres  são

mais  propensas  a  serem  reconhecidas  como  capital  humano  do  que

como agentes de suas vidas (Wichterich, S/D).

O reconhecimento da ciência para explicar fenômenos sociais,

inicia no renascimento, e passa progressivamente a se estender como

autoridade  sobre  vários  domínios  da  vida  humana.  As  concepções

científicas não poderiam deixar de interpretar as esferas do gênero e da

sexualidade, difundindo o que é aceitável ou não, patologizando e/ou

criminalizando  o  que  se  enquadra  no  campo  do  não  aceitável
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(CAMARGO;  ROHDEN;  CÁCERES,  2009).  Logo,  componentes

ideológicos e de poder contribuem para legitimar verdades, inclusive as

relacionadas às concepções acerca do aborto. Assim, não surpreende que

as  afirmações  em  torno  de  averiguações  genéticas,  declarações  da

comunidade médica, entre outras, ganhem destaque em um veículo de

comunicação de massa.

Na  visão  de  estudiosas  feministas  como  Donna  Haraway

(1995),  a  ciência  está  relacionada  à  tradução,  convertibilidade,

mobilidade  de  significados  e  universalidade,  no  qual  a  noção  de

“objetividade” se mostra reducionista.

Eu,  e  outras,  começamos  querendo  um
instrumento  afiado  para  a  construção  das
alegações  de  verdade  de  uma  ciência  hostil,
através  da  demonstração  da  especificidade
histórica  radical  e,  portanto,  contestabilidade,  de
todas  as  camadas  da  cebola  das  construções
científicas e tecnológicas, e terminamos com uma
espécie de terapia de eletrochoque epistemológica
que,  longe  de  nos  conduzir  às  questões
importantes do jogo de contestação das verdades
públicas,  nos  derrubou  vítimas  do  mal  da
personalidade múltipla auto-induzida. Queríamos
uma maneira de ir  além da denúncia  da ciência
enviesada (o que, aliás, era muito fácil), e além da
separação das boas ovelhas científicas  dos maus
bodes do viés e do abuso (HARAWAY, 1995, p.
13).

Tal crítica problematiza, principalmente, a noção de que “eles”,

pertencentes  a  uma  espécie  de  conspiração  invisível  de  cientistas  e

filósofos  homens  ou  mesmo  mulheres,  baseados  em  concepções

advindas de um modelo de sociedade patriarcal, discursam sobre “nós”,

as  outras,  a  quem  não  se  permite  ter  um  posicionamento  legítimo
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(HARAWAY, 1995). Neste sentido, feministas decoloniais atentam para

o fato de que as epistemologias feministas, que incluem autoras como

Haraway, estiveram historicamente preocupadas em analisar a pretensão

androcêntrica,  no  qual  a  objetividade  e  universalidade  se  instituem.

Contudo, seus apontamentos sobre os processos científicos e biomédicos

pensaram  novamente  uma  mulher  considerada  “universal”,  apagando

diferenças e desigualdades que as mesmas possuem.

Los  efectos  de  este  tratamiento  han  sido
productivos  a  un  feminismo  universalista  que
pretende establecer conocimientos generales para
todas  las  mujeres  y  se  justifica  así  mismo  en
nombre de todas ellas; y eso aun cuando al mismo
tiempo  se  proclama  la  necesidad  de  una  nueva
epistemología que legitime un saber situado que
parta  de  la  experiencia  concreta.  Luiza  Bairros
explicará,  en  su  trabajo  “Nossos  feminismos
revisatados”,  la  manera  en  que  el  concepto  de
experiencia  propuesto  por  la  epistemología
feminista  para  oponerse  al  método  científico
clásico  anclado  en  la  pretensión  de  objetividad,
terminó abriendo la puerta a la “generalización”,
es  decir,  a  otra  forma  de  construcción  de
universalismos dado que los privilegios de raza y
clase permiten un mayor acceso al campo de las
ideas de un grupo de mujeres cuyas experiencias y
voces terminan constituyéndose en parámetro del
resto (1995: 459)  (ESPINOSA-MIÑOSO, 2014,
p. 10).

Nessa  chave  de  interpretação,  a  feminista  decolonial  Grada

Kilomba (2016) afirma que o conhecimento não se resume a um simples

estudo  apolítico  da  verdade,  e  sim está  relacionado  à  reprodução  de

relações de poder raciais, de gênero e de classe, que definem verdades

através  de  interesses  políticos  específicos  de  uma  sociedade  branca

colonial e patriarcal. Para uma descolonização e desconstrução de tais
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argumentos contrários ao aborto se deve compreender que, mesmo entre

as  mulheres,  fala-se  de  tempos  e  de  lugares  específicos,  a  partir  de

realidades  e  histórias  específicas,  que  habitam  posições  de  poder  e

privilégios,  como  analisados  nos  dados  das  pesquisas  referentes  ao

tema102.

O Portal Geledés, nesse sentido, não ignora a opinião técnica de

profissionais  e  entidades  da  área  de  saúde.  Contudo,  divide  suas

reportagens e artigos em ações e intervenções de movimentos sociais,

em especial feministas; em histórias de vida de mulheres que abortaram;

em  legislações  de  diferentes  países  e  seus  resultados  na  vida  das

mulheres. Esta organização e produção demonstram a preocupação em

veicular outros discursos possíveis. Em “Sou fruto de estupro e a favor

do aborto” (8.1/06/2013), Cláudia Salgado narra sua experiência de vida

e opina sobre o projeto de lei “estatuto do nascituro”. Afirma: “Acho

esse  projeto  de  lei  um  grande  equívoco.  Acredito  que  as  mulheres

deveriam ter suporte financeiro e emocional do governo para tomarem a

decisão que melhor fosse conveniente a elas, especialmente em caso de

estupro,  e  que  deveriam  ser  totalmente  amparadas  e  ter  o  direito  a

escolha de continuar ou interromper a gravidez”. 

Outras matérias  - “Isoladas,  oito  mulheres criminalizadas por

aborto” (25.1/09/2013) e “Quatro mulheres afirmam: ‘Eu faria aborto!’”

(27.1/09/2013), projetam diferentes mulheres se posicionando a respeito

do tema. Ao priorizar esta estrutura e conteúdo, o Portal Geledés nos

possibilita recuperar o que a escritora Conceição Evaristo chamaria de

“escrevivência”, ou seja, “a escrita de um corpo, de uma condição, de

102 Relatório Socioeconômico da mulher (2014), DINIZ; MEDEIROS (2010).
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uma  experiência  negra  no  Brasil”  (EVARISTO,  2006,  p.  622),  bem

como afirmar que são vivências e narrativas sobre o aborto de “mulheres

situadas”. A valorização dos saberes oriundos das experiências vividas

vai ao encontro do projeto feminista decolonial, no qual as histórias e as

experiências de vida  das  mulheres  colonizadas  se  constituem em um

elemento  fundamental  de  análise  e  de  produção  de  conhecimentos

feministas. 

Diante  das  análises  realizadas,  na  qual  a  mídia  possui  um papel

central, autoras como Machado (2016) vão considerar que um backlash,

ou seja,  uma reação  brutal103,  se  prenuncia  e  se  anuncia.  Esta  contra

ofensiva se configura como resposta às conquistas de alguns direitos e

avanços  de  demandas  dos  movimentos  feministas,  negros  e  LGBTs,

associado a gestões de governos considerados “populares”.

Isto  significa  que  pautas  destes  movimentos  não  são  apenas

recriminadas por evangélicos e católicos. Elas se tornaram, sobretudo,

objetos de trabalho organizados contra o reconhecimento da diversidade

e alteridade, por lideranças que possuem assento no Congresso e/ou nos

movimentos conservadores fundamentalistas/religiosos,  e que também

controlam ou possuem acesso às divulgações televisivas. 

Em tal cenário, as políticas direcionadas ao abortamento passam

a se constituir como pontos cruciais de discordância por parte das forças

neoconservadoras (fundamentalistas). Outro ponto de polêmica e ataque

são as demandas por legitimidade aos diferentes arranjos familiares e

uniões, sejam ou não do mesmo sexo, por uma educação não sexista,

103  Tradução realizada pela autora.
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não homofóbica e não lesbofóbica, e pelo uso das teorias e conceito de

gênero (MACHADO, 2016). 

Ainda  assim,  na  contramão  do  backlash,  Machado  (2016)

afirma  haver  um  contra-ataque  de  novos  grupos  feministas.  Estes

despontam nos  movimentos  sociais  através  das  lutas  contemporâneas

anunciadas  na  Seção  3.3  do  trabalho,  no  qual  se  utilizam  das

manifestações públicas e das redes da internet.

Distintos e inovadores coletivos como blogueiras
feministas,  cyberfeministas,  marcha  das  vadias,
organização das mulheres indígenas, mulheres da
floresta,  mulheres  amazônicas,  mulheres
ribeirinhas  vão  dando  lugar  à  manutenção  e  à
consolidação  de  lutas  feministas  diversas.
Alcançar  a  legalização  do aborto,  a  sexualidade
livre  e  responsável,  a  autonomia  para  construir
diversos  arranjos  familiares  e  estilos  de  vida,  a
igualdade  no  trabalho  e  o  acesso  a  diferentes
profissões,  a  direitos  sociais,  à  vida  livre  de
violência,  à  saúde,  aos  direitos  reprodutivos,  ao
erotismo,  ao  “poliamor”,  às  relações  livres
(sexuais), à diversidade de gênero, ao direito de se
vestir  de  forma  “não  comportada”,  são  grupos,
coletivos  e  temas  que  tanto  inovam  quanto  se
repetem e se apoiam (MACHADO, 2016, p. 24).

Tais  coletivos  e  organizações  enfrentarão  grandes  desafios  à

frente,  uma vez  que,  como destacado anteriormente,  esta  não é  uma

situação que se possa explicar somente pelo peso da Igreja Católica – e

agora, de muitas denominações evangélicas – na vida pública brasileira.

Em Portugal, por exemplo, país católico e tradicionalista, o aborto foi

legalizado até 10 semanas de gestação, por meio de referendo popular,

em 2007. A Itália, que abriga o Vaticano em seu território, legalizou o

aborto até 90 dias de gestação, em 1978 (MIGUEL, 2012). Podemos,
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então,  articular  essa  questão  com  a  perpetuação  da  lógica  da

colonialidade,  anunciada  por  Mignolo  (2007),  e  gendrificada  por

Lugones (2014) e outras feministas decoloniais? Afinal, mudaram “os

conteúdos”, mas não os “termos da conversa”, a lógica da colonialidade.

Desta  maneira,  a  colonialiade  do  gênero  permite  a  compreensão  da

interação complexa de sistemas econômicos, racializantes e engendrados

nos  processos  de  opressão,  que  se  mostram  em  diferentes  escalas

(LUGONES, 2014).
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5                     CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mirar hacia adentro y retornar a casa

(Yuderkys Espinosa Miñoso)

Ao  longo  do  estudo  apresentado,  mais  do  que  chegar  a

conclusões,  procurou-se  levantar  questionamentos  em  torno  da

problemática do aborto nos veículos de comunicação pesquisados. Neste

sentido, as aproximações com o feminismo decolonial foram essenciais

para que as indagações realizadas ganhassem vida e cor, por meio de um

diálogo honesto a partir  do lugar que ocupamos no mundo e que de

alguma forma também se faz presente em nossos corpos, como “sujeitas

coletivas e singulares” que somos.

Desta forma, situou-se o contexto social, econômico, político e

institucional  das  produções  de  notícias  da  Folha  de  São  Paulo  e  do

Boletim  do  Portal  Geledés,  correlacionando  os  sentidos  e  contrastes

identificados numa perspectiva comparada entre a imprensa jornalística

e  os  coletivos  feministas.  A  discussão  dos  resultados  permitiu

compreender  em  que  medida  os  veículos  pesquisados  apresentam

cenários que refletem as lutas ideológicas, políticas e sociais de diversos

segmentos da sociedade, bem como a presença do Estado nos debates

veiculados, e a invisibilidade da condição da mulher negra nas notícias.

Ambas as questões se mostraram centrais no atravessamento dos dados e

suas discussões a respeito do aborto. 

A principal oposição ao avanço dos direitos reprodutivos e do

direito  ao  aborto,  em  particular  na  América  Latina,  encontra-se  na
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mobilização de fundamentalismos religiosos, ou do chamado ativismo

conservador de grupos autodenominados “Pró-vida”. A ideologia pró-

vida se constrói atualmente por meio de ação religiosa realizada através

de organização política e partidária, utilizando os canais de comunicação

como  instrumentos  estratégicos  de  divulgação  de  suas  doutrinas.  A

Folha  de São Paulo mostrou-se,  em vários  momentos,  uma poderosa

aliada  para  tais  grupos,  ao  projetá-los  como  protagonistas  de  suas

notícias. Nestas, as lideranças políticas e religiosas ganham destaques e

são exercidas por homens, como o Papa Francisco e o Deputado Marco

Feliciano.  Não  desconsidera-se  as  diferenças  doutrinárias  e  de

estratégias políticas utilizadas para difundir as posições sobre o aborto,

mas  reafirma-se  que  os  protagonismos  masculinos  e  argumentos  em

torno  da  temática  convergem  em  prol  da  “vida”  e  da  projeção

personalizada da liderança religiosa.

Os movimentos feministas, por sua vez, tendem historicamente

a  ser  organizações  endógenas,  devido  a  limitações  impostas  pela

conjuntura histórica que procuram reprimir ou até criminalizar o “campo

discursivo de ação” feminista.  Essa endogenia se expressa também na

publicidade de suas ações políticas. A utilização da internet tem mudado

gradualmente  esse  cenário.  Com  a  possibilidade  de  utilizar  as  redes

sociais como plataforma de luta  política, os movimentos sociais e os

coletivos feministas, dentre eles o Portal Geledés, ao apostar nas trocas

de informações e nas conexões possíveis, apoiadas pela tecnologia, faz

diferença entre  as mídias.  Passaram a divulgar vozes dissonantes das

difundidas  pelos  veículos  tradicionais,  ainda  que  circunscritas  a

determinados espaços e a grupos identificados com suas pautas.
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Entretanto,  é  importante  pontuar  que  pautas  requeridas

historicamente  pelos  movimentos  feministas  em  relação  aos  direitos

sexuais  e  reprodutivos,  especialmente  as  voltadas  à  legalização  do

aborto, permanecem restringidas em ambos os veículos de comunicação

pesquisados. Essas pautas dão visibilidade ao  backlash (MACHADO,

2016), ou seja, a uma forte e ampla repercussão do atual Congresso, que

parece  cada  vez  mais  sensível  às  pautas  neoconservadoras,  com

tendência à defesa da moralidade cristã imposta pela política religiosa

partidária. 

Se  as  matérias  de  Geledés  procuram  denunciar  o  momento

histórico  através do protagonismo de ativistas  feministas  contrárias  à

atual conjuntura, o Jornal Folha de São Paulo se utiliza de argumentos

pautados  em  dois  marcos,  a  religiosidade  cristã  e  a  ciência,  para

construir seu discurso acerca do aborto. Tal movimento é recorrente na

modernidade,  donde  a  lógica  universalista,  que  mantém  como  base

argumentos  biológicos,  é  utilizada  até  mesmo  nas  reportagens  que

trazem  argumentos  favoráveis  à  legalização  do  aborto.  Assim,  as

mulheres emergem nesse contexto como sujeitas traduzidas por vozes

externas às suas. 

No campo do debate, novamente a discussão se mostra dual. Há

uma  reatualização  das  posições  “contra”  ou  “a  favor”  por  meio  de

narrativas mais contundentes e com maior disseminação das discussões,

em função das novas tecnologias. Da mesma maneira, a representação

da  “mulher  feminista”,  como  um  grupo  homogêneo,  branco,  que

“perverte”  a  ordem e  utiliza  como estratégia  de embate  o corpo  nu,

distorce os discursos e práticas feministas e invisibiliza a diversidade do
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movimento.

Se  a  problemática  da  laicidade  do  Estado  está  posta  nas

reportagens em ambos os veículos, a ausência de um debate racializado

voltado ao aborto se apresenta subliminar e não tematizado, e por este

motivo seu silenciamento está naturalizado. A raça, enquanto processo

político,  marca  a  vivência  das  mulheres  de  maneira  diferenciada,  e

quando se trata da experiência de interrupção da gravidez a realidade

não é diferente. As mulheres negras são as que mais morrem durante

tentativas  de  abortamento,  embora  a  Folha  de  São  Paulo  e  Geledés

tenham  veiculado  apenas  uma  notícia racializada,  a  partir  de  uma

discussão interseccional sobre aborto e condição da mulher negra. 

 Este “não lugar”, mesmo em uma temática em que a questão

racial se evidencia como determinante da experiência, é extremamente

significativo  em um  país  que  possui  a  maior  quantidade  de  pessoas

negras fora do continente africano. Entendemos que a falta de projeção

desta  intersecção  está,  sobretudo,  relacionada  ao  impacto  do

colonialismo, no qual a raça é elemento central. Tal recorte racial irá,

inclusive, justificar a existência de formas tradicionais de estratificação

da  população,  voltadas  principalmente  para  as  consideradas  “sujeitas

coloniais” excluídas do exercício da cidadania. Este cenário influencia

diretamente os discursos projetados pela mídia brasileira. Isto significa,

portanto,  que  a  difusão  de  notícias  voltadas  ao  tema  do  aborto,  ao

prescindir  o  contexto  social  específico  e  as  formas  de  hierarquia

existentes na sociedade brasileira, reproduz, em certa medida, a noção

da “dupla colonização” perpetrada pelas ideologias colonial e patriarcal.

Paul  Gilroy  em  seu  livro  intitulado  “O  Atlântico  Negro:
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modernidade e dupla consciência” (1993) afirma existir uma tendência

entre as analistas ao considerar a modernidade como uma etapa superior

e distinta da escravidão. O pesquisador argumenta que a modernidade,

por meio do capitalismo, ergueu-se através de grandes atos de violência,

escravidão  e  expropriação,  assim  não  haveria  modernidade  sem  a

escravidão,  e  sem o apagamento  da  história  de povos  nativos.  Nesta

perspectiva, as marcas da colonização, que englobam o cenário ilustrado

pelo  Relatório  Socioeconômico  da  Mulher  (2014),  permanecem

naturalizadas  mesmo  em  um  coletivo  feminista  racializado  como

Geledés, ao se considerar que a raça ganha menos força na projeção das

notícias voltadas à problemática do aborto.

A ausência  da  raça  na  discussão  interseccional,  provinda  do

Portal  Geledés,  pode  estar  associada  há  diversos  fatores.  O  primeiro

pode estar relacionado à falta de consenso a respeito do tema no próprio

Coletivo  Feminista.  Os  posicionamentos  de  feministas  são  diversos

sobre  o  aborto  e  estão  diretamente  relacionados  aos  tabus  sociais  e

religiosos, mas também, a posicionamentos do movimento negro. Fato é

que a discussão dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos é uma

das leituras que atravessa o debate feminista.

O segundo, à tentativa de embranquecimento da população e de

controle da pobreza. Estudiosas/os negras/os denunciam uma ideologia

dominante de genocídio ao povo negro, no qual o controle populacional

seria  uma das  grandes estratégias  utilizadas.  Daí partiria  o  receio do

movimento  negro  quando  se  trata  do  tema.  Se  no  século  XX,  nos

Estados  Unidos,  repercutiu  a  afirmação  do  movimento  de  controle

populacional  de  que  “mulheres  pobres,  negras  e  imigrantes  teriam o
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dever moral de restringir o tamanho de sua família” (DAVIS, 2016, p.

2013), no Brasil,  houve as esterilizações em massa dessas mulheres a

partir da década de 1970.

Outro  motivo  seria  o  entendimento  de  que  a  questão  racial

estaria implícita ou subentendida no discurso, visto que este é propagado

por  um  coletivo  que  tem  na  questão  racial  e  na  luta  conjunta  aos

movimentos negros seus pilares de sustentação. No entanto, destaca-se

que a autoidentificação ou o autorreconhecimento das sujeitas ou grupos

minoritários  nas  pautas  que  estas  são  protagonistas  é  determinante.

Angela Figueiredo (2016) afirmou que só existe a dominada contra a

dominação se esta se reconhecer como tal, ou seja, não há feminismos

antes  das  feministas.  Assim,  a  importância  da  visibilização  das

realidades  e  demandas  das  mulheres  negras  e  não  brancas  se  torna

essencial no combate das opressões vivenciadas. Dentre elas, encontra-

se  a  alta  mortalidade  de mulheres  negras  devido  à  falta  de  acesso  a

procedimentos seguros na realização da interrupção da gravidez. 

A  raça  tem  sido  considerada  um  elemento  estruturante  da

sociedade  e  das  relações  de gênero  na cartografia  social  da América

Latina  e,  nomeadamente,  no  Brasil.  Os  resultados,  apesar  de  não

nomearem em grande parte de suas notícias tal recorte, reportam-se às

discussões relacionadas às políticas públicas de saúde brasileira (SUS), e

às decisões do Poder Judiciário. O processo de igualdade figura como

uma  dimensão  jurídico-formal,  traduzindo-se  em  desigualdades

impostas  a  determinados  segmentos  sociais  na  luta  por  direitos,

principalmente  em  relação  ao  acesso  à  saúde  e  à  justiça  de  grupos

específicos. Nesse sentido,  ao mesmo passo em que as mulheres não



143

brancas  latino-americanas  possuem  especificidades  relacionadas  às

mulheres brancas latino-americanas, as mulheres não brancas e brancas

do sul do mundo evidenciam uma realidade diferente das não brancas

norte-americanas, por exemplo. 

O contexto brasileiro de colonização pressupõe,  sobretudo, o

controle  do corpo  das mulheres e  o  domínio  de seu destino  desde o

período  da  escravidão  colonial.  Foi  nessa  realidade  global  que  as

mulheres negras no Brasil tiveram que “reconstruir” a própria identidade

como  mulher  e  brasileira  negra,  que  vivenciam  cotidianamente  as

marcas  das  feridas  coloniais,  herança  de  uma  violenta  missão

civilizatória.  Os  resultados  da  pesquisa  possibilita  considerar  que  a

realidade  se  transforma,  porém  as  relações  continuam  coloniais  e

colonizantes.  A  comunicação  de  massa,  ou  mesmo  as  mídias

consideradas alternativas continuam a repetir tal lógica. Ou seja, soma-

se à ideia da raça, que atua como principal argumento de sustentação da

colonialidade do poder, à colonialidade de gênero.

De  início  se  partiu  do  pressuposto  que  há  contrastes  e

contradições presentes nas notícias em ambos os meios de comunicação.

Portanto afirmamos que a Folha de São Paulo, em suas notícias, também

apresenta  discussões  favoráveis  à  legalização  do  aborto,  procurando

produzir em certa medida um espaço de isenção e legitimidade perante

suas  leitoras.  Contudo,  o  que  mais  surpreendeu  é  o  fato  do  Portal

Geledés não evidenciar as intersecções entre o debate do aborto com o

da condição da mulher negra,  embora este  denuncie  o tempo todo o

lugar subalterno da mesma. Desta maneira, enfatizou-se a necessidade

de se reconhecer criticamente que as mulheres brasileiras que sofrem
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violências  ao  tentarem  realizar  a  interrupção  da  gravidez  estão

localizadas. No entanto, tal intento não se constitui apenas em pautar a

inclusão  destas  mulheres  nos  veículos  de  comunicação,  mas,

principalmente, procura-se repensar as estruturas que sustentam a mídia

como um todo, assim como os saberes profissionais e epistemológicos

que dialogam com a temática. 

 Se  a  colonialidade  é  considerada  “o  tempo  do  pensamento

roubado” para as estudiosas decoloniais, podemos acrescentar que seus

frutos  também reverberam no  apagamento  da  vida  e  da  história  das

mulheres  consideradas  de  terceiro  mundo.  Este  fenômeno  histórico

complexo opera para que questões como as relacionadas ao debate do

aborto deixem as margens suas reais protagonistas, por meio de uma

lógica hierárquica e silenciadora. Deste modo, é preciso compreender

que  “no  se  puede  descolonizar  sin  despatriarcalizar”  (Mujeres

Creando).
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23.1: "Aborto
D.S.R Mundo 8.1: D.S.R
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sem Crime" “Sou
fruto  de
estupro e
a  favor
do aborto
”

24.1:
“Brasileiro
quer  que
Francisco  seja
liberal:
Datafolha
mostra  desejo
que  papa
aprove  pontos
como  divórcio,
uso  de
camisinha  e
fim  do
celibato,
rejeição  ao
aborto  e
casamento  gay
são  as  duas
exceções” Relig. Poder

9.1:
Uruguai:
governo
diz  que
número
de
abortos
diminuiu
após
descrimi
nalização D.S.R

27.1:
“Católicos  são
os mais liberais
entre  os
religiosos:
“catolicismo
cultural”  é  um
fator  que  afeta
as  taxas  de
aprovação  de
temas  como  o
uso  da  pílula,
rejeitado  pela
igreja” Relig. Mundo

AGO
STO

2.1: Lei
a vítimas
de
violência
sexual
deve
reduzir
abortos
no  SUS,
avalia
governo D.S.R

ABRIL 4.1: "A espera
Relig. Mundo 12.1:  O D.S.R
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de perdão: mãe
de  pastor
Marco
feliciano  relata
como praticava
abortos
clandestinos
em  SP,  nos
anos 70"

Poder  e
polít.

aborto  e
a má fé –
por
Eliane
Brum 

6.1: "Pílula  do
dia  seguinte
pode  ser
vendida  sem
prescrição  nos
EUA"

D.S.R Cotidiano

20.1: “Se
aborto  é
um
debate
pela
vida,
quero
debater a
das
mulheres
que
morrem”
,  diz
Manuela
D’Ávila 

D.S.R,
Polít.

13.1:  "Novo
presidente  do
PP  defende
apoio  a
reeleição  de
Dilma"

Poder  e
polít. Poder

SETE
MB.

12.1:
Juristas e
movimen
tos
sociais
pedem
liberação
do aborto
no  novo
Código
Penal D.S.R

15.1: "Dilma
foge  de
polêmicas  para
manter  paz
com

LGBT,
Poder  e
polít.,
Gênero,
D.S.R Poder

25.1:
Isoladas:
oito
mulheres
criminali D.S.R
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evangélicos" zadas por
aborto

17.1:
Ministério
facilita  acesso
a pílula  do dia
seguinte"

D.S.R Cotidiano

27.1:
Quatro
jovens
mulheres
afirmam:
“Eu faria
um
aborto!”
–  Por
Jarid
Arraes D.S.R

18.1:  "Pílula
para todas"

D.S.R
Primeiro
caderno

27.2:  5
Mitos
sobre
Aborto D.S.R

21.1: "Delícias
da burocracia"

D.S.R
Primeiro
caderno

30.1:
93%  dos
leitores
da
Fórum
querem a
descrimi
nalização
do aborto
–  Por
Jarid
Arraes

D.S.R,
mídia

29.1:  "A saúde
pública  espera
por mudanças"

D.S.R
Primeiro
caderno

OUT
UB.

17.1:
“Tirem
seus
rosários
dos
ovários”:
a
exposiçã
o sobre o
aborto
que  está D.S.R
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chacoalh
ando  a
Argentin
a

MAIO 4.1: "Por
Apolo  e  por
Asclépio"

D.S.R
Primeiro
caderno

22.1:O
país onde
as
mulheres
podem
ser
presas
por  ter
aborto
espontân
eo D.S.R

11.1: "Última
vítima,  que
teria feito cinco
abortos,  recebe
alta hospitalar"

V.C.M Cotidiano

2014/
JAN.

17.1:
Católicas
da
Amélica
Latina
comenta
m fala do
Papa
sobre
aborto

D.S.R,
Relig.

JUNHO 4.1: "Entidades
religiosas farão
marcha  contra
aborto  e  união
gay"

LGBT,
Relig.,
Poder  e
polít. Cotidiano

30.1:
Acesso
ao aborto
no
mundo:
retrocess
os  na
autodeter
minação
das
mulheres D.S.R

6.1:
"Evangélicos
protestam  em
Brasília  contra Relig. Cotidiano

FEVE
REI.

3.1:
Aborto  e
ilegalida
de:  a

D.S.R,
Mulher
Negra
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aborto" violência
do
Estado
contra  as
mulheres
negras 

15.1: "Serviço
de aborto legal
no  Brasil  está
jogado  'às
traças,'  diz
ministra"

 V.C.M,
D.S.R Poder

13.1:
Espanhol
as
registram
corpo em
cartório
contra
reforma
da lei  do
aborto

D.S.R,
Polít.

JULHO 8.1:
"Retrocesso
inato"

D.S.R,
V.C.M,
LGBTT

Primeiro
caderno

27.1:
Uruguai:
quase  7
mil
abortos
seguros e
nenhuma
morte
registrad
a D.S.R

22.1: "'Kit' traz
orientações  a
peregrinos
sobre  os  tabus
da igreja"

LGBT,
Gênero,
Relig. Poder

ABRI
L

24.1:  Já
que
pacto  é
coisa  do
diabo,
que  tal
um
acordo
sobre  o
direito ao
aborto? –
Por:
Leonard
o D.S.R
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Sakamot
o

23.1:
"Seminuas"

Gênero,
Sexuali
dade Poder

29.1:  O
aborto na
fogueira
eleitoral,
por
Eliane
Brum D.S.R

27.1: "Fiéis são
menos
rigorosos  em
hábitos
condenados
por papa"

Relig. Poder

MAI
O

27.1:O
boato
sobre  a
legalizaç
ão  do
aborto no
Brasil D.S.R

27.2;27.3;27.4:
"Progressista
ou careta?"

LGBT,
Relig. Folha 10

29.1:
Magno
Malta
quer
revogaçã
o  de
portaria
que
oficializa
aborto

D.S.R,
Polít.

27.5;27.6:
"Progressista
ou careta?"

LGBT,
Relig. Folha 10

30.1:
Ministéri
o  da
Saúde
revoga
portaria
que
regulame
ntava
abort0

D.S.R,
Polít.

27.7: "Kit
tabu" LGBT,

Gênero,
Sexuali
dade, Folha 10

31.1:
Candidat
os
precisam

D.S.R,
Polít.
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Relig.

saber  a
diferença
entre
“aborto”
e “direito
ao
aborto”

27.8;27.9;27.1
0;27.11:  "Kit
tabu"

LGBT,
Gênero,
Sexuali
dade,
Religiã
o Folha 10

JUN
HO

3.1:  “Foi
um
grande
retrocess
o”,  diz
ativista
sobre
veto  à
regulame
ntação
do aborto
legal

D.S.R,
Polít.

28.1: "Em
marcha  das
Vadias  grupo
pisoteia
crucifixos"

Gênero,
Feminis
mo,
D.S.R,
Relig. Poder

JULH
O

28.1: O
aborto na
vida  de
um
homem D.S.R

29.1: "Pai  de
anencéfalo
entrega
camiseta
antiaborto  ao
papa"

Relig. Cotidiano AGO
STO

06.1:  A
direita
está
certa:
devemos
imitar  os
EUA.  E
legalizar
maconha
,
casament
o  gay  e
aborto

D.S.R,
Polít.

AGOSTO 2.1:
"Distribuição
gratuita  da

D.S.R Cotidiano

19.1:
Aula
Pública D.S.R
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pílula  do  dia
seguinte  vira
lei"

Opera
Mundi:
por que a
sociedad
e  precisa
legalizar
o aborto?

3.1:
"Evangélicos
vão  atacar  lei
da pílua do dia
seguinte"

Relig. Cotidiano

26.1:
Aborto,
maconha
,  gays,
cotas:
cadê  as
polêmica
s  na
campanh
a?

D.S.R,
Polít.

6.1: "Justiça
divina"

D.S.R,
relig.,
Poder  e
política

Primeiro
caderno

SETE
MB.

5.1:
Ibope:
quase
80%  são
contra
legalizar
maconha
e aborto D.S.R

22.1: "Aborto
no  começo  da
gravidez  é
vetado  por
relator  do
Código Penal" Poder  e

polít. Mundo

11.1:  No
Brasil,  o
aborto  é
crime
com
pena  de
morte

D.S.R,
Femini
cídio

SETEMB. 14.1: "É
preciso  criar
leis  contra  a
discriminação
genética"

Ciência Saúde*
Ciência

15.1:
Caso
Jandira:
especiali
stas  em
saúde
pública
afirmam

D.S.R,
Femini
cídio



172

que
aborto
precisa
ser
debatido 

20.1:  "Papa
crtica  a
'obessão'  da
igreja  por
aborto  e  união
gay"

LGBT,
Relig. Mundo

16.1:
Aborto
não  é
questão
de
opinião:
um
artigo  da
escritora
Clara
Averbuc
k D.S.R

20.1:
"Francisco
busca o fim da
retórica  do
confronto"

LGBT,
Relig. Mundo

19.1:
Tabu  nas
campanh
as
eleitorais
, aborto é
feito  por
850  mil
mulheres
a  cada
ano D.S.R

22.1:  "O  papa
e a maça"

D.S.R,
LGBT,
relig.

Primeiro
caderno

24.1:
Site
reúne
depoime
ntos  de
mulheres
que
fizeram
abortos

D.S.R
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23.1: "A
doutrina  de
Francisco"

LGBT,
relig.,
Gênero

Primeiro
caderno

25.1:
Anistia
Internaci
onal
reforça
urgência
de debate
sobre
aborto
após
mortes
no  Rio  e
em
Niterói D.S.R

OUTUBR
O

8.1:  "Dor  fetal
motiva  debate
sobre aborto"

Ciência
New York
Times

25.2:
Aborto  e
machism
o  no
mercado
de
trabalho

D.S.R,
Merca
do  de
trab.

9.1: "Papa
convoca
reunião  de
bispos  para
2014"

Relig. Mundo

25.3:
Protestos
marcam
Dia
Latino-
America
no  de
Luta pela
Descrimi
nalização
do
Aborto D.S.R

14.1:  "Lista de
livros  mais
vendidos  imita
divisão  direita-
esquerda  dos
EUA"

Relig.,
Poder  e
política Poder

26.1:
President
e  do
Cremerj
pede
agilidade
na D.S.R
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despenali
zação  do
aborto 

21.1: "'Não
aceito  ser
chamada  de
direita'  diz
candidata

Relig.,
Poder  e
polít. Mundo

28.1:  28
de
setembro
,  Cortejo
da
Mulher
Negra
Morta
em
Aborto
Clandesti
no – Ato
pela
legalizaç
ão  do
aborto  –
São
Paulo 

D.S.R,
Mulher
Negra

25.1: "Dilma
tem  grande
insensibilidade
social"

D.S.R,
Poder  e
polit. Poder

29.1:
Milhares
de
mulheres
se
manifest
am  a
favor  do
aborto
em
Madri D.S.R

27.1:  "Arena
de debates"

Mídia Poder

OUT
UB.

1.1:
Minha
mãe
morreu
de
aborto.
Eu  tinha
3  anos  e D.S.R
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ela 21
3.1:
"Conservador,
pastor  do  PSC
afirma  que  vai
chegar  à
Presidência"

Relig.,
Poder  e
polít. Poder

4.1:
Aborto,
por
Oscar
Vilhena
Vieira D.S.R

3.2:"Guinada  a
direita" D.S.T,

Polít. Cotidiano

6.1:
Aborto
invisível D.S.R

6.1: "Temas
tabus  são  alvo
de
questionários
do Vaticano" Relig. Mundo

12.1:  A
hipocrisi
a no trato
do aborto D.S.R

8.1:
"Depredando
Caravelas"

Ideolog
ia Poder

15.1:
Quadrilh
a
envolvid
a  com
abortos
chegava
a  lucrar
R$  300
mil  por
mês D.S.R

9.1;9.2;9.3;9.4
;9.5: "Guinada
a direita"

D.S.R,
Poder  e
polít. Folha 10

15.2:
Fechar
clínicas é
enxugar
gelo.  Só
a
ampliaçã
o  do
direito ao
aborto
resolve –
Por:
Leonard
o D.S.R
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Sakamot
o 

10.1: "Novo
Presidente  terá
na  agenda
Educação  e
nova  lei  do
aborto"

Poder  e
Polít. Mundo

15.3:
Assim
como  na
vida real,
mocinha
s  que
fazem
aborto
são
condena
das  na
ficção

D.S.R,
Mídia

10.2: "Abaixo
a ironia"

D.S.R,
Polít. Cotidiano

NOV
EMB.

12.1:
Abortos
de  bebês
do  sexo
feminino
se
espalham
como
‘epidemi
a’  no
leste
europeu,
diz ONU D.S.R

17.1:
"Manipulação
da fé"

Relig.,
Poder  e
polít.

Primeiro
caderno

18.1:
Polícia
indicia
14  em
inquérito
sobre
morte  de
mulher
durante
tentativa
de aborto

D.S.R,
Femini
cídio
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27.1: "No  1°
documento
doutrinário,
papa  prega  a
descentralizaçã
o da igreja" Relig. Mundo

21.1:
Precisam
os  falar
sobre
aborto D.S.R

15.1:  "Guru de
Feliciano  será
candidata  no
Paraná"

Relig.,
Poder  e
polít. Poder

DEZ
EMB.

6.1:
Preconce
ito,
assédio e
aborto:
patinador
a
encarou
todo
mundo  e
foi
campeã 

D.S.R,
Esport.

17.1:  "Uruguai
na frente"

Polít.,
D.S.R

Primeiro
caderno

22.1:
Novo
Código
Penal
moçambi
cano
legaliza
o aborto 

D.S.R,
Polít.

18.1: "Papa
decide  tirar
cardeal
conservador  de
comitê"

Relig. Mundo

26.1:
Proibiçã
o  do
aborto no
Brasil
penaliza
principal
mente
mulheres
pobres  e
negras,
diz
diretora
de  ONG

D.S.R,
Mulher
Negra
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católica 
23.1:
"Conservadoris
mo legal"

D.S.R,
Polít.

Primeiro
caderno

2015/
JAN.

21.1: As
consequê
ncias dos
40  anos
da
legalizaç
ão  do
aborto na
França 

D.S.R,
Polít.

29.1: "Como se
forma  uma
femem"

D.S.R,
Feminis
mo Mundo

24.1:  El
Salvador
:  Indulto
para
mulher
presa por
ter
aborto
espontân
eo  é  um
triunfo
para  a
justiça 

D.S.R,
Polít.

30.1:
Equilíbrio
judicial"

Poder  e
polít.,
D.S.R

Primeiro
caderno

FEVE
R.

9.1:
Cunha:
“Aborto
e
regulaçã
o  da
mídia  só
serão
votados
por  cima
do  meu
cadáver”

D.S.R,
Polít.,
Mídia

2014/ JAN. 14.1: "Papa diz
que  aborto
reflete  'cultura
do descarte'"

Relig. Mundo

12.1:  Ser
a  favor
da
legalizaç
ão  não D.S.R
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significa
ser  a
favor  do
aborto!

18.1;18.2;18.3:
"Cultura  do
descarte"

Relig. Folha 10

13.1:
Campan
ha  anti-
aborto
gera
respostas
nas redes

D.S.R,
Mídia

18.4;18.5;18.6:
"Cultura  do
descarte"

Relig. Folha 10

23.1:  10
mitos
sobre  o
aborto
que
precisam
ser
desfeitos D.S.R

FEVER. 27.1:  "PT
presidirá
Comissão  de
Direitos
Humanos"

D.S.R,
Polít. Poder

27.1:
Debora
Bloch:
“Não  sei
se  minha
filha
sabia que
fiz
aborto”

D.S.R,
Mídia

MARÇO 2.1:  "RJ
concede
pensão  a
criança fruto de
estupro"

V.C.M,
Poder  e
Polít. Cotidiano

MAR
ÇO

10.1:  É
preciso
falar
sobre
aborto D.S.R
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